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resumo 
 
 
Um dos objectivos das análises económicas consiste em determinar se o 
retorno dos investimentos efectuados na promoção da inovação 
(independentemente do nível de agregação considerado) justifica a despesa 
realizada.  
Esta dissertação insere-se neste âmbito, procurando analisar a relação que se 
estabelece entre a inovação (mais precisamente a despesa em investigação e 
desenvolvimento (I&D), uma vez que esta como input é mais fácil de medir do 
que o output da inovação) e a produtividade. Pretende-se igualmente 
investigar em que medida um aumento do peso dos sectores de alta e    
média-alta tecnologia no pessoal ao serviço de uma economia e/ou indústria 
afecta o seu nível de produtividade. 
O estudo empírico apresentado assenta num modelo econométrico aplicado 
ao caso em particular da Indústria Transformadora Portuguesa no período 
compreendido entre 1980 e 2003. Os resultados da estimação revelam de uma 
forma geral um impacto positivo na produtividade do trabalho da Indústria 
Transformadora Portuguesa provocado tanto por externalidades emergentes 
da despesa em I&D efectuada pelo Estado, como pelo investimento em I&D 
realizado pelas indústrias Fabricação de Máquinas e Equipamentos, 
Fabricação de Equipamento Eléctrico e de Óptica e Fabricação de Material de 
Transporte. Quanto à relação entre a produtividade do trabalho da Indústria 
Transformadora Portuguesa e o peso que estas três indústrias assumem no 
pessoal ao serviço da Indústria Transformadora Portuguesa, nada se pode 
concluir. 
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abstract 
 
One of the goals in the economic analyses consists in determining whether the 
return of the investment made in the promotion of innovation (independently of 
the considered level of aggregation) justifies the expenditure that as been 
made.  
This dissertation shows up in this context, analyzing the relation between 
innovation (more exactly the expenditure in research and development (R&D), 
because R&D as an input it’s easier to measure than the output of innovation) 
and productivity. It’s also intended to investigate in witch way an increase of the 
presence of the high-technology and medium-high technology sectors in the 
number of workers of an economy and/or industry affects its level of 
productivity. 
The presented empirical study is based on an econometric model that is 
applied to the Portuguese Manufacturing Industry in the period 1980-2003. The 
results of the estimation generally disclose a positive impact in the Portuguese 
Manufacturing Industry labour productivity induced as much by emergent 
spillovers of the expenditure in R&D carried out by the State, as by the 
investment in R&D made by Machinery Equipment, Electric and Optical 
Equipment, and Transport Equipment. As for the relation between the 
Portuguese Manufacturing Industry labour productivity and the proportion that 
these three industries represent in the total employees of Portuguese 
Manufacturing Industry, nothing can be said. 
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Capítulo 1: Introdução 
 
Actualmente não há quem questione a importância da produtividade. Na realidade nenhum 
indicador económico em termos individuais é mais relevante e desempenha um papel mais 
central, na medida em que o aumento da produtividade apresenta-se como o recurso 
principal que permite melhorar a qualidade de vida das sociedades (Arnold e Dennis, 
1999).  
 
Perante esta evidência, o interesse sobre a produtividade tem vindo a aumentar nos últimos 
anos (Denison, 1979; Rogers, 1998; Mairesse e Mohnen, 2002; Aguiar e Martins, 2004; 
Godinho e Mamede, 2004; etc.). 
 
Aguiar e Martins (2004) referem que o crescimento do nível médio de vida em Portugal no 
século XX, ficou a dever-se em grande parte ao aumento da produtividade ocorrido na 
indústria.  
 
“São os ganhos permanentes (isto é, não transitórios) de 
produtividade que permitem sustentar ganhos permanentes de 
rendimento real, concretizados nos salários e/ou nos lucros.” 
(Aguiar e Martins, 2004) 
  
Só os ganhos permanentes de produtividade permitirão às empresas concorrerem de forma 
sustentável numa economia integrada e tão dinâmica como a que hoje se assiste. Os 
factores de competitividade tradicionais (custo de salários, recursos naturais, barreiras e 
vantagens conjunturais criadas por instrumentos de política nacional) esbatem-se a uma 
velocidade acelerada perante uma economia baseada na integração económica e monetária, 
liberalização de mercados e limitações no âmbito das políticas nacionais. 
 
Sendo reconhecida a importância da produtividade como factor de competitividade, 
complexa é a tarefa de identificar os factores que para ela contribuem, e de que forma. O 
capital humano, as infra-estruturas, os níveis de investimento em investigação e 
desenvolvimento (I&D) das empresas e da nação em geral, o peso das indústrias mais 
intensivas em termos tecnológicos, entre outros, são amplamente citados como 
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determinantes da produtividade. A este nível realçamos dois aspectos que serão alvo de 
maior destaque e análise: a inovação e a estrutura industrial. 
 
A importância da inovação é inquestionável, e os argumentos mais comuns sugerem um 
impacto positivo das actividades de I&D na produtividade. No entanto, as bases científicas 
e quantitativas para esta convicção são muitas vezes limitadas (Griliches, 1995). Em 
termos de investigação esta temática é um desafio pertinente: 
 
“Analysing and quantifying the productivity effects of innovative 
activities has been one of the most challenging and controversial 
tasks in empirical economics for several decades.” (Janz et al., 
2003) 
 
Por outro lado, e em termos agregados, poderemos sugerir que o nível e evolução da 
produtividade de uma economia e/ou indústria está intimamente associado à estrutura 
industrial, isto é, ao peso e tipo de actividades predominantes. A este nível prevalece a 
ideia de que indústrias mais sofisticadas em termos tecnológicos são mais produtivas que 
as restantes (Aiginger, 2001). Poderemos assim derivar a hipótese de que o peso das 
indústrias de alta e média-alta tecnologia numa economia e/ou indústria contribui 
positivamente para a produtividade. No entanto, um número de estudos empíricos revisto 
nesta dissertação não apresenta dados científicos suficientemente claros em favor desta 
convicção. 
 
A relevância da produtividade, da inovação e da estrutura industrial, a par da necessidade 
de bases científicas e quantitativas que abordem as relações entre elas, constituíram a 
principal motivação para esta dissertação. O objectivo fundamental deste trabalho de 
investigação é testar três hipóteses para o caso em concreto da Indústria Transformadora 
Portuguesa (ITP): 
 
H1) Externalidades positivas da actividade estatal em I&D na produtividade da 
ITP; 
H2) Impacto positivo da intensidade em I&D privada das indústrias de alta e 
média-alta tecnologia na produtividade da ITP; 
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H3) Impacto positivo do peso do pessoal ao serviço das indústrias de alta e  
média-alta tecnologia na produtividade da ITP. 
 
Este estudo, excluindo a introdução e a conclusão encontra-se organizado em duas partes. 
 
A primeira parte é composta pelos capítulos 2 e 3 que expõem teoricamente o tema desta 
dissertação através de uma revisão da literatura. 
 
O capítulo 2 incide sobre a temática de inovação e tem por objectivo contribuir para um 
melhor entendimento deste conceito. Este capítulo está dividido em quatro secções que 
visam respectivamente definir o conceito de inovação, apresentar as principais taxinomias 
da inovação, contextualizar a inovação no pensamento económico e apresentar uma síntese 
dos elementos referidos mais relevantes. 
 
O capítulo 3 explora o conceito de produtividade, sendo composto por quatro secções. A 
primeira secção define o conceito de produtividade, a segunda secção apresenta as várias 
formas de medir este conceito, a terceira secção analisa alguns determinantes da 
produtividade (inovação e estrutura industrial) onde se apresenta um conjunto de estudos 
empíricos sobre esta matéria e a quarta secção é reservada para a síntese. 
 
A segunda parte estuda o assunto da dissertação no caso particular da ITP, sendo 
constituída igualmente por dois capítulos.  
 
O capítulo 4 tem como finalidade caracterizar a ITP e é formado por quatro secções. A 
primeira secção enquadra a ITP no panorama nacional e internacional. Dedica-se particular 
atenção à análise nacional das variáveis pessoal ao serviço, número de empresas, volume 
de negócios e Valor Acrescentado Bruto (VAB) e à comparação internacional do nível de 
produtividade da indústria. A segunda secção examina a evolução da intensidade em I&D 
privada na ITP e a despesa em I&D por sector de execução. A terceira secção analisa a 
evolução da estrutura industrial da ITP e apresenta a exposição ao exterior desta indústria. 
A quarta secção é reservada mais uma vez para a síntese. 
 
 4 
Finalmente o capítulo 5 da dissertação destina-se a testar as três hipóteses referidas 
anteriormente para o caso da ITP. Este capítulo visivelmente empírico divide-se em seis 
secções: introdução, modelo econométrico, operacionalização das variáveis, dados, 
resultados empíricos e síntese. 
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Capítulo 2: Inovação 
 
Este capítulo da dissertação aborda a temática de inovação e tem por objectivo contribuir 
para um melhor conhecimento e entendimento deste conceito. O capítulo 2 encontra-se 
estruturado em quatro secções que visam respectivamente definir o conceito de inovação, 
apresentar as principais taxinomias da inovação, contextualizar a inovação no pensamento 
económico e apresentar uma síntese dos elementos referidos mais relevantes. 
 
 
2.1.  O conceito de inovação 
 
“(…) innovation is a ubiquitous phenomenon in the modern 
economy. In practically all parts of the economy, and at all times, 
we expect to find on-going processes of learning, searching and 
exploring, which result in new products, new techniques, new forms 
of organization, and new markets. In some parts of the economy, 
these activities might be slow, gradual and incremental, but they 
will still be there if we take a closer look.” (Lundvall, 1995A) 
 
A inovação constitui desde há vários anos um factor chave para a economia. Com a 
Revolução Industrial na segunda metade do século XVIII, a inovação levou a uma 
melhoria da performance sem precedentes (Abrunhosa, 2003) e a sua importância, 
nomeadamente em termos tecnológicos não tem parado de aumentar nos mais variados 
sectores de actividade económica. Esta situação adquiriu maior relevo nos últimos 20 anos, 
devido a um grande crescimento das comunicações e ao consequente aumento da dimensão 
dos mercados.  
 
O austríaco Joseph Schumpeter foi dos primeiros autores a destacar a importância da 
inovação na análise económica, referindo-se a este conceito de um modo bastante amplo.  
 
“Carrying out of new combinations, such as the introduction of a 
new good, the introduction of a new method of production, the 
opening of a new market, the opening of a new source of supply, or 
the reorganization of any industry (…)” (Schumpeter, 1934) 
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A inovação segundo este autor constitui o mais importante estímulo interno para evolução 
económica, assumindo deste modo um papel fundamental na orientação do que 
Schumpeter (1939) designou por ciclo empresarial. 
 
Schumpeter (1934) distingue inovação de invenção, já que no seu entender estes conceitos 
são por muitos considerados erradamente como sinónimos. 
 
“Invention (…) suggests a limitation which is most unfortunate 
because it tends to veil the true contours of the phenomenon.  It is 
entirely immaterial whether an innovation implies scientific novelty 
or not. (…)  Innovation is possible without anything we should 
identify as invention and invention does not necessarily induce 
innovation.” (Schumpeter, 1939) 
 
A invenção passa no fundo por tornar uma ideia realidade (melhorar e/ou criar novos 
produtos, processos ou sistemas), enquanto que a inovação está associada à primeira 
transacção comercial dessa invenção, isto é, consiste em colocar a invenção no mercado, 
satisfazendo as necessidades das pessoas (Freeman, 1982). Por exemplo Alexander 
Graham Bell inventou o telefone em 1876, mas a inovação ocorreu apenas em 1878 
quando este passou a estar ao dispor da sociedade e em 1884 com as chamadas de longa 
distância (Hampton, 2002).   
 
Após Schumpeter, a inovação passou a receber maior destaque na literatura económica.  
 
“Innovation is a difficult concept in that different authors define it 
differently.” (Edquist, 1997) 
 
Freeman (1998) refere que o conceito de inovação é utilizado num duplo sentido (inovação 
e processo de inovação), sendo por norma associado à totalidade do processo de inovação. 
Segundo o seu ponto de vista, as pessoas utilizam este conceito para descrever a altura em 
que se introduziu pela primeira vez um novo produto ou processo (inovação) e para 
explicar todo o decurso que vai desde a invenção até ao respectivo uso comercial (processo 
de inovação).  
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Lundvall (1992) define inovação como o resultado de processos de aprendizagem e de 
exploração. 
 
“(…) innovation is the outcome of on-going processes of learning, 
searching and exploring, which result in new products, new 
techniques, new forms of organisation, institutional changes and 
markets.” (Lundvall, 1992) 
 
Para Edquist (1997), inovação é uma nova criação de significado económico relevante, que 
resulta normalmente de elementos já existentes, mas que são trabalhados e combinados de 
outras formas.  
 
“Innovations are new creations of economic significance normally 
carried out by firms (or sometimes individuals). They may be brand 
new, but are more often new combinations of existing elements.” 
(Edquist, 1997) 
 
O Manual de Frascati (1993) à semelhança de Freeman (1982) destaca a importância do 
mercado quando aborda a inovação. Aqui, só se considera que uma inovação foi 
implementada, se esta foi introduzida no mercado (inovação do produto) ou utilizada num 
processo de produção (inovação do processo). 
 
“Innovation therefore involves a series of scientific, technological, 
organisational, financial and commercial activities.” (Frascati 
Manual, 1993) 
 
Esta perspectiva comercial foi adoptada por vários autores na definição de inovação.  
 
Sundbo (1998) refere que a inovação é o processo que vai desde a invenção de um novo 
elemento até ao desenvolvimento prático que lhe permita ser utilizado em termos 
comerciais. Este processo segundo este autor terá que ser simultaneamente útil e viável em 
termos comerciais, mas acima de tudo é fundamental a sua aceitação na sociedade.  
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Feldman (1994) por seu lado encara a inovação de um modo bastante particular. Para esta 
autora, a inovação traduz-se por um processo de experimentação, feedback e avaliação que 
é facilitado por uma interacção “frente-a-frente” entre as pessoas.  
 
Esta situação resulta do facto de nas primeiras fases do desenvolvimento de uma nova 
tecnologia, não existir uma linguagem capaz de transmitir os conceitos chave. Neste 
sentido, há a necessidade de desenvolver códigos comuns de comunicação de forma a 
coordenar os procedimentos de investigação. Ou seja, a inovação acaba por ser no fundo 
um processo de comunicação que une diferentes disciplinas com vocabulários distintos, 
mas com motivações comuns (Feldman, 1994). 
 
Um outro conceito susceptível de ser confundido com a noção de inovação é o de I&D. A 
I&D é um input da inovação, ou seja, é um meio para alcançar um fim que neste caso é 
traduzido pela inovação.  
 
“R&D (…) comprises creative work undertaken on a systematic 
basis in order to increase the stock of knowledge and the use of this 
stock of knowledge to devise new applications.” (Frascati Manual, 
1993) 
 
A I&D é composta por três componentes (investigação básica, investigação aplicada e 
desenvolvimento) sendo que a maior parte dos seus gastos se concentra na investigação 
aplicada e no desenvolvimento. 
 
“R&D consists of three components: basic research, which 
generates new scientific knowledge without a targeted application; 
applied research, which uses existing knowledge to invent or 
improve a specific application; and development, which 
commercializes new and improved applications.”(Wilson, 2003) 
 
Wilson (2003) diz-nos que a investigação aplicada é orientada tanto a nível do processo 
como do produto. A I&D orientada para o processo leva a uma melhoria no processo de 
produção da empresa através da utilização mais eficiente do capital, do trabalho e das 
matérias-primas existentes, ou mediante a utilização de novos tipos de capital, trabalho e 
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materiais. Em contraste, a I&D orientada para o produto envolve a criação de novos 
produtos ou o melhoramento de produtos já existentes. 
 
Em geral é a I&D orientada para o produto que gera inovações que são posteriormente 
comercializadas no mercado. A investigação básica também é responsável por algumas 
inovações que são colocadas no mercado, porém, elas são bem menos visíveis do que no 
caso da investigação aplicada (Wilson, 2003). 
 
Como se pôde constatar, o conceito de inovação até agora em análise é um fenómeno 
complexo (tende a ser muitas vezes confundido com outros termos, nomeadamente 
invenção e I&D) que tem vindo a ser definido por inúmeros autores.  
 
O quadro seguinte reúne algumas das principais definições do conceito de inovação acima 
referenciadas. 
 
Quadro 2.1: Definições de Inovação 
Definição Autor (Ano) 
“Carrying out of new combinations, such as the introduction of a new 
good, the introduction of a new method of production, the opening of a 
new market, the opening of a new source of supply, or the reorganization 
of any industry (...)” 
Schumpeter (1934) 
“An innovation in the economic sense is accompanied with the first 
commercial transaction involving the new product, process, system or 
device (…)” 
Freeman (1982) 
“(…) innovation is the outcome of on-going processes of learning, 
searching and exploring, witch result in new products, new techniques, 
new forms of organisation, institutional changes and markets.” 
Lundvall (1992) 
“Innovation therefore involves a series of scientific, technological, 
organisational, financial and commercial activities.” 
Frascati Manual 
(1993) 
“Innovations are new creations of economic significance normally 
carried out by firms (or sometimes individuals). They may be brand new, 
but are more often new combinations of existing elements.” 
Edquist (1997) 
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2.2.  Taxinomia da inovação 
 
“Different kinds of innovations can be expected to have different 
determinants. (…) Therefore it is necessary to divide innovations 
into categories. We need taxonomies of innovations. Disaggregation 
is crucial for progress with regard to identifying the determinants of 
innovation.” (Edquist, 2001A) 
 
A literatura engloba várias tentativas de classificar diferentes tipos e níveis de inovação. 
Tal como a definição do conceito de inovação, também a sua taxinomia é algo complexa e 
díspar. Perante isto, este ponto irá debruçar-se sobre algumas das possíveis classificações 
da inovação, de modo a que se possa compreender melhor o conceito em análise.  
 
De acordo com a sua definição para o conceito de inovação, Schumpeter (1934) distingue 
cinco tipos de inovação: 
 
 Introdução de um novo produto ou alteração qualitativa num produto já existente; 
 Introdução de um novo método de produção ou aperfeiçoamento de um processo já 
existente; 
 Abertura de um novo mercado; 
 Desenvolvimento de novas fontes de abastecimento para os inputs; 
 Alterações na organização industrial. 
 
Não esquecendo Schumpeter, a literatura mais recente tem continuado a catalogar 
diferentes formas de inovação. Esta situação tem contribuído para a existência de uma 
enorme variedade de taxinomias da inovação que se distribuem de um modo geral por duas 
dimensões (Prestwood, Schumann e Tong, 1994):  
 
a) Natureza da inovação, que traduz os tipos de inovação existentes; 
b) Classe da inovação, que distingue diferentes níveis de inovação. 
 
a)  Ao nível da natureza da inovação, Edquist (2001A) propõe-nos uma taxinomia onde 
distingue inovações de produto e de processo, assim como as respectivas subcategorias.  
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“Product innovations may be goods or services. It is a matter of 
what is being produced. Process innovations may be technological 
or organizational. It concerns how goods and services are 
produced.” (Edquist, 2001A) 
 
Figura 2.1: Taxinomia da inovação 
 
Fonte: Adaptado de Edquist (2001A) 
 
Edquist (1997) refere que na inovação do processo, as transformações a nível tecnológico e 
organizacional estão intimamente relacionadas entre si. Qualquer tecnologia é criada por 
pessoas, daí que ela apresente sempre um carácter social que por sua vez só pode ser 
alcançado mediante certas formas organizacionais. Por outro lado, inovações tecnológicas 
implicam grandes inovações organizacionais.  
 
As inovações do processo conduzem a uma diminuição do emprego, mas têm grande 
importância para o crescimento económico (Edquist, 2002). Igualmente importante é a 
inovação do produto, não obstante esta ser algo marginalizada pela literatura económica 
mainstream (Edquist, 2001A).  
 
Para Utterback e Abernathy (1975) a inovação do processo e a inovação do produto são 
estimuladas ou inibidas por diferentes elementos com o decorrer do tempo. 
 
Para estes autores, quando um novo paradigma tecnológico está prestes a surgir, a procura 
de novas características no produto acaba por estimular fortemente a inovação do produto. 
Uma vez obtido um design dominante para esse produto e um nível de procura de mercado 
Tecnológica 
Inovação 
Processo 
Produto 
Organizacional 
Bens 
Serviços 
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superior, as inovações do processo são estimuladas (de modo a reduzir os custos de 
produção), enquanto que as inovações do produto pelo facto de colocarem em risco os 
processos vigentes e a eficiência produtiva, acabam por diminuir (Utterback e Abernathy, 
1975). 
 
Figura 2.2: Evolução dos tipos de inovação 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Utterback e Abernathy (1978) 
 
Em fases posteriores do ciclo da inovação, as alterações do produto e do processo passam a 
ser altamente interdependentes, pelo facto dos produtos e processos apresentarem nessa 
altura uma ligação bem mais próxima e forte. 
 
b)   A classe da inovação por sua vez reúne as taxinomias que classificam a inovação em 
função do impacto económico que provocam. 
 
Neste contexto, Freeman e Perez (1988) propõem uma taxinomia (bem aceite na literatura 
económica e seguida de perto por vários autores) onde distinguem quatro tipos de 
inovações: inovações incrementais, inovações radicais, alterações nos sistemas 
tecnológicos e revoluções tecnológicas (alterações no paradigma tecno-económico). 
 
As inovações incrementais ocorrem geralmente de um modo contínuo em qualquer 
empresa ou sector de actividade, e são por norma associadas a melhorias nos produtos e 
nos serviços. A sua frequência varia de país para país e de indústria para indústria, sendo 
condicionada por inúmeros factores tais como aspectos culturais, a pressão da procura e 
oportunidades tecnológicas.  
Inovação do processo 
Inovação do produto 
Nível de inovação 
Tempo 
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Este tipo de inovação resulta não de uma premeditada actividade de I&D, mas sim de 
propostas, invenções e melhoramentos sugeridos pelas pessoas envolvidas no processo de 
produção, entre as quais os engenheiros (learning by doing e learning by using). As 
inovações incrementais a nível individual passam por norma despercebidas, não 
produzindo um grande impacto na economia. Porém, a acumulação do impacto destas 
inovações incrementais poderá proporcionar ganhos na produtividade superiores àqueles 
inicialmente possíveis pelas inovações radicais.  
 
As inovações radicais resultam de actividades de I&D desenvolvidas de um modo 
premeditado pelas empresas, universidades e laboratórios, dando origem a novos produtos 
e processos. Estas inovações apresentam um carácter descontínuo na medida em que não 
provêm de uma acumulação de melhorias incrementais em produtos e processos já 
existentes. Um bom exemplo é a energia nuclear que nunca poderia ser resultado de 
aperfeiçoamentos incrementais.  
 
As inovações radicais são importantes ao potenciar o surgimento de novos mercados. 
Contudo, o seu impacto económico imediato é relativamente reduzido e localizado, a não 
ser que estas inovações se juntem formando um cluster1 que leve ao surgimento de um 
novo sistema tecnológico (novas indústria e serviços). 
 
Alterações no sistema tecnológico baseiam-se numa bem sucedida combinação de 
inovações incrementais e radicais, que juntamente com inovações a nível organizacional 
permitem o surgimento de novos sectores de actividade económica. 
 
Este tipo de inovações sistémicas conduz por norma ao chamado “bandwagon effect” que 
consiste na proliferação de inovações radicais que difundidas na economia levam ao 
surgimento de um largo número de inovações incrementais. 
 
Por último as revoluções tecnológicas ou alterações no paradigma tecno-económico que 
por sua vez englobam a introdução de novas tecnologias que conduzem a reduções 
                                               
1
 Este conceito será aprofundado na secção 2.3.2.1.3. 
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drásticas no custo de vários produtos e serviços bem como a aperfeiçoamentos 
significativos nas características tecnológicas de inúmeros produtos e processos.  
 
Para Freeman e Perez (1988), este tipo de inovação leva não só ao surgimento de novos 
produtos, processos, sistemas e indústrias, como acaba também por afectar directa ou 
indirectamente a globalidade do sistema económico. As revoluções tecnológicas deste 
calibre são no fundo acompanhadas por clusters de inovações incrementais e radicais, 
podendo mesmo dar origem a novos sistemas tecnológicos.  
 
De um modo análogo, Rothwell (1992), Maillat (1993), Asheim e Isaksen (1996) e Jonsson 
et al. (2000) distinguem três categorias de inovações: inovações incrementais, inovações 
principais (adaptáveis) e inovações radicais. 
 
Figura 2.3: O alcance da inovação 
 
Fonte: Adaptado de Jonsson et al. (2000). 
 
As inovações incrementais consistem em ligeiras melhorias que se registam em produtos e 
processos já existentes (Asheim e Isaksen, 1996; Jonsson et al., 2000). As inovações 
principais (adaptáveis) representam aperfeiçoamentos em produtos já existentes ou a 
introdução de novos produtos e processos no interior de um negócio estabelecido (Maillat, 
1993; Jonsson et al., 2000). As inovações radicais por sua vez consistem no 
desenvolvimento de um novo produto que pode dar origem ao surgimento de novos 
mercados, ou até mesmo de um novo paradigma tecnológico (Jonsson et al., 2000). 
Inovações incrementais 
Inovações principais (adaptáveis) 
Inovações radicais 
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Edquist e Riddel (2000) apresentam ao nível da classe da inovação uma taxinomia idêntica 
à anterior, variando apenas na terminologia: pequenas alterações incrementais de um modo 
contínuo, inovações radicais descontínuas e “paradigmas tecno-económicos”.  
 
Estas taxinomias acabam directa ou indirectamente por seguir de perto a proposta avançada 
por Freeman e Perez (1988) que se apresenta no fundo como a taxinomia de referência na 
classe da inovação.  
 
Analisadas estas duas grandes dimensões (natureza da inovação e classe da inovação), 
podemos compreendê-las melhor através do quadro seguinte onde são dados exemplos 
para as principais classificações da inovação. 
 
Quadro 2.2: Tipos e níveis de inovação 
Inovação Incremental e contínua Radical e descontínua 
Produto 
 Novos modelos de 
telemóveis 
 Novos modelos de 
automóveis 
 Computador 
 Televisão 
Processo 
 Learning by doing 
 Learning by using 
 Taylorismo 
 Reengenharia 
 
Apesar da generalidade das taxinomias da inovação se distribuírem entre a sua natureza ou 
classe, a verdade é que há algumas que não se inserem em nenhuma destas dimensões. 
 
Neste âmbito surge uma taxinomia proposta por Abernathy e Clark (1985) que em função 
da dimensão tecnológica do produto e da dimensão de mercado distinguem quatro tipos de 
inovação: 
 
 “Inovação arquitectural” consiste em novas tecnologias que se desmarcam dos 
sistemas de produção estabelecidos, criando assim novas indústrias e/ou 
reformando as já existentes. Este conceito é definido segundo uma perspectiva de 
sistema de produção e de estrutura industrial. Inovações deste tipo definem a 
configuração básica do produto e do processo, estabelecendo ainda as linhas de 
 16 
orientação a nível tecnológico fundamentais para alcançar o desenvolvimento 
desejado; 
 “Criação de nicho”. Este tipo de inovação é por norma incremental ou resulta em 
alguns casos de tecnologia já existente que é copiada dos rivais e depois 
aperfeiçoada, permitindo assim alcançar novos mercados. No fundo o que está em 
causa é a conjugação de inúmeros tipos de inovações, que juntamente criam um 
produto que satisfaz as pretensões de um alvo específico de mercado; 
 “Inovação regular” por sua vez é definida por aperfeiçoamentos em produtos já 
existentes. Trata-se de um conceito em tudo igual ao que atrás foi apresentado por 
inovação incremental; 
 “Inovação revolucionária” torna obsoletas as competências existentes a nível 
tecnológico e de produção, levando mesmo à sua substituição. A transição das 
calculadoras mecânicas para as calculadoras electrónicas é um exemplo referido 
para este tipo de inovação. 
 
Henderson e Clark (1990) ao contrário do modelo proposto por Abernathy e Clark (1985) 
distinguem os vários tipos de inovação utilizando uma única perspectiva: perspectiva 
técnica do sistema. Deste modo, também aqui se classificam quatro tipos de inovação: 
incremental, arquitectural, radical e modelar.  
 
Outras taxinomias existem na literatura económica sobre a inovação. Porém, como se pode 
constar no quadro 2.3, elas distribuem-se essencialmente entre a natureza da inovação e a 
classe da inovação, consoante refiram diferentes tipos ou níveis de inovação 
respectivamente. 
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Quadro 2.3: Taxinomias da inovação 
Taxinomia da Inovação Autor (Ano) 
Natureza 
da 
Inovação 
Inovação do processo e inovação do produto. 
Utterback e Abernathy 
(1975, 1978);  
Edquist (2001A) 
Inovações incrementais, inovações radicais, alterações 
nos sistemas tecnológicos e revoluções tecnológicas. Freeman e Perez (1988) 
Inovações incrementais, inovações principais 
(adaptáveis) e inovações radicais. 
Rothwell (1992); Maillat 
(1993); Asheim e Isaksen 
(1996); Jonsson et al. (2000) 
Classe 
da 
Inovação 
Pequenas alterações incrementais de um modo 
contínuo, inovações radicais descontínuas e 
“paradigmas tecno-económicos. 
Edquist e Riddel (2000) 
Inovação arquitectural, criação de nicho, inovação regular e 
inovação revolucionária. Abernathy e Clark (1985) 
Inovação incremental, inovação arquitectural, inovação radical e 
inovação modelar. Henderson e Clark (1990) 
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2.3.  Inovação no pensamento económico 
 
“For a long time technological progress was regarded by 
economists merely as a component of the residual factor in 
economic growth models. Today there seems to be a consensus 
within the community of academic research, that the development of 
know-how and innovations, rather than the mere accumulation of 
capital, is the driving force behind economic growth, industrial 
change and international competitiveness.”  (Birkemeyer, 2000) 
 
Como referido anteriormente, Schumpeter foi dos primeiros autores a considerar a 
inovação tecnológica na análise económica. Para Schumpeter, os ganhos de bem-estar na 
economia eram amplamente condicionados pela inovação, que por sua vez resultava quase 
exclusivamente da despesa em I&D. A teoria schumpeteriana caracteriza-se por ser uma 
axiomática bastante linear que se resume à ideia segundo a qual quanto mais elevada for a 
intensidade da I&D realizada, maior será a inovação obtida. 
 
Esta corrente de pensamento foi bastante criticada com o argumento de que a inovação é 
um processo mais complexo do que fora descrito. É neste contexto que em 1982 surge uma 
nova abordagem assente num modelo interactivo de inovação: teoria evolucionista. 
Segundo esta perspectiva, a inovação resulta da interacção entre vários elementos (I&D, 
conhecimento, aprendizagem, etc.), interacção esta proporcionada por relações que se 
estabelecem entre diversos actores do sistema económico, nomeadamente as empresas, 
universidades, institutos de I&D e instituições governamentais. Estas relações são 
enquadradas por um setting institucional apresentado sob a forma de sistemas de inovação, 
os quais são explorados segundo diferentes níveis de análise, conforme é descrito na 
secção 2.3.2.1. 
 
Em seguida, iremos analisar com maior detalhe as perspectivas linear e interactiva sobre a 
origem e processo da inovação. Estas abordagens permitem-nos compreender como surge a 
inovação e quais os elementos que condicionam o comportamento inovador das 
economias, regiões, sectores e empresas.  
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2.3.1.  Teoria schumpeteriana: modelo linear de inovação 
 
Em 1934, Schumpeter foi pioneiro ao avançar com uma teoria segundo a qual a inovação 
possibilita oportunidades de lucro acima do nível de equilíbrio pelo facto de gerar 
perturbações no fluxo circular de actividade económica (Ex.: vantagens de custo para as 
indústrias e a abertura de novos mercados). Esta teoria contempla ainda a descrição do 
processo de inovação que se caracteriza por ser um processo linear, no qual a I&D 
representa o aspecto chave. 
 
Figura 2.4: Modelo linear de inovação 
 
Fonte: Adaptado de Andersson e Karlsson (2002).  
 
O modelo linear de inovação explica o processo de inovação de um modo bastante 
simplista, apresentando os avanços da ciência e o desenvolvimento tecnológico como os 
principais impulsionadores do processo de inovação (Technology Push). O processo de 
inovação tem início com as actividades de I&D, seguindo-se o desenvolvimento do 
produto. O último passo é constituído pela comercialização, onde a inovação de facto 
ocorre (pois só aí ela passa a estar ao dispor da sociedade).  
 
Nesta linha de raciocínio, quanto maior for a capacidade de I&D, maior será a inovação 
alcançada. Schumpeter (1934) destaca ainda a importância do espírito empreendedor 
(perspicácia, criatividade, iniciativa para a resolução de problemas, etc.) dos empresários 
para o surgimento de actividades inovativas. 
  
O empresário segundo Schumpeter (1934) não é necessariamente o detentor do capital, 
mas sim o responsável por introduzir inovações no sistema económico. É aquele que tem 
capacidade empreendedora, que opera negócios em busca de novas combinações. O 
empresário na óptica deste autor pode assumir várias formas, entre as quais trabalhadores 
comuns, capitalistas, administradores, inventores e governos empreendedores. Perante a 
Desenvolvimento do Produto Comercialização e Inovação I&D 
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incapacidade do sector privado em apostar na inovação, o Estado poderá assumir um papel 
de empresário no sentido shumpeteriano. De facto, os altos encargos financeiros que as 
actividades de I&D exigem assim como os riscos associados desincentivam os agentes 
privados a investir em investigação. É também aqui que Schumpeter destaca os 
empresários dinâmicos e audaciosos, por exemplo ao recorrerem a empréstimos bancários 
para financiarem o processo de inovação. Uma vez comercializado o novo produto, o lucro 
proveniente da inovação em causa será em parte canalizado para pagar o empréstimo 
obtido (Schumpeter, 1934).  
 
Para Schumpeter (1934) o incentivo em alcançar novas combinações e inovações resulta 
não só da capacidade dos empresários poderem obter lucro através das inovações, como 
também do desejo de criar um “reino privado” e transmitir uma imagem de sucesso aos 
demais concorrentes. O lucro referido decorre do lag existente entre a introdução da 
inovação no mercado e a sua imitação.  
 
Naturalmente que o lucro proveniente da inovação tende a ser cada vez menor devido ao 
processo de imitação empresarial, isto porque uma nova combinação introduzida no 
mercado por um empresário individual acaba por ser multiplicada por acções imitativas de 
outros empresários. 
 
De 1934 com “The Theory of Economic Development” para 1942 com “Capitalism, 
Socialism, and Democracy”, Schumpeter apresenta uma evolução no seu pensamento, 
levando vários autores (Freeman, 1982; Nelson, 1977; etc.) a fazerem referência a dois 
Schumpeters distintos: Schumpeter de 1934 (Schumpeter I) e o Schumpeter de 1942 
(Schumpeter II). 
 
Em 1942, Schumpeter deixa de considerar a competição de mercado e o papel dos 
empreendedores como aspectos fundamentais para o desenvolvimento de processos de 
inovação, referindo que nas grandes empresas as inovações se tinham tornado altamente 
rotineiras (Nelson, 1977).   
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É também referido que os maiores lucros obtidos pelas grandes empresas permitem-lhes 
investir manifestamente mais em actividades de I&D do que as pequenas empresas. Esta 
situação explica-nos o porquê das pequenas empresas “pouco ou nada” inovarem (Asheim 
e Isaksen, 1996).  
 
Schumpeter (1942) introduz também um novo conceito que viria a ficar conhecido por 
processo de “destruição criadora”. 
 
“(…) the process of industrial mutation that incessantly 
revolutionizes the economic structure from within, incessantly 
destroying the old one, incessantly creating a new one.” 
(Schumpeter, 1942) 
 
O aspecto fundamental para Schumpeter não é saber como o capitalismo gere as estruturas 
existentes, mas sim como esse mesmo capitalismo cria novas estruturas e depois as destrói 
(Schumpeter, 1942). Segundo este autor, novos processos pelo facto de serem mais 
eficientes acabam por substituir os processos até então vigentes.  
 
Fundamental para o conceito de destruição criadora é o facto da inovação ser um processo 
endógeno. Schumpeter (1942) argumenta que os processos económicos são orgânicos e 
que as transformações vêm do interior do sistema, não podendo ser encaradas 
simplesmente como um factor exógeno. Neste sentido, como as alterações resultam das 
inovações, então estas inovações e a tecnologia são factores endógenos ao sistema.  
 
Para Freeman (1982), este aspecto evidencia bem as diferenças existentes entre 
Schumpeter I e Schumpeter II, isto porque enquanto que em 1934 Schumpeter I anuncia as 
inovações como sendo de certa forma exógenas ao sistema económico (já que no entender 
de Freeman, apesar destas inovações poderem ser influenciadas pela procura de mercado, a 
sua génese encontra-se fora da estrutura de mercado existente), Schumpeter II por sua vez 
apresenta a inovação como um processo endógeno conduzido pelas grandes empresas.  
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"The main differences between Schumpeter II and Schumpeter I (…) 
are in the incorporation of endogenous scientific and technical 
activities conducted by large firms. (…) Schumpeter now sees 
inventive activities as increasingly under the control of large firms 
and reinforcing their competitive position.” (Freeman, 1982) 
 
Segundo Freeman (1982), o facto de Schumpeter ter presenciado nos anos vinte e trinta 
nos Estados Unidos da América (EUA) à ascensão de um capitalismo baseado no poder 
das grandes empresas, acabou por influenciar profundamente a teoria por ele desenvolvida, 
explicando deste modo a transição de Schumpeter I para Schumpeter II. 
 
"(…) shift of emphasis from the early Schumpeter (…) to the late 
Schumpeter (…) reflected the real change which had taken place in 
the American economy between the two World Wars and the rapid 
growth of industrial R&D in large corporations during that period." 
(Freeman, 1982) 
 
Porém nem todos concordam com esta análise segundo a qual Schumpeter alterou a sua 
posição fundamental sobre a natureza da inovação.  
 
Langlois (1987) discorda desta ideia referindo antes que a teoria schumpeteriana foi 
consistente ao longo dos anos. Este autor refere que a ideia segundo a qual o papel dos 
empresários era cada vez menor já estava presente em “The Theory of Economic 
Development”, assim como algumas referências a favor das grandes empresas. 
 
“Perhaps there are two Schumpeters; but they coexist 
simultaneously throughout his writings.” (Langlois, 1987) 
 
Apesar de Schumpeter ter sido um precursor ao realçar a importância da inovação como o 
elemento basilar de qualquer desenvolvimento, as suas análises apresentam limitações 
evidentes. O modelo linear de inovação foi neste sentido bastante criticado pelo facto da 
inovação ser um processo bem mais complexo. Esta situação acabou por originar uma nova 
abordagem assente num modelo interactivo de inovação. 
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2.3.2.  Teoria evolucionista: modelo interactivo de inovação 
 
Antes de se analisar a teoria evolucionista, convém falar sobre o conceito de evolução para 
melhor se compreender a teoria em causa. Segundo Verspagen (1999), este conceito é por 
norma definido segundo duas formas distintas:  
 
 Evolução é um processo gradual no qual a transformação se verifica lentamente (ao 
contrário do que se passa numa revolução); 
 Evolução é um processo biológico, com selecção natural e mutações genéticas. 
 
Para a análise da teoria evolucionista, a segunda definição é a mais útil (Verspagen, 1999). 
 
A teoria evolucionista surgiu com Nelson e Winter (1982). Estes autores traçaram um 
paralelo entre as alterações tecnológicas e a evolução biológica (associada à ideia de 
natural selection) presente na teoria evolucionista de Darwin. 
 
Esta comparação dá-se na medida em que a evolução das espécies realiza-se através de 
mutações genéticas submetidas ao meio ambiente (Darwin), e as transformações 
económicas por sua vez têm origem na introdução de inovações, sendo estas submetidas ao 
processo de selecção próprio da concorrência (Possas, 1988). 
 
Com a teoria evolucionista, Nelson e Winter (1982) procuraram entre outros aspectos 
ultrapassar as limitações presentes na teoria schumpeteriana. 
 
 “(…) today it is increasingly recognized that innovation extends 
beyond formal research and development (R&D) activities.” 
(Mytelka e Farinelli, 2000) 
 
Ao contrário da teoria schumpeteriana, a teoria evolucionista defende que a inovação se 
encontra dependente de uma grande interacção entre vários elementos (I&D, 
conhecimento, aprendizagem individual e colectiva, capacidade organizacional, capital 
social, etc.), sendo a I&D apenas um deles (apesar da enorme importância que acarreta).  
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Neste sentido, esta abordagem adoptou um modelo interactivo de inovação, segundo o qual 
a habilidade das firmas em inovar depende das relações que estas estabelecem com outras 
empresas e com outros actores do sistema económico (universidades, institutos de I&D, 
instituições governamentais, etc.). 
 
Massey et al. (1992) identificaram cinco aspectos que diferenciam o modelo interactivo do 
modelo linear de inovação: 
 
 As ideias são geradas em qualquer etapa de desenvolvimento de um processo de 
inovação, incluindo a produção. Neste sentido, não existe apenas um processo de 
inovação desde a investigação à comercialização; 
 Apesar de ser bastante importante, a I&D não constitui o único ponto de partida 
para o desenvolvimento de um processo de inovação; 
 Em vez de ser usada apenas como o ponto de partida da inovação, a investigação é 
utilizada de um modo ou de outro em todas as etapas do processo de inovação; 
 A relação existente entre a investigação básica e a comercialização é demasiado 
complexa para ser representada numa linha directa; 
 O modelo linear reduz o contributo das pessoas envolvidas na inovação para apenas 
as primeiras etapas, enquanto que o modelo interactivo defende que a inovação 
pode ocorrer em qualquer fase de desenvolvimento, e ser resultado da participação 
de diferentes profissionais. 
 
Como foi referido, a interacção entre os diversos agentes do sistema económico revela-se 
crucial para o desenvolvimento de um processo de inovação. Contudo, isso por si só não é 
suficiente. Além desta interacção, os conceitos de conhecimento e aprendizagem são 
bastante realçados na literatura económica evolucionista. 
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“No século XXI, século da informação, da transmissão do 
conhecimento na velocidade da luz, se desejamos manter a nossa 
posição frente à concorrência, precisamos aumentar a nossa 
potência de aprendizagem. A nossa competitividade e a nossa 
sobrevivência dependem hoje da nossa capacidade em inovar de 
forma cada vez mais rápida, e saber actualizar-se com uma 
agilidade cada vez superior. Estamos entrando na era do 
conhecimento!” (Cassapo, 2003)  
 
Ao passar de uma perspectiva baseada nos incentivos para uma perspectiva baseada no 
conhecimento, a teoria evolucionista alterou bastante a análise sobre os processos de 
inovação (Dosi, 1988).  
 
A capacidade de produzir, transmitir, absorver e recombinar conhecimento, influencia 
claramente os processos de inovação, e consequentemente acaba por determinar o sucesso 
das empresas e dos países em geral (Abrunhosa, 2003). 
 
“Behind innovations there is knowledge.” (Abrunhosa, 2003) 
 
Este conhecimento existente numa rede empresarial constitui um importante factor de 
produção. As empresas tornam-se mais inovadoras não só em função das suas 
experiências, mas também devido à troca de tecnologias, informação e conhecimento com 
outras empresas (Cooke, 1998). 
 
Nelson e Winter (1982) insurgem-se contra o pressuposto de que todas as empresas 
possuem funções de produção semelhantes, ignorando deste modo os custos de 
transferência de informação, assim como a passagem dos conhecimentos de uma empresa 
para outra. 
 
Para Gregersen e Johnson (2001) é essencial distinguir “informação” de “conhecimento”. 
Informação consiste numa ou mais mensagens que são transmitidas do emissor para o 
receptor mediante um determinado código comum. O conhecimento por seu lado consiste 
na sabedoria de que um sujeito é portador, sendo bem mais complexa do que a mera 
informação.  
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“Information is codified data, which can be sent (more and more 
cheaply) between economic agents, for example with the use of ICT. 
Knowledge is more complex. It is not just information accumulated 
in a stock (…) It presupposes a ‘knower’, a person who can think 
and it is contextual – it takes on different meanings in different 
situations.” (Gregersen e Johnson, 2001) 
 
No fundo, o conhecimento pode ser entendido como um saber seguro que confere a um 
determinado indivíduo a habilidade e destreza necessárias para que este possa ser capaz de 
desempenhar certa função. 
 
Lundvall (1995B) apresenta quatro tipos de conhecimento: 
 
 “Know-what” refere-se a factos concretos; 
 “Know-why” resulta do conhecimento científico; 
 “Know-how” está relacionado com economias de experiência na qual a prática 
confere aptidão necessária para fazer algo; 
 “Know-who” permite identificar quem possui conhecimento adequado para realizar 
determinada tarefa. 
 
“Know-What” e “Know-why” são regra geral mais associados ao conhecimento codificado 
(explícito), enquanto que o “Know-how” e o “Know-who” estão mais próximos do 
conhecimento tácito (Heraud et al., 2000). Neste ponto é importante distinguir 
conhecimento tácito de conhecimento codificado.  
 
O conhecimento tácito encontra-se apenas no cérebro humano, sendo de difícil 
transmissão. Ele está presente no exercício de cada actividade em função da experiência 
dos trabalhadores (Heraud et al., 2000). Para Polanyi (1966), o conhecimento tácito 
encontra-se por exemplo na habilidade de um indivíduo andar de bicicleta ou nadar, sem 
que este consiga explicar como estas acções são desenvolvidas. 
 
“We know more than we can tell.” (Polanyi, 1966) 
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O conhecimento codificado por seu lado já existe documentado e estruturado (Cowan et 
al., 1998) podendo ser facilmente transmitido através de diversos canais de comunicação. 
Para Heraud et al. (2000) a transmissão do conhecimento não necessita de proximidade 
espacial, mas a sua interpretação pode por vezes ser algo complicada (por exemplo um 
indivíduo português ler um manual em chinês para o exercício da sua actividade). 
 
“(…) knowledge encompasses both tacit and codified elements, and 
is closely related to the problem solving activities of firms.” 
(Malerba, 1999) 
 
Segundo Feldman (1994), a inovação mais do que qualquer outra actividade económica 
depende do conhecimento na medida em que as inovações tecnológicas geralmente têm por 
base novos conhecimentos, ou conhecimentos já existentes mas combinados de uma outra 
forma. Neste caso é referenciado o conhecimento que é necessário para desenhar a 
tecnologia, assim como o conhecimento indispensável para implementar essa mesma 
tecnologia.  
 
Ou seja, o êxito de uma economia inovacional traduz no fundo o triunfo de uma economia 
baseada no conhecimento sobre uma economia em que predomina uma estrutura 
empresarial tradicional. 
 
Se o conhecimento pode ser entendido como o recurso mais importante nas sociedades 
modernas, então a aprendizagem será certamente o processo mais importante (Lundvall, 
1992).  
 
A aprendizagem é um fenómeno diverso e presente um pouco por toda a economia, sendo 
como tal algo complicado de ser compreendido. 
 
“(…) acquisition of competencies and skills that make the learning 
agent – be it an individual or an organisation – more successful in 
pursuing his/its own goals.” (Johnson e Lundvall, 2000) 
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A literatura económica estabelece várias distinções quando aborda o conceito de 
aprendizagem. 
 
Edquist (2002) quando se refere a este conceito distingue entre aprendizagem individual e 
aprendizagem organizacional, como se pode constatar no quadro 2.4. 
 
Quadro 2.4: Categorias de aprendizagem 
 Difusão de conhecimento existente Criação de novo conhecimento 
Aprendizagem Individual 
 
As pessoas adquirem 
conhecimento existente, 
nomeadamente através da 
educação básica. 
 
As pessoas criam novos 
conhecimentos, nomeadamente 
através de actividades de I&D. 
 
Aprendizagem organizacional: 
 
 Nas universidades 
 
 
 
 
 
 Nas empresas 
 
 
 
 
 
 
 
Grupos de investigação adquirem 
conhecimento existente, 
nomeadamente através de 
doutoramentos realizados nas 
universidades. 
 
Apropriação de conhecimento 
presente no exterior, para em 
combinação com o conhecimento 
já existente dentro da empresa 
serem alcançadas inovações. 
 
 
 
Grupos de investigação criam 
novos conhecimentos, 
nomeadamente através de 
actividades de I&D realizadas nas 
universidades. 
 
Desenvolvimento de novos 
conhecimentos no interior da 
empresa, ou através da interacção 
com outras organizações, para em 
combinação com o conhecimento 
já existente dentro da empresa 
serem alcançadas inovações. 
 Fonte: Adaptado de Edquist (2002). 
 
A aprendizagem individual é composta por conhecimentos, aptidões e habilidades que se 
vão acumulando na cabeça das pessoas, sendo utilizados por estas em benefício próprio 
aquando do exercício das suas funções. Este tipo de aprendizagem resulta nomeadamente 
da educação e de learning by doing, originando por sua vez aquilo que conhecemos como 
capital humano (Edquist, 2002).  
 
Aprendizagem organizacional por sua vez é composta segundo Edquist (2002) pelo 
conhecimento que é acumulado nas mais diversas organizações e que permanece lá, 
mesmo depois das pessoas saírem das instalações. É controlada pela organização e pode 
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ser definida como capital estrutural. Como exemplo este autor faz referência à situação em 
que uma empresa possui uma determinada patente. 
 
O quadro 2.4 distingue ainda difusão de conhecimento existente de criação de novo 
conhecimento, o que nos permite identificar a categoria da aprendizagem em causa. 
 
Gregersen e Johnson (1997) estabelecem uma outra distinção. Para estes autores é 
importante diferenciar aprendizagem directa de aprendizagem indirecta.  
 
No primeiro caso temos a aprendizagem que resulta de um determinado processo, sendo 
este organizado de forma deliberada. Por exemplo as universidades e institutos de I&D são 
criados no sentido de obterem novos conhecimentos, e para que estes sejam posteriormente 
transmitidos. A aprendizagem sob a forma de educação convencional e I&D está na génese 
de grande parte da inovação realizada.  
 
Por seu lado a aprendizagem indirecta é referida por Gregersen e Johnson (1997) como 
aquela que surge de um modo não intencional, verificando-se designadamente na produção 
e no marketing. 
 
Apesar de existirem diferentes formas de aprendizagem, a generalidade destes processos 
ostenta uma característica em comum: eles são interactivos e dependem da capacidade em 
combinar e recombinar diferentes conhecimentos em algo de novo. De facto, a 
aprendizagem interactiva apresenta-se como a mais vulgar entre os diversos tipos de 
aprendizagem e assume-se como a fonte dominante da inovação (Gregersen e Johnson, 
1997). 
 
“According to the systemic view, innovation at firm level is 
understood to be a cumulative learning process, whereby the firm 
complements its internal knowledge with knowledge and 
competencies available externally.” (Amorim, 2003) 
 
Num mundo em que o conhecimento adquirido cada vez se torna obsoleto mais 
rapidamente, a capacidade de aprendizagem revela-se fundamental para o sucesso de 
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qualquer entidade, seja ela individual ou colectiva. As pessoas, organizações e instituições 
necessitam de rever as suas competências mais frequentemente pelo facto dos problemas 
que têm de resolver se transformarem mais depressa (Abrunhosa, 2003).  
 
“Rapid change implies a need for rapid learning (…)” (Gregersen e 
Johnson, 2001) 
 
Este contexto de rápidas transformações (criação de conhecimento a que se segue a 
respectiva destruição) foi definido por “learning economy”2 (Lundvall e Johnson, 1994). 
 
“(…) learning economy is an economy where the ability to learn is 
crucial for the economic success of individuals, firms, regions and 
national economies. ‘Learning’ refers to building new knowledge, 
competence and skills and not just ‘getting access to information’.” 
(OECD,3 2000) 
 
Um conceito alternativo relativamente ao de economia de aprendizagem é o de “economia 
baseada no conhecimento” (OECD, 1996). Porém, acabou por se adoptar o primeiro 
conceito pelo facto deste nos mostrar que o essencial para a performance económica não é 
a utilização de um determinado stock de conhecimento, mas sim a habilidade de aprender e 
esquecer. 
 
A este nível, Gregersen e Johnson (1997) fazem uma referência particular. 
 
“(...) the learning economy is also a forgetting economy.” 
(Gregersen e Johnson, 1997) 
 
Segundo estes autores, as rotinas do pensamento na economia representam um sério 
obstáculo à inovação, na medida em que obstruem processos de aprendizagem 
potencialmente férteis. O esquecimento é necessário quando maneiras antigas de se 
fazerem as coisas dificultam a aprendizagem de novos procedimentos.  
 
                                               
2
 Economia de aprendizagem. 
3
 Organization for Economic Co-Operation and Development. 
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Neste sentido (adaptando o conceito de destruição criadora de Schumpeter) pode-se referir 
que a destruição criadora do conhecimento é em muitos casos necessária, pelo que o 
esquecimento se apresenta como parte essencial da aprendizagem. 
 
Para se alcançar ou sustentar uma vantagem competitiva num mercado em acelerada 
transformação, é imprescindível apostar no conhecimento e na aprendizagem. Como se 
viu, este é sem dúvida alguma um aspecto defendido pela literatura económica 
evolucionista. 
 
 “(…) the future benefits from the synergetic creation of knowledge 
through interaction within heterogeneous actors, dynamic 
technological accumulation and learning are seen as the major 
issues of networks in innovation processes.” (Pyka, 1999) 
 
Desde o final do século XX tornou-se comum considerar a emergência das inovações 
como um processo complexo, caracterizado por mecanismos complicados e várias 
interacções envolvendo a ciência, tecnologia, aprendizagem, produção, procura de 
mercado, instituições e política (Edquist, 1997). 
 
O desenvolvimento de inovações é caracterizado por processos de aprendizagem 
interactiva onde há uma troca constante de conhecimento entre as organizações envolvidas 
nos processos de inovação (Lundvall, 1992).  
 
Segundo a teoria evolucionista, vários tipos de conhecimento e informação são trocados 
entre as organizações e tais trocas normalmente tomam a forma de colaboração que não é 
mediada pelo mercado (Von Hippel, 1989). 
 
 As organizações referidas podem ser outras empresas (clientes, fornecedores, firmas 
concorrentes), mas também universidades, institutos de I&D, agências governamentais, 
centros de patentes, instituições bancárias, etc.. Ou seja, em virtude das suas actividades de 
inovação, as empresas estabelecem geralmente relações não só entre si, mas também com 
outro tipo de organizações (Edquist, 2001B). 
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O background destas relações é composto por um setting institucional que prepara o 
framework necessário para o desenvolvimento de inovações.  
 
A este nível Kingston (1984) refere que a inovação é claramente influenciada pela situação 
económica, social, política, geográfica e cultural em que tem lugar. Assim, se um 
determinado meio envolvente for hostil, dificilmente poderá aí ocorrer um processo de 
inovação.  
 
Perante isto, o setting institucional mencionado anteriormente assume grande relevo na 
teoria evolucionista, a qual o apresenta sob a forma de sistemas de inovação. 
 
“Systems approaches vary in emphasis and level, but they share a 
common core idea: the overall innovation performance of an 
economy depends not so much on how specific formal institutions 
(firms, research institutes, universities, etc.) perform, but on how 
they interact with each other as elements of a collective system of 
knowledge creation and use, and on their interplay with social 
institutions (such as values, norms, legal frameworks, and so on).” 
(Smith, 1995)  
 
 
2.3.2.1.  Sistemas de inovação 
 
 “(…) a system of innovation is constituted by elements and 
relationships which interact in the production, diffusion and use of 
new, and economically useful, knowledge (…)” (Lundvall, 1992) 
 
O objectivo da introdução do termo “sistemas de inovação” foi o de reunir os factores 
determinantes do comportamento inovacional, baseados no argumento de que a inovação 
apresenta características denominadas como sistémicas (Hauknes, 1999). Esta dimensão 
sistémica resulta de uma certa interdependência existente entre os actores envolvidos. 
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A habilidade de gerar inovação numa economia não depende apenas de como actuam os 
agentes individuais, mas preferencialmente como eles interagem como partes integrantes 
de um sistema (Andersson e Karlsson, 2002).  
 
Este é sem dúvida o aspecto chave do conceito sistemas de inovação, que diverge da visão 
tradicional schumpeteriana segundo a qual a inovação tecnológica depende somente de um 
adequado investimento em ciência e tecnologia. 
 
Andersson e Karlsson (2002) referem que o termo sistemas de inovação pode ser abordado 
numa perspectiva restrita ou ampla. 
 
Segundo a perspectiva restrita, um sistema de inovação apresenta fronteiras claras, dentro 
das quais é possível identificar sectores específicos que geram inovação. Esta perspectiva 
está associada ao modelo linear de inovação. A perspectiva ampla por seu lado defende 
que a inovação pode ser gerada por actividades económicas ordinárias em qualquer parte 
da economia (Andersson e Karlsson, 2002). 
 
O conceito sistemas de inovação foi utilizado inicialmente num contexto territorial 
(supranacional, nacional, regional e local), e posteriormente num âmbito funcional 
(tecnológico e sectorial). 
 
Apesar da literatura económica dar mais ênfase ao sistema nacional de inovação e ao 
sistema regional de inovação, a verdade é que dependendo dos objectivos e do contexto em 
si, os sistemas de inovação também podem ser supranacionais, locais, sectoriais e 
tecnológicos. 
 
De seguida apresentamos sumariamente estas perspectivas. 
 
 
 
 
 34 
2.3.2.1.1.  Sistema nacional de inovação (SNI) 
 
O conceito de SNI tem vindo a assumir uma importância crescente nos últimos anos, 
acabando por alterar os objectivos das políticas de inovação tecnológica (Hwang, 2002).  
 
Freeman (1987) foi o primeiro a utilizar este conceito de uma forma explícita na discussão 
do crescimento económico japonês do período pós-guerra, seguindo-se Lundvall (1988) e 
Nelson (1988). Depois destes, outros autores como Patel e Pavitt (1994) e Edquist (1997) 
dedicaram-se à questão, contribuindo para o aprofundamento do conceito. 
 
Freeman (1987) ao referir-se ao conceito de SNI destaca a importância das instituições 
políticas e sociais no processo de inovação, assim como a investigação realizada nas 
empresas e as interacções existentes entre os diversos actores públicos e privados. 
 
“(…) the network of institutions in the public and private sectors, 
whose activities and interactions initiate, import, modify and diffuse 
new Technologies.” (Freeman, 1987)  
 
Para este autor o SNI não se limita às actividades inovativas desenvolvidas pelas empresas, 
já que abrange também inúmeras interacções e interdependências existentes entre estas 
empresas e outros agentes tais como as universidades, os institutos de I&D e as instituições 
governamentais. 
 
Lundvall (1988 e 1992) apresenta uma perspectiva nacional sobre os sistemas de inovação 
pelo facto de considerar que as economias nacionais variam consoante o set-up 
institucional e o sistema de produção existentes. Este autor refere que um SNI é um 
sistema dinâmico composto por um conjunto de elementos que interagem na produção, 
difusão e utilização de um novo conhecimento útil em termos económicos. 
 
“(…) the elements and relationships which interact in the 
production, diffusion and use of new, and economically useful 
knowledge (…) and are either located within or rooted inside the 
borders of a nation state.” (Lundvall, 1992) 
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O SNI para Lundvall (1995A) é fruto sobretudo da aprendizagem, que por sua vez é uma 
actividade social que envolve a interacção entre as pessoas. O set-up institucional constitui 
para este autor a segunda dimensão de um sistema de inovação, permitindo aos sistemas 
económicos sobreviverem num mundo caracterizado pela incerteza.  
 
Nelson (1988 e 1993) por seu lado refere que as empresas, universidades e os laboratórios 
de I&D representam apenas uma parte de um processo de inovação. Este autor também 
atribui grande importância à produção de conhecimento argumentando que um SNI tem de 
ser colocado num contexto mais amplo formado pela sua economia, educação e segurança 
nacional.  
 
O elemento central da literatura sobre SNI reside na interacção (investigação conjunta, 
compra de equipamento, troca de pessoal, etc.) existente entre agentes públicos e privados 
de forma a aumentar o respectivo desenvolvimento e incorporação de tecnologia. Este 
aspecto está bem patente no seguinte quadro. 
 
Quadro 2.5: Características analíticas de um SNI 
Sistema nacional de inovação 
Hipótese Fundamental  A interacção entre os agentes e a respectiva aprendizagem 
constitui a fonte de inovação numa nação 
Unidade Analítica 
 Nação 
 Cluster 
 Empresa 
 Instituições públicas de conhecimento (Ciência e Tecnologia, 
infra-estruturas educacionais) 
 Redes de conhecimento e sistemas tecnológicos 
Dinâmica  Interacções 
Processo/Causa 
Entre tecnologia e instituições: 
 Trajectórias tecnológicas 
 Teoria do ciclo de vida da tecnologia 
 “Learning by doing” 
 Poder de distribuir conhecimento 
Background Educacional  Inovação tecnológica 
Orientação Política  Política científica e tecnológica 
Fonte: Adaptado de Shulin, G. (1999). 
 
Apesar deste quadro resumir algumas das características de um SNI, a verdade é que não 
existe um SNI padrão que possa ser aplicado nos diversos países, já que cada nação possui 
um conjunto de características muito específicas. De facto, diferenças consideráveis 
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existem mesmo quando se comparam países com condições económicas semelhantes 
(Nelson e Rosenberg, 1993). 
 
Perante isto, é bastante complicado (e não aconselhável) aplicar o SNI de um determinado 
país numa outra nação.  
 
As transformações recentes no capitalismo ao nível da produção e sua especialização têm 
vindo a favorecer formas de organização que não a nacional (Martins, 2000). Neste 
sentido, vários autores têm realçado o fortalecimento de escalas supranacionais e 
subnacionais, em detrimento da organização nacional. 
 
 
2.3.2.1.2.  Sistema supranacional de inovação (SSnI) 
 
Um SSnI pode ser entendido como uma vasta rede onde interagem diversos agentes, 
comandados/orientados por políticas supranacionais de forma a aumentar a performance 
tecnológica e económica. 
 
Para que um SSnI funcione correctamente, é necessário que o set-up institucional a nível 
supranacional possua autonomia suficiente em relação às instituições que compõem os 
vários sistemas nacionais. 
 
No panorama actual em que a União Europeia (UE) procura quebrar a hegemonia 
económica dos EUA, este conceito ganha uma importância sem precedentes. 
 
Foi neste contexto que surgiu o sistema europeu de inovação. A sua criação deveu-se à 
vontade política de criar um contexto institucional de inovação amigável a um nível 
supranacional que pudesse complementar os esforços nacionais, aproveitando deste modo 
os benefícios das economias de escala (Borrás, 2002). 
 37 
Quadro 2.6: Set-up institucional do sistema europeu de inovação  
 Instituições Formais Instituições Informais 
Incentivos 
 Regulamentações para o mercado de trabalho ao 
nível da mobilidade no interior da UE 
 Sociedade da informação/projecto e-Europa 
 Reconhecimento social da 
criatividade individual e do 
espírito empreendedor 
Capacidades 
 Infra-estruturas de conhecimento: área de 
investigação europeia, redes de educação, 
colaboração formal com outras agências de 
investigação, redes de certificação, etc. 
 Acessibilidade à informação/difusão de 
conhecimento: base de dados empresariais 
 Infra-estruturas financeiras: apoiar o capital de 
risco 
 Política regional: suportar o desenvolvimento de 
infra-estruturas nas regiões pobres 
 Infra-estruturas físicas transfronteiriças: 
transporte e energia 
 Capital social e 
conhecimento tácito 
Limites 
 Regulamentações éticas (clonagem humana) 
 Protecção do ambiente, da saúde pública e dos 
consumidores 
 Leis de competição (fusões, aquisições, etc.) 
 
 Valores colectivos 
implícitos no 
comportamento 
ético/correcto das empresas 
e das pessoas. Haverá 
alguns “Valores 
Europeus”? 
Fonte: Adaptado de Borrás, S. (2002). 
 
Da análise do quadro 2.6 podemos constatar que o set-up institucional europeu apresenta 
um carácter bem mais formal que informal. 
 
Tal como Freeman (2002) referiu que um sistema nacional não é composto pela mera soma 
dos seus sistemas regionais, também Borrás (2002) utiliza o mesmo argumento 
relativamente ao sistema europeu de inovação, na medida em que este é diferente da soma 
dos sistemas nacionais de inovação dos estados membros. 
 
Este sistema europeu de inovação é de facto uma realidade numa UE composta por um 
espaço económico, social e político supranacional.  
 
Convém contudo referir que a globalização não elimina os contextos sociais e 
institucionais locais. Cunha et al. (2003) referem mesmo que a globalização reforça a 
importância dos tecidos regionais e locais. 
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2.3.2.1.3.  Sistema regional de inovação (SRI) 
 
Os sistemas de inovação são geralmente associados a um nível nacional. Contudo, casos 
como “Silicon Valley” na década de 70 e 80 na Califórnia e “Route 128” em 
Massachusetts levaram os economistas a interessarem-se por domínios subnacionais.  
 
Ao contrário do que possa parecer, a globalização e a regionalização estão intimamente 
relacionadas pelo facto das regiões assegurarem a produção de bens e serviços que por sua 
vez estão inseridos num contexto global. Muito autores têm vindo a reforçar a ideia de que 
o nível regional assumirá uma importância crescente na coordenação económica, facto esse 
comprovado pela nova política tecnológica europeia (Heraud et al., 2000). 
 
Qualquer definição de SRI deve começar por definir região (Niosi, 2000). 
 
“(…) a territory less than its sovereign state, possessing distinctive 
supralocal administrative, cultural, political, or economic power 
and cohesiveness, differentiating it from its state and other 
regions.” (Cooke et al., 1997) 
 
Na definição de Cooke et al. (1997), a região acaba por ser delimitada por fronteiras 
políticas. Andersson e Karlsson (2002) por seu lado avançam com uma definição segundo 
a qual as regiões não têm fronteiras fixas.  
 
“A region then, can be defined as a territory in which the 
interaction between the market actors and flows of goods and 
services create a regional economic system whose borders are 
determined by the point at which these interactions and flows 
change from one direction to another.” (Andersson e Karlsson, 
2002) 
 
Este aspecto é partilhado por Heraud et al. (2000) que defendem que estas fronteiras 
apenas podem ser distinguidas das fronteiras de outras regiões pelo 
tipo/intensidade/frequência de interacções que se estabelecem entre os agentes. 
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Na era do conhecimento, aprendizagem e da crescente integração em redes, a região 
ressurge como locus da organização produtiva e da inovação (Cunha et al., 2003). Perante 
isto, as empresas acabam por se aglomerar nestas regiões que por sua vez possibilitam uma 
diversidade de relações sociais baseadas na complementaridade, na interdependência e na 
cooperação. Estas aglomerações de empresas fortemente interdependentes entre si 
designam-se por clusters (Cunha et al., 2003). 
 
 “(…) redes de produção de empresas fortemente interdependentes 
(incluindo fornecedores especializados) ligados entre si numa 
cadeia de produção de valor acrescentado; nalguns casos os 
clusters também integram alianças entre empresas e Universidades, 
institutos de investigação, serviços às empresas intensivos em 
conhecimento, agentes de interface (como os consultores) e 
clientes.” (OECD, 1999) 
 
Se os clusters forem apoiados por organizações circundantes, então passamos a ter um SRI 
(Asheim e Isaksen, 2001). Se é verdade que um cluster constitui uma boa base para um 
SRI eficiente, será um exagero e um erro referir que qualquer região que possua um cluster 
tem necessariamente um SRI (Andersson e Karlsson, 2002). Enquanto que os clusters 
apresentam um carácter espontâneo, os sistemas regionais de inovação são planeados e 
pensados (Heraud et al., 2000). 
 
A um determinado nível, um SRI pode incluir vários clusters (Cooke, 2000). 
 
“(…) a regional innovation system is composed of regional firms 
forming a local production system or a regional cluster and 
institutional infrastructure to support regional innovation.”   
(Heraud et al. 2000) 
 
A noção de SRI foi utilizada inicialmente por Cooke em 1992 e é baseada na ideia de que a 
localização e a proximidade geográfica são aspectos importantes para o processo de 
inovação (Cooke et al., 1997). 
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Um SRI não pode ser visto como um mero sistema micronacional. Ele difere de outros 
sistemas regionais que por sua vez são diferentes de um standard nacional (Wiig, 1996).  
 
Esta perspectiva “top-down” é inapropriada sobretudo quando a dimensão regional é 
dominante e os factores específicos locais apresentam uma importância significativa 
(Fritsch, 2003).  
 
Asheim e Isaksen, (1996 e 2001) referem que a interacção entre os agentes (alcançada 
através dos clusters) ao produzir e difundir conhecimento entre eles, constitui uma 
condição indispensável para a existência de um SRI. A natureza deste conhecimento acaba 
por determinar o tipo de inovação que um SRI é capaz de produzir, pelo que diferentes 
sistemas regionais de inovação produzem distintas formas de inovação. 
 
Na figura seguinte podemos ver os componentes principais de um SRI e analisar a sua 
importância para o processo de inovação. 
 
Figura 2.5: Componentes de um SRI 
Fonte: Adaptado de Morgan (1999). 
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Fornecedores 
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Tecnológica 
Instituições Educacionais 
Redes Tecnológicas 
Parques Tecnológicos 
Centros de Inovação 
Agentes Tecnológicos 
Consultores Tecnológicos 
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Sistema para a Informação Tecnológica 
Patentes, Publicações Técnicas, Bases de Dados, 
Certificação de Qualidade, Difusão de Tecnologia 
e Inovação 
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Como podemos constatar na figura 2.5, um SRI emerge baseado na força de cada um 
destes componentes. Ele requer a coordenação entre agências governamentais locais, 
consultores tecnológicos, empresas e outras agências.  
 
O governo central por seu lado terá que apoiar a inovação local nomeadamente através de 
auxílio financeiro e mediante a criação/reforço de laboratórios e institutos de I&D. 
 
As universidades, as empresas e o governo estabelecem uma relação que se assume como o 
aspecto chave de um SRI. Etzkowitz e Leydesdorff (2000) referem-se a esta tríade como 
Triple Helix. 
 
Figura 2.6: Triple Helix 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Etzkowitz e Leydesdorff (2000). 
 
A Triple Helix mostra-nos uma efectiva colaboração que se estabelece entre o governo, as 
empresas e as universidades, de modo a que objectivos comuns a todas as partes possam 
ser mais facilmente alcançados. A rápida e fácil incorporação de novas tecnologias por 
parte das empresas pode ser entendida como um desses objectivos. 
 
As universidades desempenham aqui um papel fundamental devido à posição estratégica 
que ocupam e em virtude de concentrarem recursos humanos de elevada qualificação 
profissional (Wei, 2002), aspectos que acabam por influenciar claramente a localização 
geográfica das empresas. 
Empresas 
Universidades 
Governo 
Objectivos 
Comuns 
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Ou seja, um SRI surge no fundo quando a generalidade das empresas inovadoras estão 
activas dentro do contexto de uma rede regional ou cluster, que por sua vez tem de 
interagir com as universidades, com organizações de investigação e com agências 
governamentais centrais e locais. 
 
 
2.3.2.1.4.  Sistema local de inovação (SLI) 
 
Tal como as abordagens anteriores, um SLI também incorpora os elementos e relações que 
interagem na produção, difusão e utilização de novos conhecimentos (Lundvall, 1992). O 
SLI procura assegurar que os avanços científicos e tecnológicos se traduzam num aumento 
da eficiência económica. 
 
As grandes diferenças existentes resumem-se à escala e ao facto deste sistema ser mais 
flexível e popular. Por outro lado, enquanto que um SNI é intencionalmente planeado por e 
para um determinado país e um SSnI é o resultado de acordos entre nações, um SLI surge 
por sua vez para fazer frente às necessidades de uma localidade específica (Schlapfer e 
Marinova, 2001). 
 
“The main difference between a local and a national/supra-national 
innovation system is that of scale. Unlike national systems, local 
innovation systems are of more human and manageable 
proportions.”  (Schlapfer e Marinova, 2001) 
 
Braczyk et al. (1998) referem-se a um SLI como um SRI popular organizado a nível 
distrital ou local em que o apoio financeiro é prestado pelos bancos locais, câmaras locais, 
agências governamentais locais e por subsídios.   
 
A comunidade abrangida por um SLI acaba por ter uma contribuição directa e fundamental 
na forma como a inovação é implementada e aproveitada (Schlapfer e Marinova, 2001). 
Estes autores mostram-nos que ao fazer parte integrante da comunidade em que se 
encontra inserido, um SLI ocupa uma posição favorável para assegurar a tecnologia mais 
adequada face às necessidades da localidade. De facto, os restantes sistemas de inovação 
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não possuem uma informação tão precisa sobre os desejos e necessidades locais, nem sobre 
o conhecimento aí existente. 
 
Schlapfer e Marinova (2001) referem neste âmbito que os sistemas de inovação terão que 
ser compatíveis com o conhecimento local existente, de modo a assegurarem o sucesso na 
sua implementação.  
 
Num mundo em que a transferência de tecnologia é uma realidade, se o contexto local for 
menosprezado, então este processo estará condenado ao fracasso. Ou seja, a inexistência de 
infra-estruturas tecnológicas apropriadas ao contexto local levará a que a capacidade de 
inovação seja reduzida, agravando consideravelmente o risco e os custos da inovação. 
 
 
2.3.2.1.5.  Sistema sectorial de inovação (SSI) 
 
Uma das perspectivas de análise dos sistemas de inovação salienta o facto da inovação e do 
progresso tecnológico diferirem no tipo e na trajectória, dependendo do sector em que 
tiverem lugar. Os sectores variam por sua vez em inúmeros parâmetros nomeadamente na 
tecnologia, produção, inovação e na procura (Malerba, 1999). Nesta linha, Breschi e 
Malerba (1997) exploram o SSI. 
 
“A sectoral system of innovation and production is composed by the 
set of heterogeneous agents carrying out market and non-market 
interactions for the generation, adoption and use of (new and 
established) technologies and for the creation, production and use 
of (new and established) products that pertain to a sector (“sectoral 
products”).”  (Malerba, 1999) 
 
Para Malerba (1999), existem num SSI ligações e uma grande complementaridade entre os 
produtos, conhecimento e a tecnologia, que acabam por afectar a criação, produção e a 
utilização dos “produtos sectoriais”. 
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A noção de SSI no entender de Malerba (1999) afasta-se do conceito tradicional de sector 
utilizado em economia industrial, na medida em que além das empresas é atribuída 
especial atenção ao conhecimento, ao papel das organizações não empresariais, aos 
processos de aprendizagem, às instituições sectoriais e às interacções que se estabelecem 
no mercado e fora deste.  
 
Segundo Malerba (1999) existem três grandes dimensões que afectam a criação e adopção 
de novas tecnologias bem como a organização e produção da inovação a nível sectorial: 
 
 Conhecimento e tecnologia: são características específicas existentes em qualquer 
sector de actividade; 
 Actores e redes: compõem qualquer sistema sectorial no interior do qual, a 
diversidade de agentes pode interagir. Estes agentes podem ser organizações 
(empresas, universidades, instituições financeiras, agências governamentais, etc.) 
ou indivíduos (cientistas, consumidores, etc.); 
 Instituições: normas, regras, leis, hábitos comuns, etc., que moldam as interacções 
entre os agentes. 
 
Malerba (1999) refere que os sistemas sectoriais podem-se revelar importantes para obter 
uma análise descritiva dos sectores, permitindo deste modo a identificação dos elementos 
que afectam a performance das empresas e dos países. Num processo de inovação, a 
interacção entre os agentes e o papel das instituições varia consoante os sectores e as 
tecnologias.  
 
Um SSI é baseado na ideia de que diferentes sectores operam sob diferentes regimes 
tecnológicos (Carlsson et al., 1999). A este nível Malerba (2002) refere a existência de 
vários sistemas sectoriais de inovação na Europa, nomeadamente ao nível do software, 
química e biotecnologia. 
 
A relevância do sector em que uma empresa actua para o seu comportamento em termos de 
inovação, ultrapassa a barreira geográfica e é evidente quando observamos a existência de 
padrões semelhantes entre empresas que operam em determinado sector. Neste sentido, a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) classifica a 
 45 
indústria transformadora em quatro níveis distintos segundo a intensidade tecnológica, 
utilizando como indicador a despesa em I&D associada à produção (OECD, 1997). Esta 
distribuição é visível no quadro 2.7. 
 
Quadro 2.7: Composição dos quatro níveis de intensidade tecnológica na indústria 
transformadora segundo a OCDE 
Nível de 
intensidade 
tecnológica 
Classificação da Actividade Económica 
Despesa média em I&D 
relativamente à produção 
Alta 
tecnologia 
• Aeronáutica e aeroespacial 
• Produtos farmacêuticos 
• Equipamento de escritório e computação 
• Equipamento de rádio, TV e comunicações 
• Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 
7,7% – 13,3% 
Média-alta 
tecnologia 
• Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 
• Veículos a motor, reboques e semi-reboques 
• Produtos químicos, excepto farmacêuticos 
• Equipamento ferroviário e equipamento de transporte n.e. 
• Máquinas e equipamentos n.e. (principalmente não 
eléctricos) 
2,1% – 3,9% 
Média-baixa 
tecnologia 
• Construção e reparação naval 
• Produtos da borracha e do plástico 
• Refinados do petróleo, petroquímica e combustível 
nuclear 
• Produtos minerais não metálicos 
• Metalurgia de base 
• Fabricação de produtos metálicos (excepto máquinas e 
equipamentos) 
0,6% – 1% 
Baixa 
tecnologia 
• Manufacturas n.e. e reciclagem 
• Pasta de papel, papel, cartão e publicações 
• Produtos alimentares, bebidas e tabaco 
• Têxteis, vestuário, couros e calçado 
• Madeira e produtos da madeira e cortiça 
0,3% – 0,5% 
Fonte: Adaptado do Gabinete de Estratégia e Estudos (2005) 
Nota: A OCDE definiu os quatro graus de intensidade tecnológica utilizando como indicador a despesa 
média em I&D relativamente à produção, num conjunto de doze países da Organização para o período entre 
1991 e 1999. 
 
 
2.3.2.1.6.  Sistema tecnológico de inovação (STI) 
 
Baseado na noção de sistemas tecnológicos, o conceito de STI assume-se como mais uma 
forma de analisar os sistemas de inovação.  
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“(…) network(s) of agents interacting in an economic/industrial 
area under a particular institutional infrastructure to generate, 
diffuse, and utilize technology. Technological systems are defined in 
terms of knowledge or competence flows rather than flows of 
ordinary goods and services. They consist of dynamic knowledge 
and competence networks.” (Carlsson e Stankiewicz, 1991) 
 
Um sistema tecnológico é formado por três elementos (Dalum et al., 1999): 
 
 Nível de competência: existe em inúmeros actores (empresas e outras 
organizações), que em virtude de possuírem um poder tecnológico, financeiro e/ou 
político elevado, acabam por contribuir para o desenvolvimento de novas 
tecnologias; 
 Carácter da rede: pode ser de vários tipos, nomeadamente o de identificar 
problemas e desenvolver as correspondentes soluções técnicas; 
 Tipo de instituições: podem ser inflexíveis (legislação e capital de mercado) ou 
brandas (cultura).  
 
Carlsson et al. (1999) referem que o tipo de actores, instituições e as respectivas relações 
num sistema tecnológico variam com o tempo, o que lhe confere um carácter dinâmico.  
 
Cada STI possui características muito específicas, variando na forma como difunde e 
utiliza as novas tecnologias. Neste sentido pode-se referir que um país apresenta vários 
sistemas tecnológicos de inovação. O Reúno Unido por exemplo é bastante forte na 
farmacêutica e menos competitivo na electrónica.  
 
Os sistemas tecnológicos de inovação são influenciados pelos agentes nacionais, o que não 
os impede de poderem apresentar um carácter internacional. O constante desenvolvimento 
das telecomunicações leva a que exista uma dimensão internacional na maioria das 
actividades económicas. De facto, as fronteiras nacionais não representam 
obrigatoriamente as fronteiras de um STI (Carlsson et al., 1999).  
 
As funções mais importantes de um STI passam por aprender, criar e difundir novas 
tecnologias. Este sistema desempenha um papel fundamental na investigação e 
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desenvolvimento de tecnologias de ponta, baseadas no conhecimento emanado pelas 
universidades (um dos pilares de um STI), de modo a que os progressos alcançados se 
possam traduzir num aumento efectivo da produtividade (Wei, 2002).  
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2.4.  Síntese 
 
A inovação é um conceito ambíguo (o que faz com que seja várias vezes confundido com 
outros termos, nomeadamente invenção e I&D), sendo neste sentido definido de modo 
distinto por vários autores.  
 
De uma forma geral podemos definir a inovação como o processo que vai desde a invenção 
de um novo elemento até à sua colocação no mercado.  
 
A literatura contempla inúmeras tentativas para catalogar diferentes tipos e níveis de 
inovação. Tal como a definição do conceito de inovação, também a sua taxinomia é algo 
complexa e díspar. No entanto, apesar desta variedade as taxinomias da inovação 
distribuem-se principalmente entre a natureza da inovação e a classe da inovação, 
consoante refiram diferentes tipos ou níveis de inovação respectivamente. 
 
A inovação tem ocupado um lugar de destaque no pensamento económico. A teoria 
schumpeteriana foi pioneira ao abordar esta temática, apresentando um modelo linear de 
inovação no qual o processo de inovação é apresentado de um modo algo rudimentar. 
Segundo esta teoria, o processo de inovação tem início com as actividades de I&D,    
segue-se o desenvolvimento do produto e termina com a sua comercialização (Andersson e 
Karlsson, 2002). Daqui se depreende que quanto mais elevada for a capacidade de I&D, 
maior será a inovação alcançada. 
 
O modelo linear de inovação foi neste sentido bastante criticado pelo facto da inovação ser 
um processo bem mais complexo do que fora descrito. Esta situação acabou por conduzir 
ao surgimento da teoria evolucionista em 1982, teoria esta assente num modelo interactivo 
de inovação. 
 
Segundo esta perspectiva, a inovação resulta da interacção entre vários elementos (I&D, 
conhecimento, aprendizagem, etc.), interacção esta proporcionada por relações que se 
estabelecem entre diversos actores do sistema económico, nomeadamente as empresas, 
universidades, institutos de I&D e instituições governamentais. Estas relações são 
 49 
enquadradas por um setting institucional apresentado sob a forma de sistemas de inovação, 
os quais são explorados segundo diferentes níveis de análise (sistema supranacional de 
inovação, sistema nacional de inovação, sistema regional de inovação, sistema local de 
inovação, sistema sectorial de inovação e sistema tecnológico de inovação), consoante os 
objectivos e o contexto em si. 
 
Os diversos sistemas de inovação têm em comum o facto de procurarem reunir os factores 
determinantes do comportamento inovacional, baseados na ideia de que a inovação ostenta 
características denominadas como sistémicas (Hauknes, 1999). Esta dimensão sistémica 
resulta de uma certa interdependência existente entre os actores envolvidos, uma vez que a 
habilidade de gerar inovação numa economia não depende apenas de como actuam os 
agentes individuais, mas preferencialmente como eles interagem como partes integrantes 
de um sistema (Andersson e Karlsson, 2002).  
 
Os sistemas de inovação acabam por se diferenciar consoante sejam utilizados num 
contexto territorial (supranacional, nacional, regional e local), ou num âmbito funcional 
(tecnológico e sectorial). 
 
Se forem utilizados num contexto territorial, a principal diferença entre os vários sistemas 
de inovação referidos consiste na escala utilizada, sendo que quanto menor for a escala, 
mais flexível é o sistema, mais precisa é a informação sobre a tecnologia necessária e 
maior é a participação das populações. 
 
Caso sejam utilizados num âmbito funcional, a diferença entre os sistemas de inovação 
resume-se à ideia de que diferentes sectores operam sob diferentes regimes tecnológicos. 
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Capítulo 3: Produtividade 
 
Este capítulo explora a noção de produtividade, estando organizado em quatro secções. Na 
primeira secção é definido o conceito de produtividade, na segunda secção são 
apresentadas as diversas formas de medir este conceito, na terceira secção analisam-se 
alguns determinantes da produtividade (inovação e estrutura industrial) onde se apresenta 
um conjunto de estudos empíricos sobre esta temática e na quarta secção é apresentada 
uma síntese. 
 
 
3.1.  O conceito de produtividade 
 
“Productivity isn’t everything, but in the long run it is almost 
everything.” (Krugman, 1990) 
 
Nos dias que correm, o rendimento e o nível de vida das sociedades são manifestamente 
superiores em comparação ao início do século passado. Esta situação é explicada em 
grande parte pela produtividade, daí o crescente interesse público sobre este conceito nos 
últimos anos. 
 
A noção de produtividade está associada à relação existente entre os inputs (trabalho, 
capital e bens intermédios tais como a energia) utilizados no processo de produção e o 
output (bens e serviços) correspondente. O conceito de produtividade traduz no fundo esta 
relação por intermédio de um rácio que por sua vez se pode referir à economia nacional, a 
um sector ou a uma empresa em particular. 
 
“Productivity is commonly defined as a ratio of a volume measure 
of output to a volume measure of input use.” (OECD, 2001A) 
 
A produtividade é um conceito na literatura económica para o qual existe um enorme 
consenso relativamente à sua definição (Webb, 1998; Rogers, 1998; Aguayo et al., 2000). 
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Porém, há que ter o devido cuidado para não confundir este termo com a noção de 
produção. 
 
Numa perspectiva tradicional e claramente naïfe associava-se um aumento da 
produtividade a um aumento da produção, mantendo-se os inputs constantes. Contudo esta 
correlação positiva nem sempre se verifica dado que o aumento da produtividade pode 
traduzir que para a mesma quantidade produzida são agora necessários menos inputs.  
 
Assim, enquanto que a produção se refere apenas à actividade de produzir bens e serviços, 
a produtividade por seu lado está relacionada com a eficiência existente na utilização dos 
inputs para a produção desses mesmos bens e serviços (Biscaya et al., 2002).  
 
A este nível Kendrick (1961) destaca o papel da eficiência (já que esta conduz 
inevitavelmente a alterações da produtividade) ao referir que o output potencial numa 
economia é condicionado não apenas pelo aumento dos inputs necessários para a produção 
de bens e serviços, como também por melhorias na eficiência.  
 
A eficiência constitui um outro conceito susceptível de ser confundido com a noção de 
produtividade. 
 
“Productivity and efficiency are related, but not identical 
concepts.”(Sharpe, 1995) 
 
Uma empresa é considerada eficiente se estiver a produzir sobre a sua fronteira de 
possibilidades de produção, ou dito de outra forma uma empresa é ineficiente se puder 
produzir mais output com a mesma quantidade de inputs. A produtividade por sua vez 
relaciona a quantidade de output produzida com os inputs utilizados na sua produção, 
independentemente da sua utilização ser ou não eficiente (OECD, 2001B). 
 
Como foi referido, é precisamente sobre a conexão existente entre os inputs e os outputs 
envolvidos num processo de produção que incide a noção de produtividade.  
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Ou seja, a produtividade traduz então a relação existente entre os bens e serviços 
produzidos, e os factores empregues na sua produção, sendo que o seu cálculo é efectuado 
através do rácio output / input. 
 
O conceito de produtividade representa uma medida do sucesso económico alcançado, daí 
que este rácio é importante para que se possa avaliar a “saúde” da economia em geral, de 
um sector de actividade ou de uma empresa em particular. Perante isto, é fundamental 
proceder a uma adequada medição da produtividade. 
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3.2.  Medir produtividade 
 
“Measuring productivity growth has been a growth industry within 
economics for half a century. Over this period, there have been 
substantial changes and improvements in the construction of the 
underlying data and methods.” (Nordhaus, 2001) 
 
Se é verdade que não há discussão relativamente à definição de produtividade, o mesmo 
não se pode dizer no que se refere à medição deste conceito.  
 
A medição da produtividade está associada aos objectivos que se pretendem alcançar. Uma 
pesquisa sobre a literatura relativa à produtividade permite constatar que não existe uma 
única finalidade na sua medição, daí a razão para a existência de diferentes formas de 
medir produtividade.  
 
A este nível a OCDE refere que os objectivos da medição da produtividade incluem 
aspectos como a tecnologia, eficiência, benchmarking e o nível de vida (OECD, 2001A). 
 
Qualquer índex de produtividade implica o rácio output / input pelo que as dificuldades e 
discórdias quanto à medição deste conceito surgem no momento de decidir o que deve ser 
incluído no numerador e no denominador (Juan e Febrero, 1998). 
 
Apesar de existirem várias formas de medir a produtividade, o conceito de output 
apresenta-se como um elemento comum em todas elas. Contudo, enquanto algumas formas 
de medir a produtividade consideram o output em unidades físicas, outras examinam a 
produção pelo valor que representam (OECD, 2001A). 
 
“Gross output measures the goods or services that are produced 
within an economic unit and that become available for use outside 
the unit. It represents the value of sales and net addition to 
inventories but does not factor out the purchase of intermediate 
inputs. Value added takes gross output as a starting point and 
deducts the purchase of intermediate inputs.” (Mawson et al., 2003) 
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A avaliação da produtividade depara-se com algumas dificuldades nomeadamente quando 
a qualidade do output aumenta, apesar do preço unitário se manter constante ou até mesmo 
diminuir como é o caso dos computadores (Rogers, 1998). 
 
A análise do output no sector dos serviços também se afigura algo problemática. A falta de 
dados “obriga” a assumpção de determinadas hipóteses, sendo exemplo disso mesmo o 
estudo de Ritzman (1995) sobre a banca australiana no qual este autor assume que o output 
é proporcional ao nível dos depósitos e dos empréstimos. 
 
O facto da produtividade se traduzir numa relação output / input leva segundo Biscaya et 
al. (2002) a que esta possa ser analisada segundo uma perspectiva individual 
(produtividade parcial) ou global (produtividade multi-factorial ou produtividade total de 
factores). 
  
A produtividade parcial é definida pela relação que se estabelece entre o output e um 
determinado input. Mais concretamente esta relação é traduzida pelo quociente entre o 
output e o input em questão, que por norma é representado pelo trabalho ou pelo capital, ou 
ainda pontualmente pelas matérias-primas.  
 
Produtividade parcial = Output / Input 
 
Convém ter alguma atenção e cuidado na utilização da produtividade parcial isto porque 
eventuais alterações de inputs no interior de uma empresa podem deturpar a análise da sua 
produtividade (Mawson et al., 2003). 
 
“A simple substitution of capital for labour within the input mix of a 
firm or industry can also raise average labour productivity. This 
means that movements in the average labour productivity statistics 
do not always represent true changes in the underlying productivity 
of labour (…)” (Dixon, 1990) 
 
Neste âmbito a OCDE (OECD, 2001A) menciona um exemplo bastante oportuno. 
Admitindo o caso de uma firma que inicia um processo de outsourcing, então estaremos 
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perante uma circunstância em que haverá a substituição de alguns trabalhadores por inputs 
intermédios. A consequência natural desta situação passa por um aumento do quociente 
entre o output e o factor trabalho empregue na produção, o que não significa contudo que 
tenha ocorrido um desenvolvimento tecnológico ou que os trabalhadores tenham passado a 
ser mais eficientes no exercício das suas funções. Aqui convém realçar que a produtividade 
do trabalho baseada no valor das unidades produzidas é menos sensível a estas alterações 
na integração vertical do que a produtividade do trabalho baseada nas unidades físicas 
produzidas. 
 
“(…) when outsourcing takes place, labour is replaced by 
intermediate inputs. This leads to a fall in value-added as well as a 
fall in labour input (…) Thus, value-added based labour 
productivity measures tend to be less sensitive to processes of 
substitution between materials plus services and labour than gross 
output-based measures.” (OECD, 2001A) 
 
A produtividade parcial assume preferencialmente a forma de produtividade do trabalho, 
pelo facto de poder ser calculada de um modo relativamente acessível, garantindo 
simultaneamente uma leitura simples.  
 
A produtividade do trabalho fornece informação para as diversas organizações,    
ajudando-as a tomar decisões a nível estratégico (número de trabalhadores, salários, etc.). 
 
A relação entre a produtividade e o trabalho pode ser calculada através do número de 
trabalhadores (produtividade por pessoa empregada), ou mediante o número de horas 
trabalhadas (produtividade horária do trabalho) (Biscaya et al., 2002). 
 
Ao contrário do que possa parecer, o nível de produtividade do trabalho não depende 
apenas dos trabalhadores envolvidos no processo de produção. A verdade é que este 
indicador reflecte de um modo geral todos os factores que influenciam directa ou 
indirectamente a produtividade, nomeadamente a acumulação de capital, mudanças 
tecnológicas e a organização industrial (Centre for the Study of Living Standards - CSLS, 
1998).   
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Perante isto há que ter atenção para não interpretar este indicador meramente como a 
produtividade presente na força de trabalho das empresas. 
 
Enquanto que a produtividade do trabalho é alvo de inúmeros debates e tem vindo a ser 
estudada intensamente, menor atenção tem sido dedicada ao capital (Börsch-Supan, 1997).  
 
“Capital actually has two interrelated meanings: physical capital 
(machinery and buildings) and financial capital (stocks and bonds) 
which lays claim on physical capital and the income it generates. 
Capital productivity is the measure of how well physical capital is 
used in providing goods and services.” (Börsch-Supan, 1997) 
 
A produtividade do capital é igualmente uma forma de medir a produtividade 
relativamente fácil de ser interpretada, sendo dada pela relação existente entre o capital 
utilizado e o nível de output gerado (Biscaya et al., 2002).  
 
Contudo há determinadas situações em que esta noção é confundida com taxa de retorno de 
capital, o que levou a OCDE a distinguir os conceitos em causa. Assim, enquanto que a 
produtividade do capital consiste num modo parcial de medir a produtividade reflectindo a 
influência conjunta de diversos factores (trabalho, inputs intermédios, alterações 
tecnológicas, economias de escala, etc.), a taxa de retorno de capital por sua vez é uma 
medida de rendimento que relaciona o rendimento do capital com o valor do stock de 
capital (OECD, 2001A).  
 
À semelhança da produtividade do trabalho, a produtividade do capital pode considerar o 
output em unidades físicas ou pelo valor que representam, isto é o valor do output final 
deduzido das matérias-primas e dos produtos intermédios. Também neste caso e 
recuperando o exemplo de outsourcing, a produtividade do capital assente no valor das 
unidades produzidas é menos sensível a este tipo de alterações do que a produtividade do 
capital baseada nas unidades físicas produzidas (OECD, 2001A). 
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Tanto a produtividade do capital como a produtividade do trabalho são formas de medir a 
produtividade bastante úteis, na medida em que se referem directamente aos dois factores 
tangíveis de produção que os gestores procuram administrar (Börsch-Supan, 1997).  
 
Börsch-Supan (1997) refere que a relação entre estes dois tipos de produtividade é algo 
complicada. Por um lado, a produtividade do trabalho e a produtividade do capital podem 
estar negativamente correlacionadas, isto porque um aumento da intensidade de capital 
leva a uma subida da produtividade do trabalho mas simultaneamente implica uma 
diminuição na produtividade do capital. Por outro lado, uma “melhor” administração 
normalmente é traduzida por uma gestão mais eficiente de todos os recursos (trabalho e 
capital), daí que segundo esta óptica a produtividade do trabalho e do capital apresentam 
uma correlação positiva. 
 
Finalmente temos a produtividade das matérias-primas que de um modo análogo é dada 
pela relação existente entre a quantidade de matérias-primas utilizadas no processo de 
produção e o nível de output obtido (Biscaya et al., 2002). 
 
A produtividade multi-factorial por sua vez representa a relação entre o output e um índex 
composto por dois ou mais inputs.  
 
Produtividade multi-factorial = Output / Índex de Inputs 
 
Segundo CSLS (1998), a produtividade multi-factorial também pode ser definida como a 
taxa de crescimento do output deduzida da taxa de crescimento da combinação de todos os 
inputs.  
 
Como a taxa de crescimento do stock de capital é por norma mais elevada que a do 
emprego, então a taxa de crescimento da produtividade multi-factorial é regra geral mais 
baixa que a taxa de crescimento da produtividade do trabalho (CSLS, 1998).  
 
A produtividade multi-factorial foi desenvolvida de forma a medir o contributo de todos os 
factores produtivos no aumento da produtividade. 
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O impacto de cada um dos inputs na produtividade multi-factorial pode variar na medida 
em que se considera que a importância relativa destes factores produtivos pode alterar-se 
com o passar do tempo (Owyong, 1997). 
 
As empresas utilizam recursos primários, intermédios e intangíveis no processo produtivo. 
Neste sentido, Biscaya et al. (2002) referem que a produtividade parcial não é capaz de 
traduzir com rigor alterações de eficiência na produção quando a produtividade de um 
factor produtivo aumenta ao mesmo tempo que a dos restantes factores diminui. Para estes 
autores a produtividade multi-factorial apesar de algo complexa e das limitações que 
possui (exigência significativa de dados e o facto dos produtos/serviços evoluírem 
rapidamente, podendo em poucos anos deixar de ser comparáveis) apresenta-se como um 
indicador preferível, pois ao conjugar os vários inputs consegue avaliar a eficiência global 
da relação entre o output e os factores produtivos utilizados. 
 
Conceptualmente, a produtividade multi-factorial apresenta-se como a ferramenta mais 
apropriada para medir as transformações tecnológicas e o consequente aumento da 
produtividade ocorrido nas empresas, pelo facto dos inputs intermédios serem totalmente 
reconhecidos (OECD, 2001A). 
 
Baumol et al. (1989) por sua vez referem que a produtividade multi-factorial e a 
produtividade do trabalho (a forma mais comum de produtividade parcial) servem 
diferentes motivos, pelo que é incorrecto afirmar que um deles é melhor que o outro para 
medir a produtividade. 
 
Neste âmbito CSLS (1998) identifica a melhor forma de medir a produtividade consoante 
os intuitos em causa. Assim, aqueles que estiverem interessados em analisar o quão 
eficientemente são empregues os factores produtivos no processo de produção, devem 
utilizar a produtividade multi-factorial na medida em que esta tem em consideração para 
além do trabalho os restantes factores produtivos utilizados. Por outro lado quem procurar 
analisar o potencial da economia em aumentar o padrão de vida das pessoas, deve neste 
caso recorrer à produtividade do trabalho, pois esta refere quanto é produzido por cada 
trabalhador e por conseguinte qual o rendimento a ser distribuído entre a população.  
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Como tivemos oportunidade de constatar, a medição da produtividade não é propriamente 
consensual já que existem diversas formas de calcular este conceito.  
 
“Broadly, productivity measures can be classified as single factor 
productivity measures (relating a measure of output to a single 
measure of input) or multi-factor productivity measures (relating a 
measure of output to a bundle of inputs). Another distinction, of 
particular relevance at the industry or firm level is between 
productivity measures that relate some measure of gross output to 
one or several inputs and those which use a value-added concept to 
capture movements of output.” (OECD, 2001A) 
 
Deste modo, a escolha entre as diferentes medidas de produtividade irá depender dos 
objectivos em causa assim como da informação disponível.  
 
 
 60 
3.3. Determinantes da produtividade: inovação e estrutura 
industrial 
 
“(…) productivity is among other things due to innovation, and 
innovation is among other things due to R&D.” (Mairesse e 
Mohnen, 2002) 
 
Enquanto que a importância da produtividade é inquestionável, mais complexa é a análise 
dos factores ou determinantes da evolução dessa mesma produtividade numa economia, 
indústria ou empresa. Inúmeros factores poderão ser propostos a este nível. Neste sentido, 
esta dissertação centra-se em dois aspectos que são avançados na literatura como 
determinantes: a inovação e a estrutura industrial. Desde que Solow (1957) apresentou a 
“sua” decomposição do crescimento económico, inúmeros estudos empíricos têm-se 
concentrado no contributo da inovação (mais concretamente as actividades inovativas) e 
das mudanças estruturais para o aumento da produtividade. Neste ponto exploramos a 
literatura e resultados empíricos a este nível.  
 
A ideia de que a inovação estimulada pela despesa em I&D conduz a aumentos da 
produtividade remonta a Schumpeter (1934) e é partilhada por vários autores.   
 
 “(…) making and/or buying R&D enhances firms’ ability to 
innovate and favours their productivity.” (Blanchard et al., 2003) 
 
Esta situação pode ser explicada pelo facto das empresas activas nas actividades de I&D 
serem mais capazes de absorver e explorar a informação existente (Cohen e Levinthal, 
1989). Perante isto, a despesa em I&D tem vindo a assumir uma importância crescente na 
economia global (Biscaya et al., 2002), conforme se pode constatar na figura 3.1. 
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Figura 3.1: Estrutura do investimento ao longo do tempo 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Biscaya et al. (2002) 
 
As actividades inovativas, com especial destaque a despesa em I&D, têm recebido grande 
atenção na literatura pelo facto de serem mais fáceis de medir do que o output da inovação. 
Neste sentido, a exposição que se segue permite-nos constatar que muitos dos estudos que 
se têm desenvolvido centram a sua análise na relação existente entre a despesa em I&D e o 
respectivo nível de produtividade e não entre a inovação propriamente dita e a 
produtividade.  
 
Griliches (1995) reconhece a existência de três alternativas para analisar a relação que se 
estabelece entre a despesa em I&D e o correspondente nível de produtividade: case studies, 
estudos econométricos e as análises estatísticas das patentes. As duas primeiras abordagens 
assumem maior destaque na literatura económica. 
 
Enquanto que os case studies procuram identificar os benefícios e os custos inerentes a 
uma inovação em particular, os estudos econométricos por seu lado concentram-se no 
contributo da I&D para a produtividade a um nível de agregação mais elevado (Wieser, 
2001).  
 
Do ponto de vista de Wieser (2001), a grande vantagem dos case studies consiste no facto 
de termos à nossa disposição um conhecimento pormenorizado sobre uma empresa em 
particular ou sobre um único projecto. A maior desvantagem por sua vez é dada pela sua 
falta de representatividade, isto porque como os case studies tendem a concentrar-se em 
projectos bem sucedidos, então não é possível retirar conclusões gerais das suas 
descobertas.   
Século XIX Século XXI 
Bens imateriais 
Bens materiais 
Investimento 
Equipamento 
Edifícios 
Mat. Transporte 
Etc. 
I&D 
Formação técnica 
Formação profissional 
Organização do trabalho 
Marketing e promoção 
Aquisição e transferência                
     de conhecimento 
Etc. 
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“Such case studies are subject to the familiar criticism that their 
results cannot necessarily be generalized.” (Globerman, 2000) 
 
Apesar deste aspecto os case studies tendem a ser consistentes com os resultados dos 
estudos econométricos. Deste modo, em combinação com as análises econométricas, os 
case studies fornecem-nos uma imagem razoavelmente consistente dos impactos das 
actividades inovativas (Globerman, 2000). 
 
Ao contrário dos case studies, os estudos econométricos também incorporam nas suas 
análises as actividades de I&D com menor êxito. No entanto, a utilização de técnicas 
econométricas contempla igualmente algumas limitações, entre as quais a falta de dados e 
dificuldades no que se refere à medição de inputs e outputs. Mesmo assim, as conclusões 
destes estudos econométricos são mais credíveis do que aquelas presentes nos case studies. 
 
“The higher level of aggregation at the firm, industry or     
economy-wide level, coupled with the use of statistical techniques, 
makes it easier both to draw general conclusions from their findings 
and to measure the external effects of the R&D activities (…)” 
(Wieser, 2001)  
 
Segundo Mairesse (2004), existem três grandes áreas de investigação econométrica que 
incidem sobre os inputs da inovação e a produtividade: 
 
 A análise dos determinantes das actividades inovativas das empresas, medida 
através da despesa em I&D ou de outros gastos em inputs da inovação, 
nomeadamente a compra de patentes, custos das licenças, etc.; 
 Estudos sobre a função de inovação, isto é, a relação entre os inputs da inovação 
(sobretudo as despesas em I&D) e os respectivos outputs (com especial destaque 
para o número de patentes, o número de citações de patentes e a percentagem das 
vendas ou rendimentos gerados por novos produtos ou produtos melhorados); 
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 Avaliação do impacto das actividades inovativas não só na performance das 
empresas (produtividade, exportações, lucro, etc.), como também no crescimento a 
nível macroeconómico4. 
 
Uma abordagem empírica comum para estudar o impacto da despesa em I&D nos níveis de 
produtividade, é dada por um modelo que adopta uma função de produção Cobb-Douglas. 
 
A função de produção Cobb-Douglas dá-nos no fundo a relação entre os inputs e o output 
expressa por Q = A L1- K, onde Q é o output, L e K são os factores produtivos trabalho e 
capital respectivamente e A e  são parâmetros positivos estimados dos dados sendo que  
apresenta valores compreendidos entre 0 e 1 (garantindo assim uma função de produção 
com rendimentos constantes à escala). 
 
A maior parte dos estudos econométricos que analisam a relação que se estabelece entre a 
despesa em I&D e a produtividade, adoptaram uma função de produção Cobb-Douglas, 
embora com pequenas variações. Geralmente estes estudos incorporam a I&D na função de 
produção sendo esta tratada como um input adicional, ao mesmo nível do trabalho e do 
capital. 
 
Uma boa revisão desta literatura é apresentada por Nadiri (1993), onde podemos encontrar 
estudos de Griliches (1980), Mansfield (1988), Sterlacchini (1988), Bernstein (1989), 
Griliches e Mairesse (1990), entre outros. 
 
Griliches (1980) analisa no seu estudo dados cross-section de empresas num reduzido 
período de tempo (1957-1963), obtendo uma relação positiva entre a despesa em I&D e a 
produtividade das empresas. Esta relação é traduzida por um coeficiente positivo da I&D à 
volta de 0,07.  
 
Mansfield (1988) utiliza dados cross-section para as empresas no Japão entre 1960 e 1979 
e para as empresas nos EUA entre 1948 e 1966. Do seu estudo resulta um elevado 
coeficiente positivo (0,42) para a I&D aplicada no Japão enquanto que a I&D básica 
                                               
4
 No capítulo 5 iremos desenvolver um estudo empírico inserido nesta área de investigação econométrica 
(exceptuando a análise macroeconómica) para o caso concreto da Industria Transformadora Portuguesa. 
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apresenta valores quase negligenciáveis. Os EUA por seu lado apresentam um coeficiente 
de 0,07 para a I&D aplicada e 1,49 para a I&D básica. 
 
A situação do Reino Unido é analisada neste âmbito por Sterlacchini (1988) que apresenta 
no seu estudo valores que evidenciam taxas de retorno da despesa em I&D (a nível 
sectorial) compreendidos entre os 12% e os 20%. 
 
Bernstein (1989) realiza um estudo análogo para o caso canadiano, obtendo valores entre 
os 24% e os 47%. 
 
À semelhança de Mansfield, também Griliches e Mairesse (1990) utilizaram dados     
cross-section para as empresas japonesas e norte americanas, mas desta feita para o 
período 1973-80. Porém, neste estudo os resultado obtidos abrangem todos os cenários 
possíveis, isto porque para algumas empresas a I&D realizada apresenta valores negativos, 
para outras este coeficiente encontra-se compreendido entre 0 e 0,05, e para outras firmas 
ainda este coeficiente é superior a 0,05. 
 
Faria (1991) também recorre a uma função de produção do tipo Cobb-Douglas para 
investigar o caso das indústrias têxtil e do vestuário em Portugal no período 1975-1987. 
Porém, em vez de incidir sobre a despesa em I&D, o estudo empírico desenvolvido analisa 
e evidencia a importância da difusão da tecnologia proveniente do exterior (variável 
explicativa do modelo dada pela percentagem de equipamento têxtil importado 
relativamente ao total do investimento nas indústrias têxtil e do vestuário) no aumento da 
produtividade do trabalho das indústrias têxtil e do vestuário (variável dependente). Os 
resultados obtidos mostram que um aumento de 1% na difusão da tecnologia conduz a uma 
subida da produtividade na ordem dos 2,205%, enquanto que o rácio capital-trabalho (outra 
variável explicativa) se fica pelos 0,889%. 
 
Aiginger (2001) por sua vez estuda a indústria transformadora na UE, apresentando 
evidências que apontam para a existência de uma correlação positiva entre a despesa em 
I&D e a produtividade. 
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Quadro 3.1: Evidência sectorial na indústria transformadora da UE da relação entre I&D e 
produtividade 
 Reduzido Crescimento da Produtividade Elevado Crescimento da Produtividade 
I&D 
Reduzida  
• Alimentação e bebidas 
• Vestuário e couro 
• Publicação edição e impressão 
 
I&D 
Elevada  
 
• Equipamento de rádio, TV e comunicações 
• Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 
• Produtos químicos 
• Veículos a motor, reboques e semi-reboques 
Fonte: Adaptado de Aiginger (2001) 
 
Analisando o quadro 3.1 podemos constatar que os sectores de alta e média-alta tecnologia 
são exactamente aqueles que obtêm níveis de produtividade mais elevados. Este aspecto 
sugere a existência de um impacto positivo da intensidade em I&D privada dos sectores 
mais sofisticados em termos tecnológicos nos seus níveis de inovação e por conseguinte na 
produtividade da indústria transformadora. Perante isto, uma indústria com maior presença 
nos sectores de alta e média-alta tecnologia será porventura mais produtiva. 
 
“Productivity growth and research intensity are related across 
sectors. (…) Electronic equipment, instruments and computers are 
sectors with high research intensities and high increases in 
productivity (…) On the other hand, leather and apparel, as well as 
the food industry have low levels of research intensity and low 
productivity growth.” (Aiginger, 2001) 
 
A relação entre a despesa em I&D e a produtividade também é analisada por O’Mahony e 
Vecchi (2002) em empresas de cinco países da OCDE (EUA, Reino Unido, Japão, França 
e Alemanha). Ao apresentarem taxas de crescimento da produtividade mais elevadas (entre 
2% a 5%) para as empresas inseridas em sectores intensivos em I&D, estes autores 
mostram-nos a importância das firmas operarem em ambientes propícios à inovação.  
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A um nível agregado, Coe e Helpman (1995) mostram-nos que no período entre 1971 e 
1990, os países pertencentes ao antigo G75 beneficiaram de um retorno da despesa em I&D 
na ordem dos 123%, enquanto que os restantes 15 países da amostra apenas se ficaram 
pelos 85%. 
 
“The estimated magnitudes of the elasticities and rate of return to 
R&D investment vary considerably depending on the type of data 
used (cross-section or time-series), the method of estimation, and 
whether the unit of analysis is the firm, the industry, or a country. 
(…) The results, however, suggest a strong relationship between 
R&D and growth of output and productivity.”(Nadiri, 1993) 
 
Uma abordagem distinta das que já foram referidas é aquela avançada por Crépon, Duguet 
e Mairesse (1998) e que ficou conhecida na literatura como modelo CDM. Este é um dos 
estudos mais importantes sobre a relação existente entre os inputs da inovação, o output da 
inovação e a produtividade, incidindo neste caso sobre as empresas da indústria 
transformadora francesa. 
 
Estes autores apresentam duas versões para este modelo nas quais a despesa em I&D, o 
output da inovação e a produtividade do trabalho surgem como variáveis endógenas. 
Assim, enquanto que na primeira versão o output da inovação é medido pelo número de 
patentes, na segunda versão esse mesmo output da inovação é medido pela percentagem 
das vendas que se deveu à inovação. 
 
Crépon, Duguet e Mairesse (1998) apresentam no seu estudo evidências que nos mostram 
que o output da inovação se revela determinante para o aumento da produtividade. 
Segundo estes autores não é o input da inovação (I&D) que aumenta a produtividade, mas 
sim o output dessa mesma inovação. 
 
                                               
5
 Grupo dos sete países mais industrializados do mundo, constituído pela França, EUA, Reino Unido, 
Alemanha, Japão, Itália e Canadá. 
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É também referido que o investimento em I&D aumenta com o tamanho da empresa 
(medido pelo número de trabalhadores), com a quota de mercado e com Demand Pull6 e 
Technology Push. 
 
O facto de apenas uma parcela das empresas se dedicar efectivamente a actividades de 
I&D é considerado neste modelo, que por sua vez é estimado pelo método dos Mínimos 
Quadrados Assimptóticos (MQA). 
 
“We introduce (…) Econometric methods which correct for 
selectivity and simultaneity biases and take into account the 
statistical features of the available data: only a small proportion of 
firms engage in research activities and/or apply for patents; (…)” 
(Crépon, Duguet e Mairesse, 1998) 
 
O modelo CDM assume um lugar de destaque na literatura económica. Na realidade 
muitos autores desenvolveram estudos que tomaram por base este modelo,      
introduzindo-lhe algumas alterações de modo a analisar a relação que se estabelece entre a 
I&D, a inovação e a produtividade. 
 
Estes estudos diferem do modelo CDM original nomeadamente na escolha das variáveis 
endógenas do modelo e no método de estimação utilizado. 
 
Mairesse e Mohnen (2003) apresentam uma síntese destes estudos onde podemos encontrar 
Jefferson et al. (2002), Parisi, Schiantarelli e Sembenelli (2002), entre outros. 
 
Jefferson et al. (2002) incidem sobre o caso chinês entre 1995 e 1999. Neste estudo a 
despesa em I&D, a produtividade (ou lucro) e a percentagem das vendas que se deveu à 
inovação surgem como as variáveis endógenas do modelo, que por sua vez é estimado pelo 
método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) ou mediante Variáveis Instrumentais 
(VI), consoante a equação em causa. Os resultados deste estudo revelam que a despesa em 
I&D está intimamente relacionada com o surgimento de inovações do produto (as vendas 
                                               
6
 São as forças de mercado as principais responsáveis por gerar oportunidades de lucro, incentivando deste 
modo as empresas a apostar no desenvolvimento tecnológico. 
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de novos produtos representam cerca de 12% do retorno total da despesa em I&D7) e com 
o aumento da produtividade. 
 
Também em 2002 Parisi, Schiantarelli e Sembenelli realizam um estudo neste âmbito, mas 
sobre a Itália (1992-1997). Estes autores consideram como variáveis endógenas do modelo 
o crescimento da produtividade do trabalho, a inovação do produto e a inovação do 
processo. Quanto à estimação, as inovações do produto e do processo são estimadas por 
um modelo logit, enquanto que o crescimento do produto é estimado pelo método VI. Estes 
autores concluem que a probabilidade de se desenvolver uma inovação do processo (que 
no entender de Parisi, Schiantarelli e Sembenelli é a grande responsável pelo aumento da 
produtividade) é potenciada pela despesa em I&D, na medida em que esta facilita a 
absorção de novas tecnologias. Neste sentido, o investimento em I&D acaba por conduzir 
ao aumento da produtividade. 
 
Como se pôde verificar, inúmeros estudos têm incidido sobre a relação existente entre a 
despesa em I&D e a produtividade.  
 
Um outro aspecto bastante realçado na literatura económica referente às actividades de 
I&D diz respeito ao facto destas não afectarem apenas a inovação e os níveis de 
produtividade das empresas que as executam, mas também acabam por gerar 
externalidades com repercussões na performance económica de outras empresas (Wieser, 
2001). As firmas que realizam despesa em I&D não podem capturar a totalidade do retorno 
dessa despesa que se apresenta sob a forma de conhecimento (Dosi e Fagiolo, 1997).  
 
“The creation of new knowledge by one firm is assumed to have a 
positive external effect on the production possibilities of other firms 
because knowledge cannot be perfectly patented or kept secret.” 
(Romer, 1986) 
 
                                               
7
 Jefferson et al. (2002) derivam da elasticidade do lucro em relação à despesa em I&D, o retorno total da 
despesa em I&D. 
 69 
O conhecimento gerado pode na realidade sair da empresa por exemplo mediante uma 
deslocação de trabalhadores para outras firmas, originando desta forma um retorno social 
do investimento efectuado. 
 
Além do retorno privado para a empresa, proveniente da sua despesa em I&D, o retorno 
social da investigação tem em consideração o seu retorno externo, isto é, ele mede as 
potenciais externalidades para as outras empresas na mesma indústria e/ou em indústrias 
semelhantes, no seu país e/ou em outros países (Mairesse, 2004).   
 
A produtividade da investigação efectuada por uma empresa, sector industrial ou mesmo 
país, pode ser medida através das taxas de retorno privado e social da investigação, ou 
pelas correspondentes elasticidades. Segundo Mairesse (2004), a taxa de retorno privado 
estima os efeitos provocados pelo acréscimo de uma unidade no capital de investigação da 
empresa, nos termos de um aumento nas vendas, no acréscimo de valor ou ainda na 
diminuição dos custos de produção. Por sua vez a taxa de retorno social é regra geral 
calculada indirectamente, ou seja, estima-se separadamente a taxa de retorno privada e o 
lag existente entre as duas taxas (que traduz no fundo a taxa de retorno externa).  
 
O quadro seguinte permite-nos analisar as taxas de retorno estimadas da I&D a nível 
privado e social que foram apresentadas por alguns estudos.  
 
Quadro 3.2: Taxas de retorno estimadas da I&D a nível privado e social 
Taxas de retorno estimadas (%) Autor (Ano) 
Privado Social 
Nadiri (1993) 20-30 50 
Mansfield (1977) 25 56 
Terleckyj (1974) 29 48-78 
Sveikauskas (1981) 10-25 50 
Goto-Suzuki (1989) 26 80 
Bernstein e Nadiri (1988) 9-27 10-160 
Scherer (1984) 29-43 64-147 
Bernstein e Nadiri (1991) 14-28 20-110 
Fonte: Adaptado de Griliches (1992) e Nadiri (1993). 
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A maioria dos estudos existentes sugere que o retorno privado da I&D representa apenas 
um terço da taxa de retorno social. Este aspecto como já foi visto deve-se à presença de 
externalidades, isto é, a I&D realizada por uma empresa pode trazer benefícios para outras 
empresas em termos de novos e/ou melhores produtos, processos e serviços. 
 
“Estimates of the social rate of return are even higher than private 
rates of return. This is because technology spillovers (…) for 
example, through the movement of skilled labour to other firms.” 
(Cameron 1998).  
 
Apesar dos valores anunciados no quadro 3.2 não estarem propriamente na mesma escala, 
a verdade é que todos eles demonstram que os retornos sociais da I&D são superiores aos 
retornos privados. 
 
Perante isto Wieser (2001) refere que os incentivos para o sector privado investir em I&D 
não reflectem de um modo adequado o valor que a sociedade recebe dessa investigação.  
 
Este é um dos argumentos a favor da intervenção do governo dos diferentes países nas 
actividades de I&D. Nesta linha, quanto maior for a divergência entre o retorno privado e 
social da I&D, mais forte é o argumento para a participação do estado (Wieser, 2001).  
 
Ainda relativamente ao impacto da I&D, Griliches (1979) refere que a investigação 
desenvolvida não produz por norma efeitos imediatos, uma vez que é necessário algum 
tempo para se criar novo conhecimento e posteriormente para que este possa ser difundido 
e comercializado. 
 
“(…) the bulk of R&D spending for innovations commercialised at 
year t takes place at a certain year t – x, where x is an average 
across industries and types of innovations.” (Symeonidid, 2001) 
 
A questão que se coloca é deste modo a seguinte: qual o lag existente entre o momento em 
que se inicia um projecto de I&D e o momento em que se concretiza a comercialização da 
inovação resultante da investigação efectuada? 
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Diversas estimativas mostram-nos que em termos médios este lag varia entre um e quatro 
anos (Mansfield et al., 1971; Pakes e Schankerman, 1984 e Acs e Audretsch, 1988). 
 
A despesa em I&D como se pode constatar é um input da inovação bastante focado pelos 
autores, mas que é por si só insuficiente para gerar uma inovação de sucesso que permita 
um aumento da produtividade.  
 
“If innovation is the key to improving growth in productivity and 
living standards, it is important to examine the key drivers of 
innovation (…)” (Rao et al., 2001)  
 
Actividades como learning by doing e o marketing por exemplo representam outras fontes 
de inovação, sobretudo para as indústrias não tão dependentes da I&D. 
 
Denison (1979) confirma esta ideia referindo que o aumento da produtividade está 
relacionado com vários elementos que estimulam a inovação, entre os quais o nível de 
instrução e criação de novas aptidões, o melhoramento na afectação de recursos e a 
redução de custos proporcionada por economias de escala. 
 
Uma vez alcançada a inovação, existem elementos que podem aumentar ou diminuir o 
contributo desta inovação para o acréscimo da produtividade, nomeadamente a educação e 
a habilidade da força de trabalho, o nível de competição presente nas empresas domésticas, 
a abertura da economia doméstica ao comércio estrangeiro e ao investimento directo 
estrangeiro, a força e natureza da protecção da propriedade intelectual, a infra-estrutura 
social e finalmente a política governamental (Globerman, 2000). 
 
Estes factores segundo Globerman (2000) podem operar pelo menos a dois níveis: 
 
 Podem incentivar uma taxa mais rápida da inovação tecnológica, acelerando e/ou 
aprofundando a introdução e a difusão de novas “best practices”; 
 Podem promover uma comercialização mais efectiva e uso de novas “best 
practices”. 
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Até ao momento foi analisada uma perspectiva na literatura económica segundo a qual, a 
inovação gerada pelas actividades inovativas, especialmente pela despesa em I&D, conduz 
a uma subida dos níveis de produtividade. 
 
“Innovations generated by R&D activities and technology spillovers 
from the stock of knowledge are both important in enhancing firms’ 
productivity (…)” (Kinoshita, 2000) 
 
Assim sendo, uma questão importante pode ser colocada. Será que a diminuição da 
produtividade nos anos setenta (Bailey, 1981 e Griliches, 1986) ficou a dever-se a um 
abrandamento da despesa em I&D, ou este decréscimo em nada esteve relacionado com 
este aspecto (Lang, 2002)? 
 
A resposta da literatura não é totalmente esclarecedora e para o comprovar Lang (2002) 
cita dois autores. Enquanto que Scherer (1993) encontra rendimentos crescentes na despesa 
efectuada em investigação, já Hall (1993) apresenta algumas evidências que traduzem uma 
diminuição das taxas de retorno da I&D. 
 
Neste contexto, Biscaya et al. (2002) referem-nos que desde o primeiro choque petrolífero 
(1973) que a relação entre a inovação e a produtividade nem sempre se verifica. Períodos 
considerados de célere avanço na inovação, não originam obrigatoriamente avanços 
significativos ao nível da produtividade. Biscaya et al. (2002) avançam com três 
explicações para este facto: 
 
 As inovações à semelhança da produtividade são difíceis de medir. As estatísticas 
de I&D por exemplo apenas conseguem captar uma parte do esforço dispendido 
para promover as inovações. A produtividade também é difícil de ser calculada, 
sendo tanto maior essa dificuldade quando se trata de estimar a produtividade dos 
serviços, onde o próprio output é complicado de ser medido; 
 A utilização das novas tecnologias exige investimentos complementares por parte 
das empresas de modo a assegurarem uma aprendizagem adequada dos seus 
trabalhadores, algo que nem todas as firmas estão dispostas a garantir; 
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 As inovações têm sido orientadas ao nível da diferenciação do produto, aumento da 
qualidade, sistema de organização e distribuição, etc.. Estas alterações não afectam 
a produtividade, pois o seu impacto é sobre o preço e não em termos de volume8. 
 
Alguns autores sugerem mesmo a existência de uma correlação negativa entre a inovação e 
a produtividade no curto prazo. Neste âmbito podemos encontrar no pensamento 
económico essencialmente três razões que evidenciam esta situação (Conceição et al., 
2003): 
 
 As empresas bastante produtivas podem apresentar alguma dificuldade na adopção 
de novas tecnologias, nas quais têm inevitavelmente menos perícia (pois ainda não 
acumularam os efeitos do learning-by-doing) e com as quais vão ser menos 
produtivas do que se continuarem a utilizar as tecnologias existentes (Jovanovic e 
Nyarko, 1996; Ahn, 1999); 
 Geralmente quando as novas tecnologias despontam, elas executam menos bem do 
que as já existentes, pois quando elas emergem não estão tão desenvolvidas como 
eventualmente podem vir a estar no futuro. Neste sentido as empresas líderes 
podem ficar algo relutantes em mudar para as tecnologias mais recentes, não só 
porque estas irão alterar rotinas instaladas e a estrutura organizacional vigente, mas 
principalmente porque podem implicar perdas significativas de produtividade 
(Leonard-Barton, 1988, 1992; Young, 1991, 1993; Utterback, 1994; Christensen, 
1997); 
 A inovação é frequentemente acompanhada por custos de ajustamento (custos 
associados à troca de inputs e às novas características dos inputs) que podem 
conduzir a perdas na produtividade (Bessen, 2002). 
 
Esta é uma temática algo controversa para a qual não existe grande consenso. Esta situação 
acaba por conferir um carácter algo complexo à relação que se estabelece entre a inovação 
e a produtividade. 
 
                                               
8
 Este argumento é claramente discutível para Mairesse (2004), isto porque um aumento da produtividade 
não se reflecte apenas num aumento das vendas, mas também no acréscimo de valor dos produtos ou ainda 
na diminuição dos seus custos de produção. 
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No âmbito dos determinantes da produtividade, a literatura destaca também a importância 
da estrutura industrial. A ideia de que a estrutura industrial importa para o crescimento da 
produtividade é tão antiga quanto a própria economia (Reiner, 1994, 1995). Salter (1960) 
evidencia bem o papel que uma mudança estrutural numa determinada economia tem para 
a promoção da produtividade. 
 
“(…) structural changes play a role equally important as increases 
in productivity within individual industries.” (Salter, 1960) 
 
Uma mudança estrutural consiste em alterações na localização sectorial do factor produtivo 
trabalho, ou eventualmente dos factores de produção de uma forma geral (Kusnetz, 1973). 
Historicamente, épocas de rápido aumento da produtividade e crescimento económico são 
acompanhadas por significativas mudanças estruturais (Landon-Lane e Robertson, 2003).  
 
Relativamente à relação que se estabelece entre as mudanças estruturais e o consequente 
nível de produtividade, os estudos têm incidido sobretudo na realocação dos inputs dentro 
da indústria transformadora, isto porque enquanto a evidência empírica sobre os ganhos de 
produtividade resultantes de mudanças dos factores produtivos da agricultura para a 
indústria parece ser bastante forte (Syrquin 1988), em movimentos internos à indústria, ela 
não assume a mesma clareza (Rocha, 2005). 
 
Salter (1960) apresenta resultados significativamente fortes em favor dos benefícios 
provenientes de mudanças estruturais. Contudo, trabalhos mais recentes (Fagerberg, 2000; 
Timmer e Szirmai, 2000; Carree, 2002; Kiliçaslan e Taymaz, 2004; Singh, 2004) apontam 
para valores mais contidos chegando mesmo em alguns casos à neutralidade do ganho 
resultante da mudança estrutural ou até mesmo para o efeito negativo dessa mudança sobre 
o crescimento da produtividade. 
 
O estudo de Salter (1960) sobre o Reino Unido no período de 1924 a 1950 evidencia 
resultados bastante vigorosos em favor dos benefícios de produtividade decorrentes da 
realocação do pessoal ao serviço para sectores de maior intensidade tecnológica e de maior 
nível de produtividade. No período investigado por Salter, o aumento de 1% na taxa de 
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crescimento da produtividade estava associado a um incremento de 1,4% do emprego 
nestes sectores. 
 
Fagerberg (2000) expõe um estudo onde utiliza uma amostra de 39 países e 24 subsectores 
da indústria transformadora para o período compreendido entre 1973 e 1990. Em contraste 
com Salter (1960), este autor mostra-nos que a mudança estrutural em média não conduz 
ao aumento da produtividade. Contudo, o seu estudo empírico evidencia níveis mais 
elevados de produtividade para os países que aumentaram a sua presença nas indústrias 
mais desenvolvidas tecnologicamente. Deste estudo resulta que se o pessoal ao serviço 
afecto à fabricação de equipamento eléctrico crescer 1% no universo da indústria 
transformadora, então a produtividade desta indústria crescerá cerca de 0,5% em virtude 
das importantes externalidades geradas pela “revolução electrónica”. 
 
“(…) while structural change on average has not been conducive to 
productivity growth, countries that have managed to increase their 
presence in the technologically most progressive industry of this 
period (electronics) have experienced higher productivity growth 
than other countries.” (Fagerberg, 2000)  
 
Timmer e Szirmai (2000) apresentam evidências idênticas às de Fagerberg (2000), mas 
desta feita para 4 países asiáticos9 e abrangendo 13 subsectores da indústria transformadora 
durante o período 1963-1993. 
 
Carree (2002) tendo por base o trabalho avançado por Fagerberg (2000), efectua uma 
análise semelhante para 20 países da OCDE e 5 sectores de alta e média-alta tecnologia 
entre 1972 e 1992. Como diferenças temos o facto de neste estudo ter sido incorporada 
uma variável explicativa adicional no modelo10 e o período de tempo ser dividido em 4 
subperíodos (1972-1977, 1977-1982, 1982-1987, 1987-1992). Este autor obtém resultados 
na mesma linha de Fagerberg (2000), se bem que menos robustos. Assim, neste trabalho 
temos que o aumento de 1% do pessoal ao serviço na fabricação de equipamento eléctrico 
conduz a uma subida de 0,2% da produtividade total da indústria transformadora. 
                                               
9
 Índia, Indonésia, Coreia do Sul e Taiwan. 
10
 Percentagem inicial do pessoal ao serviço da indústria i. 
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Kiliçaslan e Taymaz (2004) também investigam a relação entre a estrutura industrial e a 
produtividade da indústria transformadora. O seu estudo incide sobre um conjunto de 
países asiáticos11 e países do médio oriente e do norte de África12 entre 1965 e 1999. Este 
estudo revela que o impacto da mudança estrutural no crescimento da produtividade da 
indústria transformadora é negligenciável para a maior parte dos países considerados, 
sobretudo após a década de oitenta. Neste período alguns países entre os quais a Jordânia 
chegam mesmo a apresentar uma correlação negativa entre a mudança estrutural e o 
aumento de produtividade. 
 
Singh (2004) encontra resultados semelhantes para a Coreia do Sul no seu estudo sobre a 
relação existente entre a mudança estrutural e o aumento da produtividade deste país entre 
1970 e 2000. Os valores deste estudo mostram que na década de setenta houve um bónus 
estrutural, isto é, houve ganhos de produtividade decorrentes da mudança estrutural 
verificada. Porém, entre 1980 e 2000 a realocação dos inputs dentro da indústria 
transformadora não garantiu benefícios para a produtividade. 
 
Neste contexto Syrquin (1984) refere que não basta uma simples realocação do factor 
produtivo trabalho para se garantir ganhos em termos de produtividade. Para que o bónus 
estrutural possa de facto acontecer, os recursos em causa devem deslocar-se dos sectores 
pouco produtivos para os sectores tecnologicamente mais sofisticados e mais produtivos. 
 
“Industrial development literature perceives structural change as 
one of the sources of productivity growth. The reason behind this 
perception is the fact that there can be gains from factor 
reallocation if factors returns differ across industries.” (Syrquin, 
1984) 
 
Neste sentido, e uma vez que os sectores de alta e média-alta tecnologia parecem ser mais 
produtivos que os restantes, conforme resultados discutidos anteriormente, então um 
aumento do peso destes sectores no pessoal ao serviço de uma indústria ou da economia 
em geral, contribuirá para uma subida dos níveis de produtividade. 
                                               
11
 Malásia, Coreia, Índia, Paquistão e Indonésia. 
12
 Irão, Jordânia, Malta, Marrocos, Tunísia, Turquia, Kuwait e Egipto. 
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Por último convém ainda referir que para facilitar a mudança estrutural e para que esta 
possa ser aproveitada na sua plenitude, é fundamental que os países possuam estruturas de 
produção flexíveis, uma vez que estas permitem à economia uma rápida distribuição dos 
recursos, tirando assim o máximo proveito dos avanços tecnológicos (Salter, 1960). 
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3.4.  Síntese 
 
O conceito de produtividade reúne grande consenso na literatura económica (Webb, 1998; 
Rogers, 1998; Aguayo et al., 2000; etc.). Ele expressa a relação que se estabelece entre os 
bens e/ou serviços, e os inputs utilizados na sua produção, sendo que o seu cálculo é 
efectuado através do rácio output / input (OECD, 2001A) 
 
A medição da produtividade por seu lado não é propriamente consensual. Assim, 
consoante se considere um input em particular ou um conjunto de inputs, surgem diferentes 
formas de medir a produtividade. No primeiro caso temos a produtividade parcial, 
enquanto que no segundo caso está presente a produtividade multi-factorial (Biscaya et al., 
2002). 
 
Uma outra distinção importante é aquela que está presente na classificação do output, já 
que este pode ser analisado em unidades físicas ou pelo valor que estas traduzem (OECD, 
2001A). 
 
Perante isto, a escolha entre as diferentes medidas de produtividade irá depender dos 
objectivos que se pretendam atingir bem como da informação disponível. 
 
Nos dias que correm, não há quem conteste a importância da produtividade. Na realidade 
nenhum indicador económico em termos individuais é mais relevante, uma vez que o 
aumento da produtividade apresenta-se como o factor determinante que possibilita o 
aumento dos níveis de vida das sociedades (Arnold e Dennis, 1999).  
 
Neste sentido é fundamental compreender os determinantes da produtividade. As 
actividades inovativas, com especial realce para a despesa em I&D, têm recebido grande 
atenção pelo facto de serem mais fáceis de medir do que o output da inovação. A estrutura 
industrial por seu lado também tem suscitado enorme interesse, já que ao longo da história, 
períodos de rápido aumento da produtividade têm sido acompanhados por significativas 
mudanças estruturais (Landon-Lane e Robertson, 2003). 
 
 79 
Para analisar a relação que se estabelece entre a despesa em I&D e o respectivo nível de 
produtividade, Griliches (1995) refere a existência de três alternativas: case studies, 
estudos econométricos e as análises estatísticas das patentes. Os estudos econométricos 
assumem especial relevo na literatura económica, sendo frequente encontrarmos neles 
modelos que adoptam uma função de produção Cobb-Douglas e o modelo CDM.  
 
A ideia de que a inovação estimulada pela despesa em I&D conduz a aumentos da 
produtividade tem sido defendida por vários autores (Schumpeter, 1934; Aiginger, 2001; 
Blanchard et al., 2003; etc.). Igualmente referenciado é o facto da despesa em I&D poder 
gerar externalidades, garantindo deste modo um retorno privado e um retorno social da 
investigação efectuada (Wieser, 2001). 
 
Porém, a relação que se estabelece entre as actividades inovativas, a inovação e a 
produtividade é algo complexa e não é propriamente consensual. De facto, outros autores 
sugerem a existência de uma correlação negativa entre a inovação e a produtividade 
nomeadamente no curto prazo (Jovanovic e Nyarko, 1996; Ahn, 1999; Utterback, 1994; 
Christensen, 1997; Bessen, 2002; etc.). 
 
O rápido progresso em número e qualidade das análises sobre a relação que se estabelece 
entre a I&D, a inovação e a produtividade, tornou o nosso conhecimento mais profundo 
sobre este assunto, sobretudo nos últimos 20 anos. No entanto, como Mairesse (2004) 
argumenta, ainda muito há a fazer:  
 
“(…) it remains, nonetheless, rather modest because of the 
considerable difficulties in measurement and in statistical inference 
of causal relationships from non-experimental data.”(Mairesse, 
2004) 
 
Em termos de determinantes da produtividade, referimos também um grupo de estudos que 
destacam o papel da mudança estrutural (alterações na localização sectorial do factor 
produtivo trabalho, ou eventualmente dos factores de produção de uma forma geral) na 
produtividade de economias e indústrias. A este nível, os estudos têm incidido sobretudo 
na realocação dos inputs dentro da indústria transformadora. Salter (1960) apresenta 
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resultados significativamente fortes em favor dos benefícios provenientes de mudanças 
estruturais. Contudo, trabalhos mais recentes (Fagerberg, 2000; Timmer e Szirmai, 2000; 
Carree, 2002; Kiliçaslan e Taymaz, 2004; Singh, 2004) apontam para valores mais 
contidos chegando mesmo em alguns casos à neutralidade do ganho resultante da mudança 
estrutural ou até mesmo para o efeito negativo dessa mudança sobre o crescimento da 
produtividade. 
 
No seguimento da literatura revista, surgem naturalmente as questões e hipóteses sob teste 
nesta dissertação.  
 
Em termos da hipótese 1 podemos extrair que o Estado ao assumir um papel preponderante 
nas actividades de I&D sugere a existência de uma relação positiva entre a despesa estatal 
em I&D e a produtividade da economia em geral (nomeadamente da indústria 
transformadora), em virtude das externalidades geradas por esse investimento. 
 
Quanto à hipótese 2 constatamos que os sectores de alta e média-alta tecnologia da 
indústria transformadora são precisamente aqueles que obtêm níveis de produtividade mais 
elevados. Este aspecto aponta para a existência de um impacto positivo da intensidade em 
I&D privada dos sectores mais sofisticados tecnologicamente nos seus níveis de inovação e 
por conseguinte na produtividade da indústria transformadora.  
 
Relativamente à hipótese 3 vimos que a estrutura industrial está relacionada com os níveis 
de produtividade alcançados. Neste sentido, uma vez que os sectores de alta e média-alta 
tecnologia são mais produtivos que os restantes, conforme referido anteriormente, então 
um aumento do peso destes sectores no pessoal ao serviço da ITP poderá conduzir a uma 
subida dos seus níveis de produtividade. 
 
As hipóteses levantadas são testadas no capítulo 5. 
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Capítulo 4: Caracterização da Indústria Transformadora 
Portuguesa: 1980-2003 
 
O capítulo 4 tal como o próprio nome indica caracteriza a ITP no período 1980-2003, 
estando organizado em quatro secções. A primeira secção contextualiza a ITP no panorama 
nacional e internacional. Dedica-se especial atenção à análise nacional das variáveis 
pessoal ao serviço, número de empresas, volume de negócios e VAB e à comparação 
internacional do nível de produtividade da indústria. A segunda secção examina a evolução 
da intensidade em I&D privada na ITP e a despesa em I&D por sector de execução. A 
terceira secção analisa a evolução da estrutura industrial da ITP e apresenta a exposição ao 
exterior desta indústria. A quarta secção é reservada para a síntese. 
 
 
4.1.  Produtividade 
 
De acordo com a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas, Revisão 2.1, 
abreviadamente designada CAE – Rev. 2.113, a ITP insere-se na “Secção D”, sendo 
composta por 14 subsecções como se pode constatar no seguinte quadro:  
 
Quadro 4.1: Classificação económica da ITP 
Secção Subsecção Designação 
D DA 	
		
	
	


		 
D DB 	
 
D DC 	






 
D DD 	
	
		

	
	

	
	 
D DE 	

		

	

	


	


 
D DF 		




	


	 
D DG 		





	
	

		 
D DH 		

	

	 	


		
!	 
D DI 		



	

! 
D DJ 	
		

	



! 
D DK 		

!	

	
""

D DL 		

	



#	 
D DM 		

		

	 
D DN 	
			
"" 
Fonte: Adaptado da tabela CAE – Rev. 2.1. do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
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 Classificação das actividades económicas em vigor em Portugal (Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de 
Agosto), sendo utilizada nos actos administrativos ou fiscais que abrangem empresas e a administração 
pública.  
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A indústria transformadora surge no início do século XXI como a grande responsável pelo 
emprego na UE-25, representando cerca de  do pessoal ao serviço. Relativamente ao 
VAB, o cenário é idêntico (Eurostat, 2004). 
 
A nível nacional a indústria transformadora destaca-se igualmente pela preponderância em 
termos económicos. Pela análise do gráfico 4.1, podemos constatar que em 2003 a ITP era 
a principal responsável pelo VAB com 18.470.272 milhares de Euros (28% do total 
nacional). Em termos de volume de negócios, os seus 69.186.640 milhares de Euros (24%) 
apenas eram ultrapassados pela secção G (comércio por grosso e a retalho; reparação de 
veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico) com 120.289.607 
milhares de Euros (43%). 
 
Gráfico 4.1: Peso das secções de actividade económica na estrutura empresarial portuguesa 
em 2003 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas das Empresas (2003) do INE. 
Nota: Em Anexo 1 encontra-se a composição das secções de actividade económica segundo CAE – Rev. 2.1. 
 
Quanto ao número de empresas, a ITP era composta em 2003 por cerca de 78.431 firmas 
(13% da estrutura empresarial portuguesa). Somente a secção F (construção) e a secção G 
englobavam um maior número de empresas com 108.909 (18%) e 229.882 (36%) 
respectivamente.  
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Mesmo não detendo o maior número de firmas, a ITP é a principal responsável pelo 
pessoal ao serviço em Portugal, garantindo o emprego de 886.253 pessoas (28% dos 
trabalhadores a nível nacional). 
 
Este número é no entanto consideravelmente inferior ao que se registava em 1980 
(1.153.914 indivíduos), apesar de garantir sensivelmente o mesmo peso no total do 
emprego (29%14). 
 
Gráfico 4.2: Evolução do pessoal ao serviço na ITP 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das 
Empresas (1990-2003) do INE. 
 
Segundo Biscaya et al. (2002), o aumento do peso das indústrias capital intensivas na 
produção da ITP registado nos últimos anos, assim como a significativa redução da 
importância das indústrias trabalho intensivas, terão conduzido ao decréscimo do pessoal 
ao serviço na indústria transformadora em Portugal. 
 
No que se refere ao nível produtivo, o VAB da ITP cresceu sucessivamente desde 1980 até 
1997, altura a partir da qual se tem mantido uma certa estagnação. Para esta situação muito 
contribuiu uma conjuntura económica internacional desfavorável, caracterizada entre 
outros aspectos por baixas taxas de crescimento dos países da UE, elevado desemprego e 
baixos níveis de confiança dos consumidores. 
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 Cálculos próprios baseados em valores do Inquérito Permanente ao Emprego (1980) do INE. 
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Gráfico 4.3: Evolução do VAB, a preços correntes, na ITP 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das 
Empresas (1990-2003) do INE. 
 
Um aspecto crítico da ITP reside na sua produtividade. A este nível podemos referir que a 
produtividade da indústria transformadora em Portugal tem vindo a aumentar, 
apresentando uma taxa de crescimento composta anual de 10,7% entre 1980 e 200315. 
 
Gráfico 4.4: Evolução da produtividade do trabalho na ITP 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das 
Empresas (1990-2003) do INE. 
Nota: VAB da ITP a preços constantes. Utilizada a série de Índice de Preços do Consumidor                   
(Base 1986 = 100). 
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 Taxa calculada por intermédio da fórmula AGR (annual percentage growth rate):  
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Este período pode ser dividido em dois ciclos: 1980-1985 e 1985-2003.  
 
O primeiro ciclo (1980-1985) coincide com os últimos anos de um período conhecido por 
Stop and Go (1973-1985). Esta época ficou marcada entre outros aspectos pelo aumento 
bastante moderado da produtividade do trabalho. Para Aguiar e Martins (2004), esta 
situação deveu-se em grande parte a três causas: 
 
 Deterioração da situação económica em grande parte das economias ocidentais, 
como consequência dos choques petrolíferos de 1973 e 1979 e de políticas 
económicas pouco acertadas;  
 Circunstâncias endógenas penalizadoras da actividade económica, entre as quais a 
instabilidade política, institucional e social decorrente da revolução de 25 de Abril 
de 1974, as nacionalizações, o aumento excessivo dos salários e políticas 
económicas inconsistentes; 
 Política de austeridade implementada nos dois Programas de Estabilização com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI)16 de forma a combater os sérios 
desequilíbrios da balança de pagamentos, o défice público e a inflação. 
 
De 1985 em diante, o crescimento da produtividade industrial passa a ser bem mais 
exuberante, mesmo num contexto de desindustrialização17. Aguiar e Martins (2004) 
avançam quatro razões para o surgimento deste novo ciclo: 
 
 A política contraccionista implementada pelo governo português sob o patrocínio 
do FMI começa a dar os seus frutos na segunda metade da década de oitenta, 
possibilitando um ambiente macroeconómico favorável ao crescimento; 
 Progressiva estabilização a nível político e institucional possibilitou a solidificação 
de um modelo socio-económico assente na concorrência e na iniciativa privada; 
 A adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986 (e consequentemente 
o Mercado Único em 1993 e a integração na União Económica e Monetária em 
1991) deu origem: a um afluxo de investimento estrangeiro; a um aumento das 
                                               
16
 O primeiro Programa de Estabilização ocorre entre 1978 e 1979, concretizando-se o segundo Programa de 
Estabilização entre 1983 e 1984. 
17
 A desindustrialização caracteriza-se pela perda de peso da indústria na economia. 
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transferências públicas externas destinadas a apoiar investimentos privados e   
infra-estruturas; a um incremento das exportações e importações de países mais 
desenvolvidos; a uma melhoria da legislação e das políticas económicas e sociais 
(Lopes, 1996); 
 Condições económicas internacionais favoráveis, nomeadamente a depreciação do 
dólar americano e a descida das taxas de juro e do preço do petróleo. 
 
Embora o nível de produtividade do trabalho na ITP e na economia em geral tenha 
conhecido uma evolução positiva ao longo dos últimos anos, a verdade é que continua 
significativamente abaixo da média comunitária e de países como o Japão, o Canadá e os 
EUA. 
 
Gráfico 4.5: Evolução da produtividade do trabalho por pessoa empregada na UE-25, 
Portugal, EUA, Japão e Canadá 
Fonte: Adaptado do Boletim Estatístico (2005) da Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento 
(DGEEP) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com base no Eurostat.  
Nota: A produtividade do trabalho é medida pelo Produto Interno Bruto (PIB) em Paridade do Poder de 
Compra (PPC), por pessoa com emprego, em relação à UE-25 (UE-25 = 100). De referir que o conceito de 
"pessoas com emprego" não faz distinção entre emprego a tempo inteiro e a tempo parcial. Em Anexo 2 são 
apresentadas comparações internacionais da produtividade do trabalho. 
* Previsão 
 
Pela análise do Gráfico 4.5 e pelo Anexo 2, verificamos que a produtividade do trabalho na 
UE-25 é bastante semelhante à que se verifica no Japão. Os EUA e o Canadá são por sua 
vez dos estados mais produtivos. A economia portuguesa é no grupo da UE-15 aquela que 
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apresenta índices mais baixos de produtividade (perto de 65% da média da UE-25). Com a 
entrada dos dez novos Estados-Membros18, Portugal passa a ocupar a 19ª posição na     
UE-25 no que se refere à produtividade do trabalho, ultrapassando apenas a República 
Checa, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia e a Eslováquia. 
 
As diferenças de produtividade entre os Estados-Membros são significativas, visto que 
podemos encontrar por um lado países como a Estónia, Letónia e Lituânia com cerca de 
50% da média da UE-25 e por outro lado países como a Irlanda e o Luxemburgo com 
valores acima dos 130%.  
 
 
                                               
18
 Chipre, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, e República Checa. 
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4.2.  Investigação e desenvolvimento 
 
Os distintos níveis de produtividade alcançados são explicados em grande parte pelos 
diferentes investimentos realizados em investigação. Uma vez que a produtividade 
depende em grande escala da inovação, e a inovação resulta entre outros factores da I&D 
(Mairesse e Mohnen, 2002), torna-se fundamental analisar como evolui a intensidade de 
I&D ao longo dos anos para melhor se compreender o fenómeno da produtividade. O 
gráfico 4.6 apresenta a evolução da intensidade em I&D privada na ITP19. 
 
Gráfico 4.6: Evolução da intensidade em I&D privada na ITP 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989), das Estatísticas das 
Empresas (1990-2003), do Anuário Estatístico (1986-1989) e do Anuário Estatístico de Portugal (1990-2003) 
do INE, bem como em dados do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) do 
Observatório da Ciência e do Ensino Superior (OCES) / Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior. 
 
Como se pode constatar, a intensidade em I&D privada realizada na ITP aumentou 
consideravelmente desde 1980 até 2003. Neste período, podemos identificar claramente 
cinco ciclos.  
 
O primeiro ciclo definido de 1980 a 1988 caracterizou-se por um crescimento pouco 
expressivo da intensidade em I&D. 
                                               
19
 A intensidade em I&D privada na ITP é calculada mediante o rácio entre a despesa privada da ITP em I&D 
e o VAB da ITP. 
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O período compreendido entre 1988 e 1992 representa o segundo ciclo que ficou marcado 
por uma subida acentuada da intensidade em I&D. Para este crescimento muito 
contribuíram as transferências financeiras resultantes da adesão de Portugal à CEE, ao 
impulsionar a produção e ao estimular o investimento privado em actividades de I&D. 
 
De 1992 a 1995, o efeito da depressão europeia (sentida em Portugal com um ligeiro 
desfasamento) conjuntamente com mudanças nas orientações da política económica 
(Biscaya et al., 2002) resultaram num terceiro ciclo algo complicado para a economia 
portuguesa e consequentemente para a ITP, que se caracterizou pela redução acentuada das 
taxas de crescimento, pela diminuição do pessoal ao serviço e por um clima pouco propício 
ao investimento. 
 
Entre 1995 e 2001, a intensidade em I&D privada na ITP volta a crescer, estimulada pela 
aprovação do II Quadro Comunitário de Apoio (QCA). Este período definiu o quarto ciclo. 
 
Em 2001 regista-se um novo ponto de viragem com o início do quinto ciclo, na medida em 
que se retoma a tendência decrescente verificada no período 1992-1995, propiciada entre 
outros aspectos pela conjuntura económica internacional desfavorável. 
 
Apesar da intensidade em I&D privada na ITP ter aumentado significativamente nos 
últimos vinte anos, a verdade é que o investimento em investigação efectuado pela 
indústria transformadora e pelas empresas portuguesas em geral é manifestamente 
insuficiente e continua bastante aquém dos valores internacionais.  
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Gráfico 4.7: Despesa em I&D (empresas e outros sectores institucionais) em percentagem 
do PIB em Portugal, na UE-25, nos EUA e no Japão - 2002 
Fonte: Adaptado de Science and Technology – Statistics in Focus (2005) do Eurostat. 
 
Esta situação está relacionada com a estrutura empresarial portuguesa que se caracteriza 
pela sua reduzida dimensão e grande concentração em sectores de baixa intensidade 
tecnológica, o que por sua vez dificulta a inovação (Gonçalves et al., 1999). O baixo nível 
do esforço das empresas privadas em matéria de I&D também pode ser explicado na 
medida em que um dos obstáculos mais fortes à inovação nas pequenas e médias empresas 
é o medo de inovar e os riscos associados às acções do primeiro inovador (Wiig e Wood, 
1995). 
 
Contrastando com a apatia do sector privado em investir em I&D, o Estado português 
actua como agente centralizador a este nível (Mateus e Antunes, 2000). Portugal é dos 
países na UE em que a despesa do Estado em I&D em termos relativos é mais elevada. 
 
Quanto à distribuição da investigação realizada na ITP, podemos referir que a despesa em 
I&D se encontra claramente polarizada nos sectores mais avançados tecnologicamente. 
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Quadro 4.2: Estrutura da despesa em I&D, a preços correntes, na ITP em 2003 por        
CAE – Rev. 2.1 
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Fonte: Adaptado do IPCTN (2003) do OCES / Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
Nota: Por razões de segredo estatístico, os resultados das subsecções DF e DG são apresentados em conjunto. 
Sinal convencional:  
 – Dado inferior a metade da unidade utilizada. 
 
A este nível destaque para as indústrias Fabricação de Máquinas e Equipamentos (FME), 
Fabricação de Equipamento Eléctrico e de Óptica (FEEO) e Fabricação de Material de 
Transporte (FMT) uma vez que no seu conjunto foram responsáveis em 2003 por cerca de 
45% do total da despesa em I&D realizada na ITP. De realçar ainda os 25% da 
responsabilidade da “Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e combustível 
nuclear” e da “Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais”. 
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4.3.  Estrutura industrial 
 
Analisando a estrutura do emprego na ITP por níveis de intensidade tecnológica, 
verificamos uma grande estabilidade ao longo dos anos com predomínio dos sectores de 
baixa e média-baixa tecnologia. Estes em conjunto representam cerca de 84% do total do 
emprego na ITP. 
 
Quadro 4.3: Evolução da estrutura do emprego na ITP por intensidade tecnológica 
 Estrutura do Emprego 
Intensidade Tecnológica 1985 1994 2003 
Sectores de alta tecnologia 3% 3% 3% 
Sectores de média-alta tecnologia 12% 13% 13% 
Sectores de média-baixa tecnologia 26% 25% 21% 
Sectores de baixa tecnologia 59% 59% 63% 
Total da indústria transformadora 100% 100% 100% 
Fonte: Godinho e Mamede (2004) excepto o ano de 2003 (cálculos próprios baseados em valores das 
Estatísticas das Empresas (2003) do INE). 
 
O estudo do emprego na ITP por CAE permite-nos confirmar e reforçar esta ideia. Pela 
análise do quadro 4.4 podemos constatar o peso significativo que a “Indústria têxtil” 
assume na ITP. Esta indústria é composta pela “Fabricação de têxteis” e pela “Indústria de 
vestuário, preparação, tingimento e fabricação de artigos de peles com pêlo”, nas quais há 
essencialmente dois tipos de processos de produção: um de forte intensidade de capital 
presente em certos segmentos da têxtil, ou seja nos ramos que produzem principalmente 
bens intermédios, e outro de elevada intensidade de trabalho, existente nos segmentos 
produtivos de bens finais, designadamente o vestuário (Freitas, 1997). 
 
Estes sectores produtivos de bens finais, pelo facto de serem trabalho intensivos garantem 
inúmeros postos de trabalho à “Indústria têxtil”, tornando-a na principal empregadora da 
ITP com 26% do pessoal ao serviço, mesmo tendo em conta que esta indústria conheceu 
nas últimas décadas uma elevada mecanização e desenvolvimento tecnológico. 
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Quadro 4.4: Estrutura do emprego na ITP em 2003 por CAE – Rev. 2.1 
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Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas das Empresas (2003) do INE. 
Sinal convencional:  
 – Dado inferior a metade da unidade utilizada. 
 
Seguem-se as “Indústrias alimentares, das bebidas e do tabaco” e as “Indústrias 
metalúrgicas de base e de produtos metálicos” com respectivamente 12% e 10% do 
número de empregados na ITP. 
 
As indústrias FME, FEEO e FMT20 no seu conjunto representam 15% das 886.253 pessoas 
empregues na ITP em 2003.  
 
Quanto à repartição do VAB por intensidade tecnológica na ITP, a situação é em tudo 
semelhante à que se verifica na estrutura do emprego. 
 
Quadro 4.5: Evolução da estrutura do VAB na ITP por intensidade tecnológica 
 Estrutura do VAB 
Intensidade Tecnológica 1985 1994 2003 
Sectores de alta tecnologia 5% 5% 6% 
Sectores de média-alta tecnologia 19% 14% 18% 
Sectores de média-baixa tecnologia 24% 20% 26% 
Sectores de baixa tecnologia 52% 61% 50% 
Total da indústria transformadora 100% 100% 100% 
Fonte: Godinho e Mamede (2004) excepto o ano de 2003 (cálculos próprios baseados em valores das 
Estatísticas das Empresas (2003) do INE). 
                                               
20
 As indústrias FME, FEEO e FMT serão incluídas no modelo econométrico apresentado no capítulo 5. 
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O peso relativo de cada um dos quatro sectores na estrutura do VAB da ITP caracteriza-se 
igualmente por uma grande constância ao longo dos anos, sendo claro o predomínio dos 
sectores menos sofisticados em termos tecnológicos.  
 
“A estrutura da indústria transformadora portuguesa, em termos de 
proporção tanto da força de trabalho como de valor acrescentado, 
revela um enviesamento claro no sentido dos sectores de baixa e 
média-baixa tecnologia.” (Godinho e Mamede, 2004) 
 
Observando o quadro 4.6, podemos constatar que a “Indústria têxtil” e as “Indústrias 
alimentares, das bebidas e do tabaco” distinguem-se mais uma vez, sendo responsáveis 
respectivamente por 14% e 13% do VAB na ITP em 2003.  
 
Destaque também para a “Indústria de pasta, de papel e cartão e seus artigos; edição e 
impressão”, uma vez que enquanto que na estrutura de emprego da ITP assume uma 
posição quase negligenciável, por seu lado na estrutura do VAB apresenta-se como a 
terceira indústria que mais contribui, garantindo 10% do total do VAB. 
 
Esta divergência de valores entre o pessoal ao serviço e o VAB é justificada em grande 
parte pelo facto desta indústria ser capital intensiva. Por outro lado, o contributo 
significativo em termos de VAB é explicado pela subida contínua do consumo e da 
produção de pasta, papel e cartão nas últimas décadas. A procura de papel e cartão tende a 
crescer em estreita relação com o desenvolvimento económico, sendo esta situação bem 
evidente se tivermos em consideração que grande parte dos produtos transaccionados a 
nível mundial são embalados (Melo e Gouveia, 2001).  
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Quadro 4.6: Estrutura do VAB, a preços correntes, na ITP em 2003 por CAE – Rev. 2.1 
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Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas das Empresas (2003) do INE. 
 
As indústrias FME, FEEO e FMT asseguram respectivamente 6%, 7% e 6% do VAB total 
da ITP em 2003. 
 
Embora não seja objecto de detalhe nesta dissertação, a perspectiva comercial é necessária 
para completar o panorama geral da ITP no período em análise. A Balança Comercial de 
Portugal de produtos industriais transformados apresenta constantemente saldo negativo. 
Em 2004, esta balança foi deficitária em cerca de 9.975.346 milhares de Euros. 
 
Gráfico 4.8: Evolução das exportações e importações, a preços correntes, de produtos 
industriais transformados 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores do Comércio Internacional – Resultados Definitivos Janeiro a 
Dezembro (1996-2004) do INE. 
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A evolução das trocas comerciais no período em análise revela que as importações têm 
crescido a uma média de 6,6% enquanto as exportações se ficam apenas pelos 5,8%21. 
 
A nível comunitário os principais parceiros comerciais de Portugal são a Espanha, 
Alemanha e a França nas importações, e o Reino Unido, Espanha, Alemanha e a França 
nas exportações. 
 
Em 2003 o material de transporte, o equipamento eléctrico e de óptica, os químicos e as 
fibras sintéticas ou artificiais foram os grupos de produtos mais importados, assegurando 
em conjunto cerca de 46,3% do total. 
 
No que se refere às exportações, o material de transporte, o equipamento eléctrico e de 
óptica assim como os produtos têxteis foram os grupos que registaram os maiores valores, 
representando 47,7% do total exportado em 2003.  
 
Quadro 4.7: Exportações e importações, a preços correntes, e índice de exposição ao 
exterior de produtos industriais transformados por CAE – Rev. 2.1, em 2003 
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Fonte: Adaptado das Estatísticas das Empresas (2003) e do Comércio Internacional – Resultados Definitivos 
Janeiro a Dezembro (2003) do INE. 
Nota: Em Anexo 3 são apresentados os valores de produção, a preços correntes, na ITP em 2003. 
(M) Importações  ;  (E) Exportações  ;  (IEE) Índice de exposição ao exterior22 
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As indústrias mais intensivas em termos tecnológicos são as que apresentam maior índice 
de exposição ao exterior. Este aspecto é bem evidente no quadro 4.7. Neste âmbito 
destaca-se claramente a “Fabricação de Material de Transporte” como o sector com maior 
abertura ao exterior. Esta situação deve-se em larga escala ao facto desta indústria agir 
num mercado claramente global. A Autoeuropa assume neste particular enorme 
importância pelas transacções comerciais de que é responsável. 
 
Voltando às exportações dos produtos industriais transformados podemos verificar que em 
contraste com os dados referentes ao emprego e ao VAB da ITP, as exportações revelam 
uma especialização em sectores de alta e média-alta tecnologia.  
 
Quadro 4.8: Evolução da estrutura das exportações na ITP por intensidade tecnológica 
 Estrutura das Exportações 
Intensidade Tecnológica 1985 1994 2003 
Sectores de alta tecnologia 7% 5% 12% 
Sectores de média-alta tecnologia 18% 24% 31% 
Sectores de média-baixa tecnologia 16% 16% 15% 
Sectores de baixa tecnologia 59% 55% 42% 
Total da indústria transformadora 100% 100% 100% 
Fonte: Godinho e Mamede (2004) excepto o ano de 2003 (Gabinete de Estratégia e Estudos (2005)). 
 
Pela análise do quadro anterior podemos constatar a queda acentuada (17%) que ocorreu 
nas exportações dos sectores de baixa tecnologia entre 1985 e 2003. Os sectores de   
média-baixa tecnologia por seu lado caracterizam-se por uma grande estabilidade neste 
âmbito, enquanto que os sectores de média-alta e alta tecnologia incrementaram o seu peso 
nas exportações em igual período (13% e 5% respectivamente). 
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4.4.  Síntese 
 
A ITP (composta por 14 subsecções) assume um papel preponderante na economia 
nacional, já que entre outros aspectos era responsável em 2003 por cerca de 30% do VAB 
e do pessoal ao serviço em Portugal. 
 
Nos últimos vinte anos, o número de trabalhadores na ITP decresceu consideravelmente. 
Em termos produtivos o cenário foi exactamente o oposto, já que o VAB aumentou de um 
modo significativo. Esta situação é justificada em grande parte pelo aumento do peso das 
indústrias capital intensivas na produção da ITP. 
 
Relativamente à produtividade da indústria transformadora em Portugal, podemos referir 
que esta tem vindo a aumentar, apresentando uma taxa de crescimento composta anual de 
10,7% entre 1980 e 2003. Apesar da evolução positiva ao longo dos últimos anos, a 
produtividade do trabalho da ITP continua significativamente abaixo da média comunitária 
e de países como o Japão, o Canadá e os EUA. 
 
O nível de produtividade alcançado está intimamente relacionado com o investimento 
realizado em investigação (Mairesse e Mohnen, 2002). Neste âmbito, a intensidade em 
I&D privada realizada na ITP aumentou bastante desde 1980 até 2003. Apesar do 
crescimento verificado, a despesa privada em I&D efectuada pela indústria transformadora 
e pelas empresas portuguesas em geral é manifestamente insuficiente e à semelhança dos 
níveis de produtividade continua bastante aquém dos valores internacionais. Relativamente 
à distribuição do investimento em I&D realizado na ITP, é de salientar o facto da 
investigação se encontrar polarizada nos sectores mais sofisticados em termos 
tecnológicos. A este nível as indústrias FME, FEEO e FMT evidenciam-se na medida em 
que foram responsáveis em 2003 por cerca de 45% do total da despesa em I&D realizada 
na ITP. 
 
No que se refere à estrutura industrial da ITP, foi visto que a evolução quer do emprego 
quer do VAB por intensidade tecnológica, caracterizou-se por uma grande estabilidade e 
predomínio claro dos sectores de baixa e média-baixa tecnologia. 
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Por último uma breve referência para o aspecto comercial onde Portugal tem apresentado 
sistematicamente um saldo negativo na Balança Comercial de produtos industriais 
transformados (esta balança foi deficitária em 2004 em cerca de 9.975.346 milhares de 
Euros). 
 
 100
Capítulo 5: Estudo empírico referente à Indústria 
Transformadora Portuguesa 
 
O capítulo 5 da dissertação é visivelmente empírico e procura testar para o caso da ITP três 
hipóteses. Este capítulo encontra-se organizado em seis secções: introdução, modelo 
econométrico, operacionalização das variáveis, dados, resultados empíricos e síntese. 
 
 
5.1.  Introdução 
 
“It is now well-known that both the governments of and private 
firms in most industrialised countries have devoted an increasing 
amount of resources to R&D. One of the main objectives of 
economic analysis is to evaluate whether the returns on this 
investment justify the initial expenditure. To this end, the 
relationship between R&D and productivity growth has been 
investigated at different levels of aggregation: economy, sector, 
industry and firm.” (Aiginger, 2001)  
 
Ao longo dos capítulos 2 e 3 foram definidas relações entre alguns conceitos e avançadas 
determinadas hipóteses das quais fazemos referência às seguintes três: 
 
H1) Externalidades positivas da actividade estatal em I&D na produtividade da 
ITP; 
H2) Impacto positivo da intensidade em I&D privada das indústrias de alta e 
média-alta tecnologia na produtividade da ITP; 
H3) Impacto positivo do peso do pessoal ao serviço das indústrias de alta e  
média-alta tecnologia na produtividade da ITP. 
 
Neste capítulo, testam-se as três hipóteses no período 1980-2003. Este período é justificado 
pela indisponibilidade de dados para todas as variáveis nos anos anteriores a 1980 e 
posteriores a 2003. A escolha pela ITP deve-se por sua vez à importância que esta 
desempenha no panorama económico nacional, conforme detalhado no capítulo 4. 
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5.2.  Modelo econométrico 
 
“(…) research and innovation make an important contribution to 
corporate performance, and, at the national macroeconomic level, 
to productivity and the supply of new and improved goods and 
services (…) Statistics and econometrics (…) measure these 
contributions quantitatively (…)” (Mairesse, 2004) 
 
Para analisar o contributo da inovação para a produtividade da ITP, este estudo aplica um 
modelo econométrico à indústria em causa. Optou-se por um modelo econométrico em 
detrimento de um case study pelo facto do primeiro garantir conclusões mais credíveis que 
podem ser mais facilmente generalizadas. 
 
Se existisse um modelo de inovação exacto na sua múltipla dimensão, nós estaríamos em 
condições de compreender totalmente a complexa temática da inovação, nomeadamente o 
porquê da intensidade da inovação variar entre as empresas, sectores de actividade e países 
(Mairesse, 2004). Porém, tal modelo não existe. 
 
“Nevertheless, it is worth trying to account for innovation 
differences, even in a crude and simplified manner.” (Mairesse, 
2004) 
 
Uma vez que a produtividade resulta em grande parte da inovação, e a inovação entre 
outros elementos se deve à I&D (Mairesse e Mohnen, 2002), adoptamos um modelo de 
regressão múltipla que nos permite quantificar a relação existente entre uma variável 
dependente (Y) e um conjunto de n variáveis independentes (X0, X1, X2,..., Xn) através da 
estimação dos parâmetros do modelo (0, 1, 2,…, n): 
 
nn XXXXY ββββ ++++= ...221100         (1) 
 
O carácter estocástico das relações económicas (impossibilidade de incluir todos os 
factores [variáveis independentes] que explicam o comportamento da variável dependente), 
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leva-nos a especificar a relação de uma forma mais completa, contendo um termo 
estocástico ou termo do erro (u). 
 
Neste sentido, para estudarmos a regressão múltipla em causa será utilizado um Modelo 
Linear Geral Estocástico (MLGE), assumindo a seguinte especificação: 
 
uXXXY nn +++++= ββββ ...22110    , com X0 = 1       
 
ou            (2) 

=
++=
n
i
ii uXY
1
0 ββ      , com X0 = 1  ;  i = 1,2...,n. 
 
Soukiazis (1999) diz-nos que o MLGE é um modelo pelo facto de especificar uma relação 
económica numa configuração matemática em que os parâmetros vão ser estimados e 
confirmados estatisticamente. O MLGE é linear porque a forma funcional que assume é 
linear. O MLGE é geral uma vez que se refere a uma regressão múltipla. O MLGE é 
estocástico porque engloba o termo do erro.  
 
Para além destes aspectos, o MLGE inclui por norma uma parte autónoma (termo 
constante) que traduz um efeito autónomo, independentemente do efeito das variáveis 
explicativas.  
 
No modelo considerado, 0 é a parte autónoma da equação e demonstra o valor esperado de 
Y quando todos os Xs são iguais a zero. Para expressar este efeito autónomo consideramos 
que a variável explicativa X0 apresenta o valor um para todas as observações. 
 
São exactamente as observações que nos faltam adicionar à equação (2) para que o modelo 
possa atingir a sua forma definitiva. O tratamento estatístico das relações económicas 
implica a recolha de um certo número de T observações (t é a t-ésima observação) para 
cada uma das variáveis do modelo (Soukiazis, 1999). Deste modo, o MLGE com as 
observações apresenta a seguinte especificação: 
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ttnnttt uXXXY +++++= ββββ ...22110   , com X0 = 1  ;  t = 1,2...,T    
 
ou            (3) 

=
++=
n
i
ttiit uXY
1
0 ββ     , com X0 = 1  ;  i = 1,2...,n  ;  t = 1,2,...T. 
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5.3.  Operacionalização das variáveis 
 
Tendo por base o MLGE presente na equação (3), serão apresentadas duas versões de um 
modelo explicativo da produtividade da ITP, assentes num conjunto de variáveis à priori 
como sendo relevantes na sua determinação. 
 
Uma vez que a I&D é uma das principais fontes da inovação e consequentemente da 
produtividade, o modelo engloba a actividade de I&D realizada pelo Estado e a intensidade 
em I&D privada intrínseca às indústrias FME, FEEO e FMT, de modo a analisar a relação 
existente entre a I&D em causa e a produtividade da ITP. 
 
A introdução da actividade estatal em I&D como uma variável explicativa no modelo é 
evidente pela importância que o estado português assume ao nível da investigação 
nacional. Com esta variável procuramos testar a Hipótese 1. 
 
A escolha pelas indústrias FME, FEEO e FMT23 justifica-se para testar a Hipótese 2 e a 
Hipótese 3. Estes são os sectores mais sofisticados em termos tecnológicos na medida em 
que se excluirmos a “Construção e reparação naval”, as três indústrias referidas  
encontram-se distribuídas unicamente entre os sectores de alta e média-alta tecnologia.   
 
Podemos mesmo realçar que estes dois níveis de intensidade tecnológica são compostos na 
sua globalidade por estas indústrias, uma vez que para além delas apenas se encontram 
incluídas nestas categorias as empresas afectas aos produtos farmacêuticos e aos produtos 
químicos. 
 
A Hipótese 2 é deste modo testada ao considerar a intensidade em I&D privada realizada 
pelas indústrias FME, FEEO e FMT como uma variável independente do modelo. 
 
Para testar a Hipótese 3, incluímos também no grupo das variáveis explicativas do modelo 
o peso relativo das indústrias FME, FEEO e FMT na estrutura de emprego da ITP. Assim, 
                                               
23
 Em Anexo 4 encontra-se a composição das indústrias FME, FEEO e FMT. 
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estamos em condições de quantificar a relação existente entre esta variável independente e 
a produtividade da ITP (variável dependente). 
 
Como foi visto no capítulo 4, a estrutura do emprego na ITP tem permanecido quase 
inalterável. Não obstante, as indústrias FME, FEEO e FMT reforçaram ligeiramente a sua 
posição, como é visível no gráfico seguinte.  
 
Gráfico 5.1: Evolução do peso relativo das indústrias FME, FEEO e FMT na estrutura de 
emprego da ITP 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das 
Empresas (1990-2003) do INE. 
 
Resta referir que para testar as três hipóteses mencionadas, iremos estimar os coeficientes 
do MLGE através do método MQO24.  
 
“The method of least squares is the automobile of modern statistical 
analysis; despite its limitations, occasional accidents, and 
incidental pollution, it and its numerous variations, extensions and 
related conveyames carry the bulk of statistical analysis, and are 
known and valued by all.”(Stigler, 1981) 
                                               
24
 O método MQO, também conhecido por Ordinary Least Squares (OLS) é um método de estimação que 
procura minimizar as diferenças entre as observações reais e as observações estimadas da variável 
dependente, ou seja procura minimizar a soma dos quadrados dos resíduos (SQR): 
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5.3.1.  Modelo 1 
 
Na primeira versão do modelo, além do papel do Estado em termos de I&D procura-se 
analisar em que medida as indústrias FME, FEEO e FMT no seu conjunto influenciam a 
produtividade do trabalho da ITP, em função da sua intensidade em I&D privada e em 
função do seu peso relativo no pessoal ao serviço da ITP. 
 
ttttt uXXXY ++++= 3322110 ββββ                                                                               (3.1) 
com X0 = 1  ;  t = 1,2,...24 
 
onde: 
 
 Y: Traduz a produtividade do trabalho na ITP sendo representada pelo logaritmo do 
rácio entre o VAB da ITP (a preços constantes de 1986) e o pessoal ao serviço da 
ITP; 
 X1 : Representa a actividade de I&D realizada pelo Estado, sendo definida pelo 
logaritmo do rácio entre a despesa em I&D efectuada pelo Estado e o VAB da ITP; 
 X2 : Representa a intensidade em I&D privada realizada pelas indústrias FME, 
FEEO e FMT, sendo definida pelo logaritmo do rácio entre a despesa em I&D 
privada e o VAB referentes as estas três indústrias; 
 X3 : Consiste no peso relativo que as indústrias FME, FEEO e FMT no seu 
conjunto apresentam no pessoal ao serviço da ITP. Esta variável explicativa é 
definida pelo logaritmo do rácio entre o pessoal ao serviço destas três indústrias e o 
pessoal ao serviço da ITP. 
 
 
5.3.2.  Modelo 2 
 
Posteriormente será apresentada uma segunda versão que se distingue da primeira pelo 
facto de pretender examinar não a contribuição agregada das indústrias FME, FEEO e 
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FMT, mas sim o contributo específico de cada uma destas três indústrias para a 
produtividade do trabalho da ITP. 
 
ttttttttt uXXXXXXXY ++++++++= 776655443322110 ββββββββ                    (3.2) 
com X0 = 1  ;  t = 1,2,...24 
 
onde:  
 
 Y: Traduz a produtividade do trabalho na ITP sendo representada pelo logaritmo do 
rácio entre o VAB da ITP (a preços constantes de 1986) e o pessoal ao serviço da 
ITP; 
 X1 : Representa a actividade de I&D realizada pelo Estado, sendo definida pelo 
logaritmo do rácio entre a despesa em I&D efectuada pelo Estado e o VAB da ITP; 
 X2 : Representa a intensidade em I&D privada realizada pela indústria FME, sendo 
definida pelo logaritmo do rácio entre a despesa em I&D privada e o VAB 
referentes a esta indústria; 
 X3 : Representa a intensidade em I&D privada realizada pela indústria FEEO, sendo 
definida pelo logaritmo do rácio entre a despesa em I&D privada e o VAB 
referentes a esta indústria; 
 X4 : Representa a intensidade em I&D privada realizada pela indústria FMT, sendo 
definida pelo logaritmo do rácio entre a despesa em I&D privada e o VAB 
referentes a esta indústria; 
 X5 : Consiste no peso relativo que a indústria FME apresenta no pessoal ao serviço 
da ITP. Esta variável explicativa é definida pelo logaritmo do rácio entre o pessoal 
ao serviço da indústria FME e o pessoal ao serviço da ITP; 
 X6 : Consiste no peso relativo que a indústria FEEO apresenta no pessoal ao serviço 
da ITP. Esta variável explicativa é definida pelo logaritmo do rácio entre o pessoal 
ao serviço da indústria FEEO e o pessoal ao serviço da ITP; 
 X7 : Consiste no peso relativo que a indústria FMT apresenta no pessoal ao serviço 
da ITP. Esta variável explicativa é definida pelo logaritmo do rácio entre o pessoal 
ao serviço da indústria FMT e o pessoal ao serviço da ITP. 
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5.4.  Dados 
 
Para estimar o modelo econométrico foram utilizados dados das “Estatísticas Industriais” 
(1980-1989), das “Estatísticas das Empresas” (1990-2003), do “Anuário Estatístico” 
(1986-1989) e do “Anuário Estatístico de Portugal” (1990-2003) do INE, bem como 
informação do IPCTN do OCES / Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
 
As variáveis consideradas no modelo econométrico são compostas em função de três 
conceitos fundamentais: despesa em I&D, pessoal ao serviço e valor acrescentado bruto25. 
 
Por sua vez, a classificação das actividades económicas foi efectuada com base na        
CAE – Rev. 2.1. O facto do modelo incidir sobre um período de tempo relativamente 
alargado (1980-2003) originou algumas adversidades, nomeadamente o facto da 
classificação das actividades económicas se ter alterado durante o período considerado. 
Para ultrapassar este obstáculo foram utilizadas as “Tabelas de Equivalência:                
CAE – Rev. 2 => CAE – Rev. 1”. 
 
Uma outra dificuldade que enfrentamos está relacionada com a alteração metodológica 
ocorrida no INE de 1989 para 1990, no que respeita à obtenção de dados relativos à 
estrutura empresarial do país.  
 
Até 1989 o INE apresentava tão-somente os dados provenientes da sua amostra, isto é, os 
valores totais absolutos dos estabelecimentos industriais que responderam ao antigo 
“Inquérito às sociedades”. De 1990 em diante, o INE após a obtenção desses mesmos 
valores passa a efectuar a respectiva extrapolação para números representativos do 
panorama nacional. 
 
Esta situação acabou por originar inevitavelmente uma ruptura de série, sendo a primeira 
constituída pelo período compreendido entre 1980 e 1989 e a segunda série composta pelo 
                                               
25
 A definição destes conceitos encontra-se no Anexo 5, enquanto que os respectivos valores que serviram de 
base para a estimação do modelo econométrico podem ser consultados no Anexo 6, no Anexo 7 e no Anexo 
8. 
 109 
período que se estende desde 1990 até aos dias que correm. Perante isto, o ano de 1990 
surge como um ano de transição em termos de medição estatística. 
 
Para superar esta adversidade optamos por tratar os dados da primeira série, adoptando a 
metodologia aplicada pelo INE na segunda série. Ou seja, uma vez em posse dos valores 
totais absolutos das empresas industriais até 1989, extrapolamos esses mesmos valores de 
modo a assegurar uma única série de dados uniforme e consistente. 
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5.5.  Resultados empíricos 
  
Da estimação do Modelo 1 pelo método MQO obtiveram-se os resultados presentes no 
seguinte quadro: 
 
Quadro 5.1: Resultados da estimação26 do Modelo 1 
 
Variável Parâmetro (i) (ii) (iii) (iv) (v) 
 
X0 
 
β0 4,1631** (2,8379) 3,3048** (2,4053) 2,9816** (2,4310) 2,9294** (2,8095) 2,9002* (3,0628) 
 
X1 
 
β1 1,0284 (1,5187) 1,0856*** (1,7430) 0,8581*** (1,8808) 0,7017** (2,2216) 0,6484** (2,4176) 
 
X2 
 
β2 0,7047** (2,3861) 0,5939** (2,2660) 0,6155* (3,1753) 0,6347* (4,6363) 0,5727* (4,9456) 
 
X3 
 
β3 -0,7852 (-0,5663) -1,1523 (-0,8883) -0,8530 (-0,8772) -0,5919 (-0,8068) -0,3875 (-0,5928) 
 
Observações 
 
 24 23 22 21 20 
 
R2  
 
 0,8522 0,8433 0,8463 0,8747 0,8938 
 
Durbin-Watson 
 
 0,4728 0,4720 0,3938 0,3986 0,5965 
 
FCrítico** 
 
 3,10 3,13 3,16 3,20 3,24 
 
FObservado 
 
 38,4393 34,0836 33,0371 39,5581 44,8864 
Nota: Entre parêntesis encontram-se os t de student (os t críticos são apresentados no Anexo 9). Na coluna (i) 
o modelo é estimado sem qualquer lag temporal, na coluna (ii) com um lag de 1 ano para as variáveis X1 e 
X2, na coluna (iii) com um lag de 2 anos, na coluna (iv) com um lag de 3 anos e na coluna (v) com um lag de 
4 anos. Os valores de FCrítico são calculados recorrendo ao Anexo 10. 
* Nível de significância de 1% 
** Nível de significância de 5% 
*** Nível de significância de 10% 
 
Admitindo a inexistência de um lag temporal, a coluna (i) mostra-nos que a elasticidade da 
produtividade do trabalho na ITP (Y) em ordem às variáveis X1, X2 e X3 é de 1,0284; 
0,7047 e -0,7852 respectivamente. 
 
                                               
26
 A estimação foi efectuada com o software EViews. 
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Estes resultados confirmam a Hipótese 1, já que Y apresenta uma correlação positiva com 
a actividade estatal em I&D (X1). Neste caso, um aumento de X1 em 1% conduz a um 
acréscimo de Y em cerca de 1,0284%.  
 
Igualmente comprovada é a Hipótese 2, segundo a qual a intensidade em I&D privada das 
indústrias de alta e média-alta tecnologia provoca um impacto positivo na produtividade do 
trabalho da ITP. Como se pode comprovar pelo quadro 5.1, se a intensidade em I&D 
privada realizada pelas indústrias FME, FEEO e FMT (X2) aumentar 1 %, estima-se que Y 
varie 0,7047 %. 
 
Contrariamente às hipóteses anteriores, a Hipótese 3 não se verifica na medida em que Y 
está negativamente associada com o peso relativo que as indústrias FME, FEEO e FMT no 
seu conjunto apresentam no pessoal ao serviço da ITP (X3). Segundo os valores presentes 
no quadro 5.1, se X3 crescer 1%, estima-se que Y varie cerca de -0,7852 %. Este aspecto 
não merece contudo grande relevo, uma vez que a variável X3 não é estatisticamente 
significativa. 
 
Ao nível da aderência global do modelo, podemos verificar que o FObservado é superior ao 
FCrítico ao nível de significância de 5%, ou seja, o FObservado encontra-se na zona de rejeição 
pelo que a hipótese nula é recusada27. Deste modo, as variáveis independentes do modelo 
reflectem conjuntamente uma boa capacidade explicativa em relação à produtividade do 
trabalho da ITP (variável dependente), não obstante X2 ser a única variável 
estatisticamente significativa (5%). 
 
No que se refere ao ajustamento do modelo temos a existência de um coeficiente de 
determinação (R2) elevado. Neste caso em concreto, 85,22% da variação total da 
produtividade do trabalho na ITP é explicada pelas variáveis independentes consideradas 
no modelo, o que traduz um bom ajustamento.  
 
                                               
27
 H0: 1 = 2 = 3 = 0 
    Ha: 1  0 V 2  0 V 3  0 
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Relativamente à eventual presença neste modelo de autocorrelação dos erros, podemos 
referir que existe autocorrelação positiva28 (p > 0), uma vez que o valor da estatística 
Durbin-Watson (d = 0.4728) se encontra compreendido no intervalo] 0 ; dL [29. 
 
Até ao momento o modelo foi analisado sem qualquer lag temporal. Porém, tal como foi 
visto no capítulo 3, o investimento em I&D não gera por norma efeitos imediatos, na 
medida em que é necessário algum tempo para se desenvolver novo conhecimento e 
posteriormente para que este possa ser difundido e comercializado ao longo da economia 
(Griliches, 1979). 
 
Tendo em conta que vários estudos demonstram que este lag varia em termos médios entre 
um e quatro anos (Mansfield et al., 1971; Pakes e Schankerman, 1984; Acs e Audretsch, 
1988), o modelo é igualmente estimado considerando um lag temporal de um, dois, três e 
quatro anos para as variáveis X1 e X2. 
 
Observando as colunas (ii), (iii), (iv) e (v) do quadro 5.1, podemos constatar que a 
Hipótese 1 e a Hipótese 2 voltam a confirmar-se. 
  
Relativamente à Hipótese 1, o retorno da actividade do Estado em I&D atinge o seu ponto 
máximo um ano após o investimento ter sido realizado (um aumento de X1 em 1% no 
período t leva a uma subida de Y em cerca de 1,0856% no período t+1). A partir daí, o 
acréscimo na produtividade do trabalho da ITP resultante da actividade estatal em I&D vai 
sendo cada vez menor, já que uma parte significativa do impacto resultante desse 
investimento já foi amortizada. 
 
Quanto à Hipótese 2, a intensidade em I&D privada realizada pelas indústrias FME, FEEO 
e FMT, mantém-se positivamente correlacionada com a produtividade do trabalho da ITP, 
mas curiosamente dá o seu maior contributo para o incremento da produtividade no ano 
inicial, o que pode ser justificado pelo facto das externalidades inerentes a esse 
investimento se reflectirem num período de tempo relativamente curto. 
                                               
28
 Nesta situação, um aumento da produtividade do trabalho no período t provoca um impacto positivo no 
resíduo do período seguinte, ou seja, no período t +1. 
29
 O valor de dL com um nível de significância de 5% é dado por 1,101 (Anexo 11). 
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O modelo continua a apresentar um bom ajustamento e as suas variáveis independentes a 
reflectirem conjuntamente uma boa capacidade explicativa em relação à variável 
dependente, sendo que apenas a variável X3 não é estatisticamente significativa. 
 
O modelo mantém ainda autocorrelação positiva dos erros na medida em que o valor da 
estatística Durbin-Watson (com um nível de significância de 5%) encontra-se 
compreendido em qualquer dos lags no intervalo ] 0 ; dL [ 30. 
 
Se por outro lado se pretender analisar o contributo específico das indústrias FME, FEEO e 
FMT em detrimento do seu contributo agregado para a produtividade do trabalho da ITP, 
então passamos a estar perante a segunda versão do modelo, assente na equação (3.2).  
 
Da estimação do Modelo 2 pelo método MQO resultam os valores presentes no quadro 5.2. 
 
                                               
30
 ii)  d = 0,4720   ;   dL = 1,078   ;   dU = 1,660    =>    d < dL. 
    iii) d = 0,3938   ;   dL = 1,053   ;   dU = 1,664    =>    d < dL. 
    iv) d = 0,3986   ;   dL = 1,026   ;   dU = 1,669    =>    d < dL. 
    v)  d = 0,5965   ;   dL = 0,998   ;   dU = 1,676    =>    d < dL.  (Anexo 11) 
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Quadro 5.2: Resultados da estimação31 do Modelo 2 
 
Variável Parâmetro (i) (ii) (iii) (iv) (v) 
 
X0 
 
β0 3,0207 (0,9203) 5,7650 (1,4052) 8,1351*** (1,8954) 1,1520 (0,3102) -0,5204 (-0,2812) 
 
X1 
 
β1 -0,1460 (-0,2311) -0,1319 (-0,2018) -0,4355 (-0,8661) -0,1274 (-0,3263) 0,3835 (1,5554) 
 
X2 
 
β2 0,2797 (1,4904) 0,4757** (2,2362) 0,5594* (3,2859) 0,4349* (3,5369) 0,3567* (5,2283) 
 
X3 
 
β3 0,6018* (3,4437) 0,6357* (2,9445) 0,7363* (3,5616) 0,4336** (2,6854) 0,1558*** (1,8137) 
 
X4 
 
β4 -0,0788 (-0,7073) 0,0253 (0,2841) 0,0138 (0,1728) 0,1087 (1,1721) 0,1104*** (1,8623) 
 
X5 
 
β5 0,7023 (0,4864) 2,2279 (1,2726) 3,5717*** (1,8466) 0,9769 (0,5784) -2,0441*** (-2,0409) 
 
X6 
 
β6 1,4757 (0,9284) -0,6022 (-0,5378) -1,4501 (-1,3499) -0,2068 (-0,2353) 1,3239** (2,6936) 
 
X7 
 
β7 -1,2159 (-1,4146) -0,4470 (-0,4509) -0,0225 (-0,0253) -0,9112 (-1,0951) -0,2928 (-0,7331) 
 
Observações 
 
 
24 23 22 21 20 
 
R2 
 
 
0,9242 0,9133 0,9298 0,9433 0,9717 
 
Durbin-Watson 
 
 
0,6934 0,7663 1,1225 0,6181 1,1450 
 
FCrítico** 
 
 2,66 2,71 2,76 2,83 2,91 
 
FObservado 
 
 27,8688 22,5729 26,4900 30,8967 58,8612 
Nota: Entre parêntesis encontram-se os t de student (os t críticos são apresentados no Anexo 9). Na coluna (i) 
o modelo é estimado sem qualquer lag temporal, na coluna (ii) com um lag de 1 ano para as variáveis X1, X2, 
X3 e X4 na coluna (iii) com um lag de 2 anos, na coluna (iv) com um lag de 3 anos e na coluna (v) com um 
lag de 4 anos. Os valores de FCrítico são calculados recorrendo ao Anexo 10. 
* Nível de significância de 1% 
** Nível de significância de 5% 
*** Nível de significância de 10% 
 
Analisando os resultados presentes no quadro 5.2, podemos verificar que β1, exceptuando 
no lag de quatro anos, apresenta sempre valores negativos. Porém, nada se pode aferir 
quanto à Hipótese 1, uma vez que a variável X1 nunca se revela estatisticamente 
significativa. 
 
                                               
31
 A estimação foi efectuada com o software EViews. 
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A Hipótese 2 por seu lado é comprovada, à semelhança do que acontece no Modelo 1. Se 
excluirmos a situação referente à variável X4 sem lag temporal (que de resto não é 
estatisticamente significativa), todas as variáveis referentes à intensidade em I&D privada 
realizada por cada uma das três indústrias (FME, FEEO e FMT), apresentam em qualquer 
dos lags estudados uma correlação positiva com a produtividade do trabalho da ITP. 
Considerando por exemplo um lag de quatro anos, o quadro 5.2 mostra-nos que se X2, X3 e 
X4 aumentarem 1%, estima-se que Y varie 0,3567%, 0,1558% e 0,1104% respectivamente. 
 
Quanto à Hipótese 3, os valores que traduzem a relação entre a variável dependente Y e as 
variáveis explicativas X5 X6 e X7, divergem consoante a indústria sob consideração. 
Assim, se considerarmos o modelo sem qualquer lag temporal, podemos constatar que 
enquanto X5 e X6 estão positivamente associadas com Y, já X7 apresenta uma correlação 
negativa. Neste sentido, nenhuma generalização pode ser efectuada relativamente à 
Hipótese 3, até porque as três variáveis explicativas em causa não são estatisticamente 
significativas. 
 
Tal como o Modelo 1, também o Modelo 2 se caracteriza por um bom ajustamento (o valor 
de R2 é superior a 90%) e pelo facto das variáveis independentes do modelo reproduzirem 
no seu conjunto uma boa capacidade explicativa em relação a Y ( o FObservado ao nível de 
significância de 5% é superior ao FCrítico em qualquer dos lags considerados). 
 
Finalmente quanto à possibilidade do Modelo 2 apresentar autocorrelação dos erros, 
podemos referir que existe autocorrelação positiva no modelo quando este é estimado sem 
qualquer lag temporal ou com um lag de três anos, na medida em que o valor da estatística 
Durbin-Watson é menor do que o valor de dL. Por sua vez, se considerarmos um lag de 
um, dois ou quatro anos, nada se pode concluir quanto à presença de autocorrelação, já que 
o valor da estatística Durbin-Watson se encontra compreendido entre dL e dU32. 
 
                                               
32
 i)   d = 0,6934   ;   dL = 0,750   ;   dU = 2,174    =>    d < dL.   
   ii)  d = 0,7663   ;   dL = 0,715   ;   dU = 2,208    =>    dL < d < dU.   
   iii) d = 1,1225   ;   dL = 0,677   ;   dU = 2,246    =>    dL < d < dU.  
   iv) d = 0,6181   ;   dL = 0,637   ;   dU = 2,290    =>    d < dL.  
   v)  d = 1,1450   ;   dL = 0,595   ;   dU = 2,339    =>    dL < d < dU.   (Anexo 11) 
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5.6.  Síntese 
 
No decorrer dos capítulos 2 e 3 foram levantadas algumas hipóteses, nomeadamente: 
 
H1) Externalidades positivas da actividade estatal em I&D na produtividade da 
ITP; 
H2) Impacto positivo da intensidade em I&D privada das indústrias de alta e 
média-alta tecnologia na produtividade da ITP; 
H3) Impacto positivo do peso do pessoal ao serviço das indústrias de alta e  
média-alta tecnologia na produtividade da ITP. 
 
O capítulo 5 testa estas hipóteses, tendo sido neste âmbito desenvolvido um estudo 
empírico dividido em dois modelos que se distinguem pelo facto do Modelo 1 analisar a 
contribuição agregada das indústrias FME, FEEO e FMT para a produtividade do trabalho 
da ITP, enquanto que o Modelo 2 estuda o contributo específico de cada uma destas três 
indústrias. Em qualquer dos casos, o modelo é estimado sem qualquer lag temporal e com 
um lag de um, dois, três e quatro anos para as variáveis referentes à actividade de I&D 
estatal e à intensidade em I&D privada realizada pelas indústrias FME, FEEO e FMT. 
 
Os resultados deste estudo confirmam a Hipótese 1 (em qualquer dos lags estudados) no 
Modelo 1, enquanto que o Modelo 2 pelo facto de X1 nunca se revelar estatisticamente 
significativa, impossibilita uma conclusão a este nível. 
 
Este estudo revela ainda um impacto positivo da intensidade em I&D privada realizada 
pelas indústrias FME, FEEO e FMT (tanto a nível individual como agregado) na 
produtividade do trabalho da ITP, o que permite confirmar a Hipótese 2. 
 
Finalmente quanto à Hipótese 3 nada se pode concluir sobre a sua validade, uma vez que 
as variáveis respeitantes ao peso relativo que as indústrias FME, FEEO e FMT (tanto a 
nível individual como agregado) apresentam no pessoal ao serviço da ITP, não são 
estatisticamente significativas nos modelos estimados sem qualquer lag. Para além deste 
aspecto, se considerarmos apenas o Modelo 2 podemos constatar que os parâmetros destas 
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variáveis (a nível individual) variam entre positivos e negativos consoante a indústria sob 
consideração. 
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Capítulo 6: Conclusão 
 
No decorrer dos capítulos 2 e 3 vimos que a sobrevivência das organizações num contexto 
de globalização e intensificação da concorrência, depende intrinsecamente da sua aptidão 
em inovar, na medida em que apenas a inovação possibilita às empresas atingir níveis de 
produtividade que lhes garantam competitividade suficiente para continuar a operar no 
mercado. 
 
Perante isto, a inovação tem recebido especial atenção na literatura económica, mas, pelo 
facto de se tratar de um conceito algo ambíguo (confundido inúmeras vezes com outros 
termos, nomeadamente invenção e I&D), tem vindo a ser definido de um modo distinto por 
diversos autores (Edquist, 1997).  
 
Das várias definições existentes, resulta uma noção geral segundo a qual a inovação 
apresenta-se como um processo que vai desde a invenção de um novo elemento até à sua 
colocação no mercado.  
 
Tal como a definição do conceito de inovação, também a sua taxinomia é algo díspar. 
Porém, apesar desta diversidade, as taxinomias da inovação distribuem-se essencialmente 
entre a natureza da inovação e a classe da inovação, conforme refiram diferentes tipos ou 
níveis de inovação respectivamente. 
 
Em 1934 Schumpeter apresentou uma teoria (teoria schumpeteriana) assente num modelo 
linear de inovação, no qual o processo de inovação é apresentado de um modo algo 
simplista. Segundo esta teoria, o processo de inovação tem início com as actividades de 
I&D, segue-se o desenvolvimento do produto e termina com a sua comercialização 
(Andersson e Karlsson, 2002).  
 
As limitações desta corrente de pensamento foram ultrapassadas com a perspectiva 
evolucionista (Nelson e Winter, 1982), assente por sua vez num modelo interactivo de 
inovação. 
 
 119 
Segundo a teoria evolucionista, a inovação resulta da interacção entre vários elementos 
(I&D, conhecimento, aprendizagem, etc.), interacção esta proporcionada por relações que 
se estabelecem no mercado entre diversos agentes, nomeadamente empresas, 
universidades, institutos de I&D, instituições governamentais, etc..  
 
Neste âmbito, foi visto que estas relações são enquadradas por um setting institucional 
apresentado sob a forma de sistemas de inovação, os quais são explorados segundo 
diferentes níveis de análise: sistema supranacional de inovação, sistema nacional de 
inovação, sistema regional de inovação, sistema local de inovação, sistema sectorial de 
inovação e sistema tecnológico de inovação. 
 
Independentemente do nível de análise, estes sistemas visam estimular a inovação com o 
propósito de serem obtidos ganhos de produtividade. 
 
Na literatura económica o conceito de produtividade reúne grande consenso (Webb, 1998; 
Rogers, 1998; Aguayo et al., 2000). Ele é traduzido pela relação existente entre os bens 
e/ou serviços, e os inputs utilizados na sua produção, sendo que o seu cálculo é efectuado 
mediante o rácio output / input (OECD, 2001A). 
 
A medição da produtividade por sua vez não é propriamente consensual. Assim, consoante 
se considere um input em particular (produtividade parcial) ou um conjunto de inputs 
(produtividade multi-factorial), surgem diferentes formas de medir este conceito (Biscaya 
et al., 2002). Uma outra distinção relevante está presente na classificação do output, já que 
este pode ser analisado em unidades físicas ou pelo valor que estas traduzem (OECD, 
2001A). Desta forma, a escolha entre as diferentes medidas de produtividade irá depender 
dos objectivos propostos bem como da informação existente. 
 
Para se compreender totalmente o conceito de produtividade é fundamental conhecer os 
seus determinantes. A este nível a estrutura industrial tem vindo a ser estudada (Salter, 
1960; Syrquin, 1984; Fagerberg, 2000; Singh, 2004; etc.), pois tal como Landon-Lane e 
Robertson (2003) referem, ao longo da história períodos de rápido aumento da 
produtividade têm sido acompanhados por significativas mudanças estruturais. Porém, são 
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as actividades inovativas (sobretudo a despesa em I&D) que têm suscitado maior interesse 
e recebido especial atenção na literatura económica. 
 
A ideia de que a inovação estimulada pela despesa em I&D conduz a aumentos da 
produtividade tem sido defendida por vários autores, nomeadamente Schumpeter (1934), 
Aiginger (2001) e Blanchard et al. (2003). Neste contexto a literatura económica tem 
realçado a importância das indústrias de alta e média-alta tecnologia, uma vez que estas 
pelo facto de serem mais capazes de absorver e explorar a informação existente (Cohen e 
Levinthal, 1989) acabam por ter maior probabilidade de desenvolver processos de 
inovação e consequentemente de alcançar níveis de produtividade mais elevados. 
 
Igualmente referenciado é o facto da despesa em I&D poder gerar externalidades, 
garantindo deste modo um retorno privado e um retorno social da investigação efectuada 
(Wieser, 2001). Inúmeros estudos (Terleckyj, 1974; Nadiri, 1993; etc.) demonstram que o 
retorno privado da I&D representa apenas um terço da taxa do retorno social, o que na 
óptica de Wieser (2001) faz com que os incentivos para o sector privado investir em I&D 
não reflictam adequadamente o valor que a sociedade recebe dessa investigação. Esta 
situação acaba desta forma por inibir a despesa privada em I&D, justificando assim a 
intervenção do Estado (Wieser, 2001). 
 
No capítulo 4 tivemos oportunidade de constatar a importância que a ITP assume na 
economia nacional (responsável por cerca de 30% do VAB e do pessoal ao serviço em 
Portugal em 2003). Vimos também que embora o nível da produtividade do trabalho na 
ITP e na economia em geral tenha crescido ao longo dos últimos anos, a verdade é que 
continua significativamente abaixo da média comunitária e de países como o Japão, o 
Canadá e os EUA. 
 
Os diferentes níveis de produtividade atingidos são explicados em grande parte pelos 
distintos investimentos realizados em investigação (Mairesse e Mohnen, 2002). Este 
aspecto poderá justificar a reduzida produtividade no nosso país, na medida em que o 
investimento privado em I&D é insuficiente (Godinho e Mamede, 2004), “obrigando” 
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desta forma o Estado português a actuar como agente centralizador a este nível (Mateus e 
Antunes, 2000). 
 
Segundo Gonçalves et al. (1999), o baixo investimento privado em I&D está relacionado 
com a estrutura empresarial portuguesa que se caracteriza pela sua reduzida dimensão e 
grande concentração em sectores de baixa e média-baixa tecnologia. A presença excessiva 
destes sectores na ITP acaba por dificultar o aumento da sua produtividade, visto que as 
indústrias menos sofisticadas tecnologicamente apresentam menor intensidade em I&D e 
menor grau de produtividade (Aiginger, 2001).  
 
Diversos estudos que analisam o SNI português (Mateus e Antunes, 2000; Godinho e 
Mamede, 2004) concluem que há um investimento deficitário em educação/formação e que 
o número de empresas que realizam I&D de forma sistemática é muito reduzido. Em nossa 
opinião, este aspecto poderá ser provocado pelo facto dos benefícios provenientes do 
investimento privado em I&D serem insuficientes ou não serem inteiramente apropriados 
pelos agentes que o realizam. É assim importante que o Estado português refine o seu SNI 
e coloque em prática um conjunto articulado de políticas que assegurem um ambiente 
institucional saudável e que estimulem a criação, difusão, absorção, uso e a troca de 
conhecimento entre os diversos agentes da economia.  
 
Neste âmbito podemos sugerir algumas medidas concretas que se distribuem em três 
dimensões: criação de mecanismos de financiamento de capital de risco, aumento dos 
benefícios fiscais concedidos à despesa em I&D empresarial e criação de benefícios fiscais 
para as empresas que incorporem nos seus quadros mestres e doutores; aumento da 
protecção da propriedade intelectual e diminuição dos entraves para o registo de patentes; 
aumento das bolsas de investigação, promoção da ciência no ensino secundário e aumento 
das comparticipações do Estado em estágios profissionais nas áreas da ciência. 
 
Para além destas medidas, o Estado português não deverá menosprezar a sua própria 
actividade em I&D, uma vez que o estudo empírico (Modelo 1) realizado no capítulo 5 
confirma que os gastos públicos em I&D geram externalidades positivas na produtividade 
da ITP. De salientar também que o investimento público em I&D representa um forte 
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indicador para o sector privado, pelo que a despesa estatal em investigação, poderá 
impulsionar o sector privado (nomeadamente a ITP) a aumentar o dispêndio em I&D.  
 
O estudo empírico desenvolvido na dissertação confirma também a existência de um 
impacto positivo da intensidade em I&D privada dos sectores de alta e média-alta 
tecnologia na produtividade da ITP. É fundamental neste sentido a implementação de 
políticas de inovação selectivas, especificamente orientadas para estes sectores (por 
exemplo benefícios fiscais à I&D realizada pelos sectores de alta e média-alta tecnologia), 
no sentido de fomentar ao máximo o investimento em I&D, garantindo deste modo ganhos 
de produtividade à ITP. 
 
No seguimento das hipóteses levantadas, esperava-se que um aumento do peso dos 
sectores de alta e média-alta tecnologia no pessoal ao serviço da ITP, pudesse igualmente 
proporcionar um incremento da produtividade desta indústria. Todavia, os resultados do 
estudo empírico desenvolvido não nos permitem obter grandes conclusões relativamente a 
este aspecto, na medida em que as variáveis referentes ao peso relativo que as indústrias 
FME, FEEO e FMT (tanto a nível individual como agregado) assumem no pessoal ao 
serviço da ITP, não se revelam estatisticamente significativas nos modelos estimados sem 
qualquer lag. Esta situação poderá estar relacionada com o facto das indústrias FME, 
FEEO e FMT não terem reforçado de um modo considerável a sua posição na estrutura de 
emprego da ITP, que se tem caracterizado por uma grande estabilidade nos últimos vinte 
anos. De referir ainda que se considerarmos apenas o Modelo 2, os parâmetros das 
variáveis referidas (a nível individual) divergem em função da indústria sob consideração. 
 
Mesmo assim, partilhamos a ideia de Syrquin (1984) e estamos convencidos de que uma 
realocação do factor produtivo trabalho dos sectores pouco produtivos para os sectores 
tecnologicamente mais sofisticados e mais produtivos da ITP, possa garantir a esta 
indústria um bónus estrutural. O Estado português pode neste contexto desempenhar um 
importante papel, desenvolvendo um conjunto de políticas que facilitem a mudança do 
padrão de especialização da economia portuguesa no sentido dos sectores de alta e    
média-alta tecnologia. 
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A grande contribuição desta dissertação em geral e do estudo empírico em particular para a 
literatura económica, consiste no facto de se procurar explicar a produtividade do trabalho 
da ITP não só em função da simples intensidade em I&D privada realizada pelas indústrias 
FME, FEEO e FMT e do peso relativo que estas apresentam no pessoal ao serviço da ITP, 
mas também como se teve oportunidade de constatar em função da actividade em I&D 
desenvolvida pelo Estado.  
 
Este é um aspecto bastante importante (que de certa forma tem sido algo negligenciado na 
literatura económica), sobretudo no nosso país em que o escasso investimento das 
empresas privadas em investigação, “obriga” o Estado a assumir um papel preponderante 
na despesa nacional em I&D. 
 
Perante isto, é fundamental incluir a actividade estatal em I&D como uma variável 
explicativa nos modelos econométricos que procurem analisar a relação que se estabelece 
entre a inovação e a produtividade, independentemente do nível de agregação estudado. 
 
Outras variáveis independentes podem ainda ser consideradas para explicar esta relação, 
nomeadamente o número total de pessoas a trabalhar em I&D ou o número total de horas 
de formação por actividade económica.  
 
É nossa convicção de que estes elementos constituem importantes inputs da inovação, 
assumindo-se desta forma como factores determinantes para o aumento da produtividade. 
Perante isto, seria interessante analisar a relação existente entre estes conceitos e a 
produtividade do trabalho da ITP, algo que não foi abordado neste trabalho pela 
dificuldade em se obter os dados necessários. 
 
Neste sentido, deixamos aqui um forte incentivo para o desenvolvimento futuro de 
trabalhos de investigação que tomem por base o estudo empírico desenvolvido nesta 
dissertação e o refinem com novas variáveis explicativas. 
 
 
 
 124
 
 
 
 
 
 
 125 
Bibliografia 
 
 
 Abernathy, W. & Clark, K. (1985), “Innovation: Mapping the Winds of Creative 
Destruction”, Research Policy, vol. 14, no. 1, pp. 3-22. 
 Abrunhosa, A. (2003), “The National Innovation Systems Approach and the Innovation 
Matrix”, Paper presented at the Druid Summer Conference 2003 on “Creating, Sharing and 
Transferring Knowledge: The Role of Geography, Institutions and Organizations”, 
Copenhegem, 12-14 June, 2003.  
 Acs, Z. J. & Audretsch, D. B. (1988) “Innovation in Large and Small Firms: An Empirical 
Analysis”, American Economic Review, vol. 78, no. 4, pp. 678-690. 
 Aguayo, E.; Expósito, P.; Rodríguez, X. & Vázquez, E. (2000), “Human Capital and Other 
Factors of the Total Productivity in Spanish Regions”, Universidad de Santiago de 
Compostela. 
 Aguiar, A. & Martins, M. (2004), “O Crescimento da Produtividade da Indústria 
Portuguesa no Século XX”, Centros de Estudos Macroeconómicos e Previsão, Faculdade 
de Economia da Universidade do Porto, Working Paper no. 145. 
 Ahn, S. (1999), “Technology Upgrading With Learning Costs: A Solution For Two 
Productivity Puzzles”, OECD Economics Department, Working Paper no. 220. 
 Aiginger, K. (2001), “The Impact of Innovation: Evidence on the Macro and Sector 
Level”, in Aiginger, K.; Hutschenreiter, G.; Hollenstein, H.; Knoll, N.; Leo, H. & Wieser, 
R. (eds.) (2001), “Innovation and Productivity of European Manufacturing”, Austrian 
Institute of Economic Research (WIFO). 
 Amorim, C. (2003), “Business Services Within Networks for Innovation”, Documentos de 
Trabalho em Economia, Área Científica de Economia E/ nº8/ 2003, Universidade de 
Aveiro, Departamento de Economia Gestão e Engenharia Industrial. 
 Andersson, M. & Karlsson C. (2002), “Regional Innovation Systems in Small &     
Médium-Sized Regions”, JIBS Working Paper Series, no. 2002-2. 
 Arnold, R. & Dennis, R. (1999), “Perspectives on Productivity Growth”, National 
Association for Business Economics, April. no. 1, pp. 7-12. 
 Asheim, B. & Isaksen, A. (1996), “Location, Agglomeration and Innovation: Towards 
Regional Innovation Systems in Norway”, STEP Report R-13, Oslo. 
 Asheim, B. & Isaksen, A. (2001), “Regional Innovation Systems: The Integration of Local 
Sticky and Global Ubiquitous Knowledge”, Forthcoming in Journal of Technology 
 126
Transfer.  
 Bailey, M. N. (1981), “The Productivity Growth Slowdown by Industry”, Brookings 
Papers on Economic Activity, no. 2, pp. 423-454. 
 Baumol, W.; Blackman, S. & Wolff, E. (1989), “Productivity and American Leadership: 
The Long View”, MIT Press, Cambridge. 
 Bernstein, J. (1989), “The Structure of Canadian Inter-industry R&D Spillovers and the 
Rates of Return to R&D”, Journal of Industrial Economics, vol. 37, no. 3, pp. 315-328. 
 Bessen, J. (2002), “Technology Adoption Costs and Productivity Growth: The Transition 
to Information Technology”, Review of Economic Dynamics, vol. 5, no. 2, pp. 443-469. 
 Birkemeyer, H. (2000), “Regional Innovation Systems with Special Reference to Bremen”, 
Working Paper no. 2, University of Bremen, Institute for World Economics and 
International Management. 
 Biscaya, P.; Branco, R.; Nunes, M. A.; Simões, E. & Nevado, V. C. (2002), “Investimento, 
Produtividade, Competitividade e Emprego: Evolução Sectorial”, Estudos e Análises, 
Observatório do Emprego e Formação Profissional, no. 31. 
 Blanchard, P.; Huiban, J. P. & Sevestre, P. (2003), “R&D and Productivity in Corporate 
Groups: An Empirical Investigation Using a Panel of French Firms”, Paper prepared for 
the conference “R&D, Education and Productivity: An International Conference in 
Memory of Zvi Griliches (1930-1999)” Paris, 25-27 August, 2003. 
 Borrás, S. (2002), “Background Report about the European System of Innovation: Issues 
for a New Research Agenda”, Roskilde University. 
 Börsch-Supan, A. (1997), “Capital Productivity and the Nature of Competition”, 
University of Mannheim, Department of Economics. 
 Braczyk, H. -J.; Cooke, P. & Heidenreich, M. (1998), “Regional Innovation Systems – The 
Role of Governance in a Globalized World”, UCL, London.
 Breschi, S. & Malerba, F. (1997), “Sectoral Systems of Innovation: Technological 
Regimes, Schumpeterian Dynamics and Spatial Boundaries” in Edquist, C. (ed.) (1997), 
“Systems of Innovation”, Pinter, London. 
 Cameron, G. (1998), “Innovation and Growth: A Survey of the Empirical Evidence”, 
Nuffield College, Oxford. 
 Carlsson, B. & Stankiewicz, R. (1991), “On the Nature Function and Composition of 
Technological Systems”, Journal of Evolutionary Economics, vol. 1, no. 2, pp. 93-118. 
 Carlsson, B.; Jacobsson, S.; Holmén, M. & Rickne, A. (1999), “Innovation Systems: 
Analytical and Methodological Issues”, Case Western Reserve University & Chalmers 
University of Technology. 
 127 
 Carree, M. A. (2002), “Technological Progress, Structural Change and Productivity 
Growth: A Comment”, Structural Change and Economic Dynamics, vol. 14, pp. 109-115. 
 Cassapo, F. (2003), “As Duas Leis Fundamentais da Gestão do Conhecimento: Como e por 
que Aumentar a Potência de Aprendizagem nas Organizações”, Sociedade Brasileira de 
Gestão do Conhecimento, 14, Abril. 
 Centre for the Study of Living Standards (CSLS) (1998), “Productivity: Key to Economic 
Success”, reported prepared for the Atlantic Canada Opportunities Agency. 
 Christensen, C. M. (1997), “The Innovator’s Dilemma: When New Technologies Cause 
Great Firms to Fail”, Harvard Business School Press, Boston. 
 Coe, D. & Helpman, E. (1995), “International R&D Spillovers”, European Economic 
Review, vol. 39, no. 5, pp. 859-887. 
 Cohen, W. M. & Levinthal, D. A. (1989), “Innovation and Learning: The Two Faces of 
R&D”, Economic Journal, vol. 99, pp. 569-596. 
 Conceição, P; Heitor, M. & Veloso, F. (2003), “Innovative Shocks and Productivity”, 
Paper prepared for Conference on “What do We Know About Innovation?”, Brighton,     
13-15 November, 2003. 
 Cooke, P. (1992), “Regional Innovation Systems: Competitive Regulation in the New 
Europe”. Geoforum, vol. 23, no. 3, pp. 365-382. 
 Cooke, P. (1998), “Introduction: Origins of the Concept” in Braczyk, H. J.; Cooke, P. & 
Heidenreich, M. (eds.) (1998), “Regional Innovation Systems”, UCL Press, London. 
 Cooke, P. (2000), “Biotechnology Clusters in the UK: Lessons from Localisation in the 
Commercialisation of Science”, Paper prepared for Conference on “Comparing the 
Development of Biotechnology Clusters”, Stuttgard, 27-28 January, 2001. 
 Cooke, P.; Uranga, M. J. & Etxebarria, G. (1997), “Regional Innovation Systems: 
Institutional and Organizational Dimensions”, Research Policy, vol. 26, pp. 475-491. 
 Cowan, R.; David, P. -A. & Foray, D. (1998), “The Explicit Economics of Knowledge: 
Codification and Tacitness”, TIPIK Workshop, Paris, December. 
 Crépon, B.; Duguet, E. & Mairesse, J. (1998), “Research, Innovation and Productivity: An 
Econometric Analysis at the Firm Level”, NBER Working Paper, no. 6696. 
 Cunha, S.; Oliveira, M. & Cunha, J., (2003), "Arranjos Produtivos Locais e o Novo Padrão 
de Especialização da Indústria Paranaense na Década de 90", Artigo de pesquisa 
apresentado no “10º Latin-American Seminar of  Technology Management”, Cidade do 
México, 22-24 Outubro, 2003. 
 Dalum, B.; Holmén, M.; Jacobsson, S.; Praest, M.; Rickne, A. & Villumsen, G. (1999), 
“The Formation of Knowledgebased Clusters in North Jutland and Western Sweden”, 
 128
Paper prepared for DRUID Conference on “National Innovation Systems, Industrial 
Dynamics and Innovation Policy”, Rebild, 9-12 June, 1999. 
 Denison, E. (1979), “Accounting for Slower Economic Growth: The United States in the 
1970s”, Brookings Inst., Washington. 
 Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento (2005), “Boletim Estatístico – Junho 
2005”, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, Centro de Informação e 
Documentação, Lisboa. 
 Dixon, S. (1990), “The Measurement of Productivity in New Zealand: An Introduction”, 
New Zealand Department of Labour, Occassional Paper Series (1990/3). 
 Dosi, G. & Fagiolo, G. (1997), “Exploring the Unknown On Entrepreneurship, 
Coordination and Innovation Driven Growth”, International Institute for Applied Systems 
Analysis, IR-97-77/October. 
 Dosi, G. (1988), “Sources, Procedures, and Microeconomic Effects of Innovation”, Journal 
of Economic Literature, vol. 26, no. 3, pp. 1120-1171. 
 Edquist, C, & Riddell, W. C. (2000), “The Role of Knowledge and Innovation for 
Economic Growth and Employment in the Information and Communication Technology 
(ICT) Era”, in Rubenson, K. & Schuetze, H. G. (eds.) (2000), “Transition to the 
Knowledge Society: Policies and Strategies for Individual Participation and Learning”, 
University of British Columbia, Institute for European Studies. 
 Edquist, C. (1997), “Systems of Innovation: Technologies, Institutions and Organizations”, 
Pinter, London. 
 Edquist, C. (2001A), “The Systems of Innovation Approach and Innovation Policy: An 
Account of the State of the Art”, Lead paper presented at the DRUID Conference on 
“National Systems of Innovation, Institutions and Public Policies”, Aalborg, 12-15 June, 
2001. 
 Edquist, C. (2001B), “Systems of Innovation for Development (SID)”, Paper for the 
“World Industrial Development Report (WIDR)”, Geneva, 21-22 January, 2001. 
 Edquist, C. (2002), “Innovation, Learning and Regional Economic Growth: Setting the 
Scene”, paper prepared for the “Learning Regions Conference”, Melbourne, 14 October, 
2002. 
 Etzkowitz, H. & Leydesdorff, L. (2000), “The Dynamics of Innovation Systems and Mode 
2 to a Triple Helix of University-Industry-Government Relations”, Research Policy, vol. 
29, pp. 109-123. 
 Eurostat (2004), “Eurostat Yearbook 2004: The Statistical Guide to Europe”, European 
Communities. 
 129 
 Eurostat (2005), “Science and Technology”, Statistics in focus, European Communities. 
 Fagerberg, J. (2000), “Technological Progress, Structural Change and Productivity 
Growth: a comparative study”, Structural Change and Economic Dynamics, vol. 11,       
pp. 393-411. 
 Faria, A. (1991), “Inovação e Competitividade: Um Estudo Aplicado às Indústrias Têxtil e 
do Vestuário em Portugal”, Dissertação de Mestrado, Universidade do Minho, Braga. 
 Feldman, M. (1994), “The Geography of Innovation”, Kluwer Academic Publishers, 
Dordrecht. 
 Frascati Manual (1993), “Measurement of Scientific & Technological Activities”, 
Proposed Standard Practice for Surveys of Research and Experimental Development, 
OECD, Paris. 
 Freeman, C. & Perez, C. (1988), “Structural Crises of Adjustment, Business Cycles and 
Investment Behavior” in Dosi, G.; Freeman, C.; Nelson, R.; Silverberg, G. & Soete, L. 
(eds.) (1988), “Technical Change and Economic Theory”, Pinter, London. 
 Freeman, C. (1982), “The Economics of Industrial Innovation”, The MIT Press, 
Cambridge, MA. 
 Freeman, C. (1987), “Technology Policy and Economic Performance: Lessons from 
Japan”, Pinter, London. 
 Freeman, C. (1998), “Innovation”, in Newman, P. (ed.) (1998), “The New Palgrave 
Dictionary of Economics and Law”, Macmillian, London. 
 Freeman, C. (2002), “Continental, National and Sub-national Innovation                  
Systems - Complementarity and Economic Growth”, Research Policy, vol. 31, no. 2, pp. 
191-211. 
 Freitas, J. A. (1997), “Têxteis, Vestuário, Curtumes e Calçado – Uma Visão Prospectiva”, 
In Documentos de Trabalho – Working Papers, Gabinete de Estudos e Prospectiva 
Económica – Ministério da Economia, Junho, Lisboa. 
 Fritsch, M. (2003), “Do Regional Systems of Innovation Matter?”, Paper presented for the 
international conference on “The Regional Divide: Promises and Realities of the New 
Economy in a Transatlantic Perspective”, Toronto, 3-4 May, 2002. 
 Gabinete de Estratégia e Estudos (2005), “Análise do Comércio Internacional de Portugal: 
Produtos Industriais Transformados por Grau de Intensidade Tecnológica – 2001 a 2003”, 
Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho, Lisboa.

 Globerman, S. (2000), “Linkages Between Technological Change and Productivity 
Growth”, Industry Canada Research Publications Program, Occasional Paper No. 23. 
 Godinho, M. & Mamede, R. (2004), “Factores de Convergência da Economia Portuguesa”, 
 130
in Lança, I. S.; Suleman, F & Ferreiro, M. F. (eds.) (2004), “Portugal e a Sociedade do 
Conhecimento”, Celta Editora, Oeiras. 
 Gonçalves, F. B.; Godinho, M. M. & Caraça, J. (1999), “Políticas de C&T e Inovação em 
Portugal: Trajectória, Passado Recente e Perspectivas”, Paper presented at the “2nd 
Converge project meeting”, Université Louis Pasteur, Strasbourg, 6-8 January, 2000.  
 Gregersen, B. & Johnson, B. (1997), “Learning Economies, Innovation Systems and 
European Integration”, Regional Studies, vol. 31, no. 5, pp. 479-490. 
 Gregersen, B. & Johnson, B. (2001), “Learning Economy, Innovation Systems and 
Development”, Paper prepared for the ESST Converge project “Strategies and Policies for 
Systemic Interactions and Convergence in Europe – Converge”, Aalborg, 30 March, 2001. 
 Griliches, Z. & Mairesse, J. (1990), “R&D and Productivity Growth: Comparing Japanese 
and U.S. Manufacturing Firms”, in Hulten, C. (ed.) (1990) “Productivity Growth in Japan 
and the United States”, The University of Chicago Press, Chicago. 
 Griliches, Z. (1979), “Issues in Assessing the Contribution of Research and Development 
to Productivity Growth”, Bell Journal of Economics, vol. 10, no. 1, pp. 92-116. 
 Griliches, Z. (1980), “Returns to Research and Development Expenditures in the Private 
Sector”, in Kendrick, J. & Vaccara, B. (eds.) (1980), “New Developments in Productivity 
Measurement and Analysis”, The University of Chicago Press, Chicago. 
 Griliches, Z. (1986), “Productivity, R&D and Basic Research at the Firm Level in the 
1970s”, American Economic Review, vol. 76, pp. 141 – 154. 
 Griliches, Z. (1992) “The Search for R&D Spillovers”, NBER Working 
Papers, no. 3768. 
 Griliches, Z. (1995), “R&D and Productivity: Econometric Results and Measurement 
Issues,” in P. Stoneman (ed.), “Handbook of the Economics of Innovation and 
Technological Change”, Basil Blackwell, Cambridge. 
 Hampton, C. (2002), “Innovation: A Brief Scan of the Literature”,  
       http://www.flexiblelearning.net.au/innovations/files/Innovationlitrev.pdf 
 Hauknes, J. (1999), “Innovation Systems and Capabilities of Firms”, STEP Working Paper, 
no. 32. 
 Henderson, R. & Clark, K. (1990), “Architectural Innovation: The Reconfiguration of 
Existing Product Technologies and the Failure of Established Firms”, Administrative 
Science Quarterly, vol. 35, no. 1, pp. 31-60.  
 Heraud, J.; Kahn, R.; Muller, E.; Sander, A. & Zenker, A. (2000), “The Role of Policies 
and Institutions in the Regional Innovation Capabilities: A Functional Analysis of Alsace 
(France) and the Neighbouring German Regions”, Paper prepared for the “Converge 
 131 
Workshop”, Strasbourg, 7-8 January, 2000. 
 Hwang, J. (2002), “Does the Concept of National Innovation Systems Contribute to 
Explaining Economic Performance?”, Paper prepared for DRUID Summer Conference on 
“Industrial Dynamics of the New and Old Economy – Who is Embracing Whom?”, 
Copenhagen/Elsinore, 6-8 June, 2002. 
 Instituto Nacional de Estatística (1980-1989), “Estatísticas Industriais”.

 Instituto Nacional de Estatística (1981), “Inquérito Permanente ao Emprego: Portugal 
Continental, 2º semestre 1980”.

 Instituto Nacional de Estatística (1986-1989), “Anuário Estatístico”. 
 Instituto Nacional de Estatística (1990-2003), “Anuário Estatístico de Portugal”.

 Instituto Nacional de Estatística (1990-2003), “Estatísticas das Empresas”. 
 Instituto Nacional de Estatística (1993), “Classificação das Actividades Económicas - Rev. 
2.1”, http://www.ine.pt/prodserv/nomenclaturas/cae_rev2-1.asp  
 Instituto Nacional de Estatística (1993), “Classificação Portuguesa das Actividades 
Económicas – Tabelas de Equivalência: CAE – Rev. 2 => CAE – Rev. 1”. 
 Instituto Nacional de Estatística (1996-2004), “Comércio Internacional – Resultados 
Definitivos Janeiro a Dezembro”, http://www.ine.pt/prodserv/quadros/periodo.asp  
 Janz, N.; Lööf, H. & Peters, B. (2003), “Firm Level Innovation and Productivity - Is There 
a Common Story Across Countries?”, Working Paper 2003-24, Institutet för studier av utb 
i ldning och forskning, Stockholm. 
 Jefferson, G.; Huamao, B.; Xioajing, G. & Xiaoyun, Y. (2002), “R and D Performance in 
Chinese Industry”, Economics of Innovation and New Technology, vol. 13, no. 1/2, (special 
issue). 
 Johnson, B. & Lundvall, B.-A.  (2000), “Promoting Innovation Systems as a Response to 
the Globalising Learning Economy”, Contribution to the project Local Productive Clusters 
and Innovations Systems in Brazil: New Industrial and Technological Policies. 
 Jonsson, O.; Persson, H. & Silbersky, U. (2000), “Innovativitet och Regionen –Företag”, 
Processer och Politik, Rapport 121, Swedish Institute for Regional Research, Östersund. 
 Jovanovic, B. & Nyarko, Y. (1996), “Learning by Doing and the Choice of Technology”, 
Econometrica vol. 64, no. 6, pp. 1299-1310. 
 Juan, O. & Febrero, E. (1998), “Measuring Productivity from Vertically Integrated 
Sectors”, University of Castilla, Facultad de Ciencias Economicas Y Empresariales. 
 Kendrick, J. (1961), “Productivity Trends in the United States”, Princeton University Press, 
Princeton. 
 Kiliçaslan, Y. & Taymaz, E. (2004), “Structural Change, Productivity and Competitiveness 
 132
in MENA countries”, Middle East Technical University, Department of Economics. 
 Kingston, W. (1984), “The Political Economy of Innovation”, Martinus Nijhoff Publishers, 
The Hague. 
 Kinoshita, Y. (2000), “R&D and Technology Spillovers via FDI: Innovation and 
Absorptive Capacity”, CERGE-EI Working Papers, no. 163. 
 Krugman, P. (1990), “The Age of Diminished Expectations”, MIT Press, Cambridge. 
 Kusnetz, S. (1973), “Modern Economic Growth: Findings and reflections”, American 
Economic Review, Vol. 63, no. 3, 247-258. 
 Landon-Lane, J. S. & Robertson, P. E. (2003), “Accumulation and Productivity Growth in 
Industrializing Economies”, Paper prepared for the “Royal Economic Society Conference”, 
University of Warwick, Warwick, 7-9 April, 2003. 
 Lang, G. (2002), “The Impact of R&D on Productivity Growth”, University of Augsburg, 
Department of Economics. 
 Langlois, R. (1987), “Schumpeter and the Obsolescence of the Entrepreneur”, Paper 
presented at the “History of Economics Society Annual Meeting”, Boston, 21 June, 1987.  
 Leonard-Barton, D. (1988), “Implementation as Mutual Adaptation of Technology and 
Organization”, Research Policy, vol. 17, no. 5, pp. 251-267. 
 Leonard-Barton, D. (1992), “Core Capabilities and Core Rigidities: A Paradox in 
Managing New Product Development”, Strategic Management Journal, vol. 13,              
no. Summer Special Issue, pp. 111-125. 
 Lopes, J. S. (1996), “A Economia Portuguesa Desde 1960”, Gradiva, Lisboa. 
 Lundvall, B. -A & Johnson, B. (1994), “The Learning Economy”, Journal of Industry 
Studies, vol. 1, no. 2, pp. 23-42. 
 Lundvall, B. -A. (1988), “Innovation as an Interactive Process: From User-Producer 
Interaction to the NSI”, in Dosi, G.; Freeman, C.; Nelson, R.; Silverberg, G. & Soete, L. 
(eds.) (1988), “Technical Change and Economic Theory”, Pinter, London. 
 Lundvall, B. -A. (1992), “National Systems of Innovation”, Pinter, London. 
 Lundvall, B. -A. (1995A), “National Systems of Innovation: Towards a Theory of 
Innovation and Interactive Learning”, Biddles Ltd, London. 
 Lundvall, B. -A. (1995B), “The Learning Economy – Challenges to Economic Theory and 
Policy”, Working paper n° 9514, BETA, Strasbourg. 
 Maillat, D. (1993), “The Innovation Process and the Role of the Milieu”, in Bergman, E.; 
Maier, G. & Tödtling, F. (eds.) (1993), “Regions Reconsidered”, Ipswich Book Co Ltd, 
Suffolk. 
 Mairesse, J. & Mohnen, P. (2002), “Accounting for Innovation and Productivity: A 
 133 
Comparison Across Four European Countries”, Paper presented at the DRUID Summer 
Conference 2002 on “Industrial Dynamics of the New and Old Economy – Who is 
Embracing Whom?”, Copenhegem, 6-8 June, 2002.  
 Mairesse, J. & Mohnen, P. (2003), “R&D and Productivity: A Reexamination in Light of 
the Innovation Surveys” preliminary version of the paper presented at the EPIP workshop 
on “New Challenges to the Patent System”, Munich, 24-25 April, 2003. 
 Mairesse, J. (2004), “Research Innovation and Productivity”, INSEE-CREST. 
 Malerba, F. (1999), “Sectoral Systems of Innovation and Production”, Paper prepared for 
DRUID Conference on “National Innovation Systems, Industrial Dynamics and Innovation 
Policy”, Rebild, 9-12 June, 1999. 
 Malerba, F. (2002), “New Challenges for Sectorial Systems of Innovation in Europe”, 
Paper prepared for DRUID Conference on “Industrial Dynamics of the New and Old 
Economy – Who is Embracing Whom?”, Copenhagen, 6-8 June, 2002. 
 Mansfield, E. (1988), “Industrial R&D in Japan and the United States: A Comparative 
Study”, American Economic Review, Papers and Proceedings, vol. 78, no. 2, pp. 223-228. 
 Mansfield, E.; Rapoport, J.; Schnee, J.; Wagner, S. & Hamburger, M. (1971) “Research 
and Innovation in the Modern Corporation”, MacMillan, London. 
 Martins, H. (2000), “Indicadores Regionais de Capacitação Tecnológica: Uma Comparação 
entre Minas Gerais e Rio de Janeiro”, Paper preparado para IX Seminário sobre a 
Economia Mineira, Diamantina, 29 de Agosto a 1 de Setembro, 2000. 
 Massey, D.; Quintas, P. & Wield, D. (1992), “High Tech Fantasies: Science Parks in 
Society, Science and Space”, Routledge, London. 
 Mateus, A. M. & Antunes, A. A. (2000), “O Desenvolvimento Tecnológico Português: 
Diagnóstico e Perspectivas no Início de 2000”, Projecto ET2000, Lisboa. 
 Mawson, P.; Carlaw, K. & McLellan, N. (2003), “Productivity Measurement: Alternative 
Approaches and Estimates”, New Zealand Treasury, Working Paper 03/12. 
 Melo, M. & Gouveia, M. (2001), “Pasta e Papel em Portugal – Perspectivas para o Sector”, 
In Documentos de Trabalho – Working Papers, Gabinete de Estudos e Prospectiva 
Económica – Ministério da Economia, Fevereiro, Lisboa. 
 Morgan, K. (1999), “Regional Innovation Strategies: The Challenge for Less-favoured 
Regions”, The Stationery Office, London. 
 Mytelka, L. & Farinelli, F. (2000), “Local Clusters, Innovation Systems and Sustained 
Competitiveness”, UNU/INTECH Discussion Paper Series. 
 Nadiri, M. (1993) “Innovations and Technological Spillovers”, NBER Working Paper,    
no. 4423. 
 134
 Nelson, R. & Rosenberg, N. (1993), “Technical Innovation and National Systems, in 
Nelson, R. (ed.) (1993), “National Innovation Systems: A Comparative Analysis”, Oxford 
University Press, New York. 
 Nelson, R. & Winter, S. (1982), “An Evolutionary Theory of Economic Change”, Harward 
University Press, Cambridge. 
 Nelson, R. (1977), “The Moon and the Ghetto”, Norton, New York.  
 Nelson, R. (1988), “Institutions Supporting Technical Change in the United States”, in 
Dosi, G.; Freeman, C.; Nelson, R.; Silverberg, G. & Soete, L. (eds.) (1988), “Technical 
Change and Economic Theory”, London, Pinter. 
 Nelson, R. (1993), “National Innovation Systems: A Comparative Analysis”, Oxford 
University Press, New York. 
 Niosi,  J.  (2000),  “Regional Systems of Innovations: Market Pull and Government Push”, 
Paper presented  at  the  annual  meeting  of  the  Canadian  Research  Network  on  
“Regional  Innovation  Systems”, Montreal, May, 2000.  
 Nordhaus, W. (2001), “Alternative Methods for Measuring Productivity Growth”, NBER 
Working Paper, no. 8095. 
 O’Mahony, M. & Vecchi, M. (2002), “Do Intangible Investments Affect Companies’ 
Productivity Performance?”, NIESR Discussion Papers, National Institute of Economic 
and Social Research, London. 
 Observatório da Ciência e do Ensino Superior / Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, “Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional”, 
http://www.oces.mctes.pt/?opcao=4&tema=90  
 OECD (1996), “Science, Technology and Industry Outlook 1996”, Paris. 
 OECD (1997), “The Measurement of Scientific and Technological Activities: Proposed 
Guidelines for Collecting and Interpreting Technological Innovation Data”, Oslo Manual, 
2nd ed., Eurostat, Paris. 
 OECD (1999), “Boasting Innovation: The Cluster Approach”, Paris. 
 OECD (2000), “Knowledge Management in the Learning Society”, Paris. 
 OECD (2001A), “OECD Productivity Manual: A Guide to the Measurement of      
Industry-Level and Aggregate Productivity Growth”, Paris. 
 OECD (2001B), “Measuring Productivity”, OECD Economic Studies no. 33, 2001/II. 
 Owyong, D. (1997), “Productivity Growth: Theory and Measurement”, APO Productivity 
Journal, pp. 19-20. 
 Pakes, A. & Schankerman, M. (1984) “The Rate of Obsolescence of Patents, Research 
Gestation Lags, and the Private Returns to Research Resources”, in Griliches, Z. (ed.) 
 135 
(1984), “R&D, Patents, and Productivity”, University of Chicago Press, Chicago. 
 Parisi, M.; Schiantarelli, F. & Sembenelli, A. (2002), “Productivity Creation and 
Absorption, and R&D: Micro Evidence for Italy”, Boston College Working Papers in 
Economics, no. 526. 
 Patel, P. & Pavitt, K. (1994), “The Nature and Economic Importance of National 
Innovation Systems”, STI Review, vol. 14, pp. 9-32. 
 Polanyi, M. (1966), “The Tacit Dimension”, Routledge & Keagan Paul, London. 
 Possas, M. (1988), “Em Direção a um Paradigma Microdinâmico: A Abordagem              
Neo-schumpeteriana”, paper apresentado no “Seminário do Instituto da INICAMP”. 
 Prestwood, D.; Schumann, P. & Tong, A. (1994), “Innovate: Straight Path to Quality, 
Customer Delight and Competitive Advantage”, McGraw Hill, New York. 
 Pyka, A. (1999), “Innovation Networks in Economics From the Incentive-based to the 
Knowledge-based Approaches”, Université Pieres Mendés, INRA-SERD. 
 Rao, S.; Ahmad, A.; Horsman, W. & Kaptein-Russell, P. (2001) “The Importance of 
Innovation for Productivity”, International Productivity Monitor, vol. 2, pp. 11-18. 
 Reinert, E. (1994) “Catching-Up From Way Behind. A Third World Perspective on First 
World History”, in Fagerberg, J.; Verspagen, B. & Von Tunzelmann, N. (eds.) (1994) “The 
Dynamics of Technology, Trade and Growth”, Elgar, Aldershot. 
 Reinert, E. (1995) “Competitiveness and its Predecessors: A 500-year Cross-national 
Perspective”, Structural Change and Economic Dynamics, vol. 6, pp. 23–42. 
 Ritzman, D. (1995), “Productivity in Australian Banking: Two Alternative Approaches”, 
Melbourne University, Occasional Paper no. 14. 
 Rocha, F. (2005), “Mudança Estrutural na Indústria Brasileira: 1970-2001”, in “Indústria, 
Trabalho e Tecnologia: Subsídios à Política Pública”, EITT/PUCSP. 
 Rogers, M. (1998), “The Definition and Measurement of Productivity”, Melbourne 
Institute Working Paper, no. 9/98. 
 Romer, D. (1986), “Increasing Returns and Long Run Growth”, Journal of Political 
Economy, vol. 94, no. 5, pp.  1002-1037. 
 Rothwell, R. (1992), “Successful Industrial Innovation: Critical Factors for the 1990s”, 
R&D Management, vol. 22, no. 3, pp. 221-239. 
 Salter, W.E.G. (1960), “Productivity and Technical Change”, Cambridge University Press, 
Cambridge. 
 Schlapfer, A. & Marinova, D. (2001), “Local Innovation Systems: Nature, Importance and 
Role. A Milestone in the Transfer of Western Renewable Energy Technology into        
Non-Western Communities”, Paper prepared for International Summer Academy on 
 136
“Technological Studies: User Involvment in Technological Innovation”, Deutschlandsberg, 
8-13 July, 2001. 
 Schumpeter, J. (1934), “The Theory of Economic Development”, Harvard University Press, 
Cambridge. 
 Schumpeter, J. (1939), “Business Cycles: A Theoretical, Historical and Statistical Analysis 
of the Capitalist Process”, McGraw-Hill, vol. 1, New York/London. 
 Schumpeter, J. (1942), “Capitalism, Socialism, and Democracy”, Harper and Brothers, 
New York.   
 Sharpe, A. (1995), “International Perspectives on Productivity and Efficiency”, Review of 
Income and Wealth, vol. 41, no. 2, pp. 221-237. 
 Shulin, G. (1999), “Implication of National Innovation Systems of Developing Countries: 
Managing Change and Complexity in Economic Development”, UNU/INTECH Discussion 
Paper Series, no. 3. 
 Singh, L. (2004), “Technological Progress, Structural Change and Productivity Growth in 
Manufacturing Sector of South Korea”, World Review of Science, Technology and 
Sustainable Development, vol. 1, no. 1. 
 Smith, K. (1995), “Interactions in Knowledge Systems: Foundations, Policy Implications 
and Empirical Methods”, OECD STI Review, no. 16, pp. 70-102. 
 Solow, R. (1957), “Technical Progress and the Aggregate Production Function”, Review of 
Economics and Statistics, vol. 39, no. 3, pp. 312-320. 
 Soukiazis, E. (1999), “Econometria: Algumas Noções Básicas”, Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra, Coimbra. 
 Sterlacchini, A. (1988), “Innovative Activities and Inter-industry Productivy Growth: A 
Cross-sectional Study for the United Kingdom”, mimeo. 
 Stigler, S. M. (1981), “Gauss and the Invention of Least Squares”, The Annuals of 
Statistics, vol. 9, no. 3, pp. 465-474. 
 Sundbo, J. (1998), “The Theory of Innovation – Entrepreneurs, Technology and Strategy”, 
Edward Elgar, Cheltenham. 
 Symeonidis, G. (2001), “Price Competition, Innovation and Profitability: Theory and UK 
Evidence”, CEPR Discussion Paper, no. 2816. 
 Syrquin, M. (1984), “Resource Reallocation and Productivity Growth”, in Syrquin, M., 
Taylor, L., Westphal, L. E. (eds.), “Economic Structure Performance-Essays in Honor of 
Hollis B”, Chenery Academic Press, Orlando. 
 Syrquin, M. (1988), “Patterns of Structural Change”, in Chenery, H. & Srinivasan, T. (eds.) 
(1988), “Handbook of Development Economics”, Elsevier, Amsterdam. 
 137 
 Terleckyj, N. (1974), “Effects of R&D on the Productivity Growth of Industries: An 
Exploratory Study”, National Planning Association, Washington. 
 Timmer, M. P. & Szirmai, A. (2000) “Productivity Growth in Asian Manufacturing: the 
Structural Bonus Hypothesis Examined”, Structural Change and Economic Dynamics,  
vol. 11, no. 4, pp. 371-392. 
 Utterback, J. & Abernathy, W. (1975), “A Dynamic Model of Process and Product 
Innovation”, Omega, vol. 3, no. 6, pp. 639-656. 
 Utterback, J. & Abernathy, W. (1978), “Patterns of Industrial Restructuring”, Technology 
Review, vol. 80, no. 7, pp. 1-9. 
 Utterback, J. (1994), “Mastering the Dynamics of Innovation”, Harvard Business School 
Press, Cambridge. 
 Verspagen, B. (1999), Presentation in the “Report from the Innovation-Network 
Conference at Refsnes Gods”, Moss, 14–17 October, 1999. 
 Von Hippel, E. (1989), “Cooperation between Rivals: Informal Know-how Trading”, in 
Carlsson, B. (ed.), “Industrial Dynamics”, Kluwer Academic Publishers, Dordrecht. 
 Webb, R. (1998), “National Productivity Statistics”, Federal Reserve Bank of Richmond 
Economic, Quarterly Volume 84/1. 
 Wei, L. (2002), “The Role of Universities in the State Innovation System”, document 
prepared for the “Second International Forum on Creativity and Invention – A Better 
Future For Humanity in the 21st Century”, organized by the World Intellectual Property 
Organization, Beijing, 23-25 May, 2002. 
 Wieser, R. (2001), “The Impact of Research and Development on Output and Productivity: 
Firm Level Evidence”, in Aiginger, K.; Hutschenreiter, G.; Hollenstein, H.; Knoll, N.; Leo, 
H. & Wieser, R. (eds.) (2001), “Innovation and Productivity of European Manufacturing”, 
Austrian Institute of Economic Research (WIFO). 
 Wiig, H. & Wood, M. (1995), “What Comprises a Regional Innovation System? An 
Empirical Study”, Paper prepared for Regional Association Conference “Regional Futures: 
Past and Present, East and West”, Gothenburg, 6-9 May, 1995. 
 Wiig, H. (1996), “An Empirical Study of the Innovation System in Finnmark”, STEP 
Report Series, no. 199609. 
 Wilson. D. (2003), “Where to Find the Productivity Gains From Innovation?”, FRBFS 
Economic Letter, 2003-04. 
 Young, A. (1991), “Learning By Doing and the Dynamic Effects of International Trade”, 
Quarterly Journal of Economics, vol. 106, no. 2, pp. 369-405. 
 Young, A. (1993), “Invention and Bounded Learning By Doing”, Journal of Political 
 138
Economy, vol. 101, no. 3, pp. 443-472. 
 139 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexos 
 
 140
Anexo 1 
 
Secções de actividade económica, segundo CAE - Rev. 2.1 
 
 
Secção Designação 
Secção A Agricultura, produção animal, caça e silvicultura 
Secção B Pesca 
Secção C Indústrias extractivas 
Secção D Indústrias transformadoras 
Secção E Produção e distribuição de electricidade, de gás e água 
Secção F Construção 
Secção G  Comércio por grosso e a retalho; Reparação de veículos automóveis, 
motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico 
Secção H Alojamento e restauração (restaurantes e similares) 
Secção I Transportes, armazenagem e comunicações 
Secção K Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas 
Secção M Educação 
Secção N Saúde e acção social 
Secção O Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 
Fonte: Adaptado da tabela CAE – Rev. 2.1. do Instituto Nacional de Estatística 
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Anexo 2 
 
Evolução da produtividade do trabalho por pessoa empregada: 
Comparações internacionais 
 
 
 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
UE -25 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 (p) 100,0 (p) 100,0 (p) 100,0 (p) 
UE -15 109,9 109,8 109,6 108,9 108,4 108,2 107,8 106,7 (p) 106,4 (p) 106,2 (p) 106,0 (p) 
Zona Euro 112,5 111,9 111,7 110,8 109,8 108,7 107,8 106,5 (p) 106,1 (p) 105,6 (p) 105,1 (p) 
Bélgica 129,0 128,2 126,7 126,3 126,4 126,7 127,3 127,6 129,2 129,2 (p) 129,1 (p) 
R. Checa 59,5 (e) 57,9 (e) 57,9 (e) 59,7 59,7 60,9 61,3 61,8 64,0 65,6 (p) 67,3 (p) 
Dinamarca 103,1 103,8 103,1 104,5 105,0 105,4 102,6 103,2 104,0 104,4 (p) 104,6 (p) 
Alemanha 109,2 108,1 106,7 105,4 103,1 102,3 102,1 101,3 100,9 99,6 (p) 98,9 (p) 
Estónia 35,3 (e) 38,4 (e) 40,6 (e) 41,8 45,0 46,2 47,4 48,0 49,8 51,6 (p) 53,6 (p) 
Grécia 85,5 89,5 84,6 85,9 87,5 90,3 95,6 97,9 96,8 97,6 (p) 98,3 (p) 
Espanha 103,7 101,8 101,3 102,4 99,4 99,4 100,7 101,7 100,2 99,4 (p) 98,5 (p) 
França 125,2 126,7 127,2 125,6 124,5 125,0 123,0 120,8 120,4 120,5 (p) 120,2 (p) 
Irlanda 116,2 122,1 120,5 121,3 122,7 124,9 128,8 126,8 (p) 132,2 (p) 134,3 (p) 136,9 (p) 
Itália 123,1 121,8 123,4 121,8 119,9 117,2 113,3 109,6 108,5 107,8 (p) 107,5 (p) 
Chipre 80,6 (e) 81,4 (e) 83,5 (e) 79,9 78,2 79,0 73,5 72,1 (p) 72,3 (p) 73,2 (p) 74,1 (p) 
Letónia 32,9 (e) 33,5 (e) 34,8 (e) 36,0 38,5 39,8 40,6 41,3 43,3 45,4 (p) 47,4 (p) 
Lituânia 31,7 (e) 33,2 (e) 35,5 (e) 34,5 36,7 40,6 45,5 47,4 49,8 52,0 (p) 53,9 (p) 
Luxemburgo 137,8 141,8 145,9 153,7 156,2 146,6 143,8 142,4 146,3 146,0 (p) 145,2 (p) 
Hungria 58,5 (e) 60,0 (e) 61,1 (e) 60,6 61,3 65,0 67,4 67,3 69,3 70,6 (p) 71,5 (p) 
Malta : : : 95,2 89,6 84,3 85,4 85,4 83,7 83,5 (p) 83,1 (p) 
Holanda 105,6 104,3 104,0 102,7 102,9 104,7 103,4 102,3 103,2 (p) 102,6 (p) 101,9 (p) 
Áustria 108,7 106,3 105,8 106,4 107,3 105,0 104,2 103,2 103,4 103,8 (p) 103,6 (p) 
Polónia 45,1 (e) 46,1 (e) 46,6 (e) 49,1 50,9 50,1 50,9 58,0 59,6 (p) 60,7 (p) 61,7 (p) 
Portugal 66,7 67,3 68,0 69,4 69,3 69,1 69,1 67,3 (p) 66,3 (p) 65,9 (p) 65,8 (p) 
Eslovénia 64,1 (e) 67,5 (e) 69,0 (e) 70,7 70,3 72,2 73,3 74,2 76,0 77,7 (p) 79,4 (p) 
Eslováquia 47,8 (e) 49,8 (e) 51,5 (e) 52,8 55,2 56,5 59,6 59,0 59,5 61,2 (p) 62,8 (p) 
Finlândia 107,5 110,2 112,8 109,5 110,9 110,3 109,5 108,5 110,5 111,8 (p) 112,4 (p) 
Suécia 105,7 106,8 105,7 107,8 107,6 103,9 102,8 102,7 105,4 106,6 (p) 106,8 (p) 
Reino Unido 102,8 104,2 104,7 104,3 105,1 106,9 109,1 108,7 108,4 109,3 (p) 110,1 (p) 
Bulgária 29,4 (e) 28,4 (e) 29,2 (e) 30,1 31,9 33,2 33,2 31,8 31,1 (p) 31,9 (p) 32,4 (p) 
Croácia : : : : : : : : : : : 
Roménia : : : : 28,4 30,4 32,7 33,6 (p) 36,0 (p) 37,5 (p) 38,8 (p) 
Turquia 37,5 (e) 40,6 (e) 40,2 (e) 37,0 40,2 (p) 35,9 (p) 37,8 (p) 40,0 (p) 41,8 (p) 42,5 (p) 43,1 (p) 
Islândia 109,4 110,2 111,8 (p) 111,0 (p) 109,4 (p) 109,3 (p) 105,7 (p) 104,1 (p) 104,6 (p) 106,4 (p) 107,0 (p) 
Noruega 117,6 117,4 110,1 117,9 135,9 134,6 127,9 126,6 133,1 135,3 (p) 136,1 (p) 
EUA 133,4 134,1 134,9 135,7 134,3 134,5 137,0 138,6 140,6 (p) 142,1 (p) 142,9 (p) 
Japão 98,0 97,1 95,5 94,8 95,3 95,7 95,8 96,8 (p) 99,0 (p) 98,5 (p) 98,6 (p) 
Canadá 116,4 116,6 116,9 118,1 118,2 117,5 (p) 117,8 (p) 115,8 (p) 114,7 (p) 114,3 (p) 114,0 (p) 
Fonte: Adaptado do Boletim Estatístico (2005) da Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planeamento 
(DGEEP) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com base no Eurostat.  
Nota: Os valores presentes no quadro representam o Produto Interno Bruto (PIB) em Paridade do Poder de 
Compra (PPC), por pessoa com emprego, em relação à UE-25 (UE-25 = 100). De referir que o conceito de 
"pessoas com emprego" não faz distinção entre emprego a tempo inteiro e a tempo parcial. 
 
(:) valor não disponível  ;  (e) valor estimado  ;  (p) previsão 
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Anexo 3 
 
Valor de produção na ITP em 2003 segundo CAE - Rev. 2.1 
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Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas das Empresas (2003) do INE. 
* Valores em milhares de Euros 
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Anexo 4 
 
Composição das indústrias FME, FEEO e FMT, segundo CAE - Rev. 2.1 
 
Secção / Subsecção / Divisão / Subdivisão 
 
D – Indústrias Transformadoras 
 
DK – Fabricação de máquinas e equipamentos, n.e 

29 – Fabricação de máquinas e equipamentos, n.e. 
291 – Fabricação de máquinas e de equipamentos para a produção e 
utilização de energia mecânica (excepto motores para aeronaves, 
automóveis e motociclos) 
292 – Fabricação de máquinas de uso geral 
293 – Fabricação de máquinas e de tractores, para a agricultura, pecuária e 
silvicultura 
294 – Fabricação de máquinas-ferramentas 
295 – Fabricação de outras máquinas e equipamento para uso específico 
296 – Fabricação de armas e munições 
297 – Fabricação de aparelhos domésticos, n.e 
 
DL – Fabricação de equipamento eléctrico e de óptica 

30 – Fabricação de máquinas de escritório e de equipamento para o tratamento 
automático da informação 
300 – Fabricação de máquinas de escritório e de equipamento para o 
tratamento automático da informação 
 
31 – Fabricação de máquinas e aparelhos eléctricos, n. e. 
311 – Fabricação de motores, geradores e transformadores eléctricos 
312 – Fabricação de material de distribuição e de controlo para instalações 
eléctricas 
313 – Fabricação de fios e cabos isolados 
314 – Fabricação de acumuladores e de pilhas eléctricas 
315 – Fabricação de lâmpadas eléctricas e de outro material de iluminação 
316 – Fabricação de outro equipamento eléctrico 
 
32 – Fabricação de equipamento e de aparelhos de rádio, televisão e comunicação 
321 – Fabricação de componentes electrónicos 
322 – Fabricação de aparelhos emissores de rádio e de televisão e aparelhos 
de telefonia e telegrafia por fios 
323 – Fabricação de aparelhos receptores e material de rádio e de televisão, 
aparelhos de gravação ou de reprodução de som e imagens e de material 
associado 
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33 – Fabricação de aparelhos e instrumentos médico-cirúrgicos, ortopédicos, de 
precisão, de óptica e de relojoaria 
331 – Fabricação de material médico-cirúrgico e ortopédico 
332 – Fabricação de instrumentos e aparelhos de medida, verificação, 
controlo, navegação e outros fins (excepto controlo de processos industriais) 
333 – Fabricação de equipamento de controlo de processos industriais 
334 – Fabricação de material óptico, fotográfico e cinematográfico 
335 – Fabricação de relógios e material de relojoaria 
 
DM – Fabricação de material de transporte 
 
34 – Fabricação de veículos automóveis, reboques e semi-reboques 
341 – Fabricação de veículos automóveis 
342 – Fabricação de carroçarias, reboques e semi-reboques 
343 – Fabricação de componentes e acessórios para veículos automóveis e 
seus motores 
 
35 – Fabricação de outro material de transporte 
351 – Construção e reparação naval 
352 – Fabricação e reparação de material circulante para caminhos-de-ferro 
353 – Fabricação de aeronaves e de veículos espaciais 
354 – Fabricação de motociclos e bicicletas 
355 – Fabricação de outro material de transporte,  n.e. 
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Anexo 5 
 
Conceitos e definições 
 
 
Despesa em I&D: O IPCTN do OCES define este conceito com base no Manual de 
Frascati (1993), o qual distingue dois tipos de despesa em I&D: despesa intramuros e 
despesa extramuros. Entende-se por “despesa intramuros” o conjunto das despesas 
referentes às actividades de I&D realizadas no interior da unidade estatística inquirida 
(instituição ou empresa), independentemente da proveniência dos fundos. São também 
contabilizadas como despesa intramuros, as despesas correntes com actividades de I&D da 
unidade estatística (remunerações líquidas e encargos sociais com pessoal em actividades 
de I&D, despesa com pequeno material de laboratório, compra de serviços de natureza 
técnico-científica e outros custos relacionados com o apoio indirecto a actividades de 
I&D), realizadas em laboratórios experimentais ou similares de outras instituições ou 
empresas. Entende-se por “despesa extramuros” os montantes despendidos pela unidade 
estatística inquirida com a contratação de actividades de I&D e com o 
financiamento/transferência de fundos para actividades de I&D executadas por outras 
instituições ou empresas. 
 
Pessoal ao serviço: corresponde segundo o INE ao número médio de pessoas ao serviço 
durante o ano, sendo determinado pelo quociente entre a soma do número de pessoas ao 
serviço na última semana completa de cada mês de actividade e o número de meses de 
actividade da empresa. São consideradas como pessoas ao serviço, todas aquelas que no 
período de referência tenham participado na actividade da empresa independentemente do 
vínculo possuído (engloba os proprietários que trabalham na própria empresa, os sócios 
que nela exerçam uma actividade regular e os trabalhadores familiares não remunerados). 
Incluem-se também os trabalhadores a tempo parcial e sazonais, os que trabalham no 
domicílio, as pessoas que estão em situação de ausência de curta duração (nomeadamente 
formação profissional, maternidade, férias, assim como doença e acidentes de trabalho com 
duração igual ou inferior a um mês) bem como os trabalhadores de outras empresas que se 
encontram a trabalhar na empresa sendo aí directamente remunerados. Em contrapartida 
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são excluídos todos aqueles que se encontrem em situação de ausência por tempo 
indeterminado. 
 
Valor Acrescentado Bruto: é constituído na perspectiva do INE pelo Valor Bruto de 
Produção deduzido do custo das matérias-primas e de outros consumos no processo 
produtivo (valor da energia consumida, valor dos trabalhos industriais fornecidos por 
terceiros, valor dos serviços de manutenção e reparação recebidos, valor dos serviços não 
industriais e o valor dos pagamentos por direitos de exploração de patentes). 
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Anexo 6 
 
Despesa em I&D nas indústrias FME, FEEO e FMT, na ITP e no Estado 
 
 
Despesa em Investigação & Desenvolvimento (I&D)* – Preços correntes  
Ano 
  
FME FEEO FMT FME+FEEO+FMT ITP Estado 
1980 124,05104 785,65657 578,90484 1488,61244 4135,03457 9697,46910 
**1981 232,91368 1332,71316 631,22874 2196,85558 4915,65328 11961,28331 
1982 341,77632 1879,76976 683,55264 2905,09871 5696,27198 14225,09751 
**1983 956,98367 1725,98039 510,22536 3193,18941 8463,10392 18731,78639 
1984 1572,19102 1572,19102 336,89808 3481,28012 11229,93585 23238,47527 
**1985 1140,82062 3357,85258 611,85543 5110,52863 14483,09574 29407,89697 
1986 709,45023 5143,51413 886,81278 6739,77714 17736,25562 35577,31866 
**1987 1090,36722 6617,78863 688,62042 8396,77627 21128,82952 42405,90676 
1988 1471,28421 8092,06313 490,42807 10053,77540 24521,40342 49234,49487 
**1989 2414,02969 13636,81777 484,98369 16535,83115 36237,66722 58356,73527 
1990 3356,77517 19181,57241 479,53931 23017,88689 47953,93103 67478,97567 
**1991 3351,75477 24316,41744 2582,48371 30250,65592 57444,30921 77852,07650 
1992 3346,73437 29451,26246 4685,42812 37483,42495 66934,68740 88225,17732 
**1993 3502,62201 27262,96958 5121,61875 35887,21034 65814,22107 100209,72789 
**1994 3658,50966 25074,67670 5557,80937 34290,99573 64693,75474 112194,27846 
1995 3814,39730 22886,38382 5994,00000 32694,78112 63573,28838 124178,82902 
**1996 5157,19865 26593,19191 10497,00000 42247,39056 74886,64419 131798,49451 
1997 6500,00000 30300,00000 15000,00000 51800,00000 86200,00000 139418,16000 
**1998 9100,00000 34600,00000 10250,00000 53950,00000 92100,00000 183545,08000 
1999 11700,00000 38900,00000 5500,00000 56100,00000 98000,00000 227672,00000 
**2000 12850,00000 38750,00000 24900,00000 76500,00000 128500,00000 222263,50000 
2001 14000,00000 38600,00000 44300,00000 96900,00000 159000,00000 216855,00000 
**2002 14937,35000 41559,15000 25823,40000 82319,90000 154978,95000 194427,50000 
2003 15874,70000 44518,30000 7346,80000 67739,80000 150957,90000 172000,00000 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores do Anuário Estatístico (1986-1989) e do Anuário Estatístico de 
Portugal (1990-2003) do INE, bem como em dados do IPCTN do OCES / Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.  
* Valores em milhares de Euros  
** Valores calculados por interpolação linear 
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Anexo 7 
 
Pessoal ao serviço nas indústrias FME, FEEO, FMT e na ITP 
 
 
Pessoal ao Serviço 
Ano 
FME FEEO FMT FME+FEEO+FMT ITP 
1980 46476 46062 56121 148659 1155406 
1981 48357 47215 54478 150050 1157213 
1982 50370 51680 54043 156093 1143115 
1983 49101 51076 49374 149551 1125396 
1984 46334 47733 45247 139314 1092411 
1985 45537 44008 40902 130447 1052652 
1986 44171 43037 40049 127257 1051320 
1987 43542 41315 38503 123360 1050332 
1988 41636 40015 38489 120140 1035957 
1989 40325 40590 39902 120817 1027858 
1990 40519 41141 39462 121122 1017033 
1991 40962 44211 34358 119531 1047736 
1992 38176 44810 33545 116531 985928 
1993 38743 45179 32738 116660 977098 
1994 38865 46000 36420 121285 970671 
1995 38502 46609 39831 124942 948781 
1996 47952 53502 42507 143961 1035324 
1997 47249 54705 37215 139169 1018329 
1998 46529 59097 37182 142808 986662 
1999 48015 57351 37841 143207 997387 
2000 45992 57544 39771 143307 937542 
2001 45061 57751 34874 137686 909921 
2002 45070 51073 35987 132130 911635 
2003 43124 49027 34168 126319 886253 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das 
Empresas (1990-2003) do INE. 
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Anexo 8 
 
VAB nas indústrias FME, FEEO, FMT e na ITP 
 
 
Valor Acrescentado Bruto (VAB)* 
Preços correntes Preços 
constantes** 
 
 
Ano 
  FME FEEO FMT FME+FEEO+FMT ITP ITP 
1980 84160,11216 130812,86338 115993,10927 330966,08482 2157050,88956 21534,47779 
1981 109071,84671 157723,33999 133775,76344 400570,95013 2475902,10044 25268,27872 
1982 131566,33729 218474,98978 123517,07434 473558,40141 2856274,65594 28491,19306 
1983 163774,29605 285253,08605 142840,86219 591868,24429 3618995,36979 34975,01996 
1984 166094,80821 352240,43970 143720,44946 662055,69738 4658969,23549 45039,87135 
1985 205067,17161 426349,50573 198666,54332 830083,22066 5484006,00850 54365,96550 
1986 223336,07579 403863,53730 238696,33671 865895,94980 6570520,81794 65705,20818 
1987 262083,85463 470677,96576 251157,07840 983918,89879 8122565,54531 73460,17756 
1988 298117,73464 502202,95458 341026,66374 1141347,35295 9404090,19983 84582,17841 
1989 347762,60803 582019,44301 386762,82476 1316544,87580 10227671,86842 91229,57577 
1990 375704,55203 617970,69064 414461,14863 1408136,39130 10668718,38868 94962,97837 
1991 463183,72722 709949,02285 406540,23803 1579672,98810 11442478,62651 101989,71434 
1992 413867,57913 743947,08752 389591,08548 1547405,75214 11972526,21183 108245,06680 
1993 456360,17199 805678,31526 348589,89834 1610628,38559 12620479,64406 117968,65452 
1994 491894,53417 881984,41755 489834,49886 1863713,45058 14124619,66660 133139,38125 
1995 512280,40423 901961,27333 725975,39929 2140217,07684 15430213,18622 146900,06502 
1996 773530,79079 1020455,70176 1118070,45021 2912056,94277 17676394,88832 163331,07708 
1997 822762,14323 1140745,80262 1158393,27221 3121901,21806 18739667,40156 171944,73505 
1998 876288,15555 1326407,10887 1167147,97338 3369843,23780 18654097,25561 171105,72470 
1999 985329,28642 1281213,13634 1129192,83028 3395735,25304 17709983,15560 163562,88206 
2000 1001620,02700 1372802,91800 1276010,32200 3650433,26700 18098827,58100 166538,05890 
2001 1028136,24100 1350411,96700 1147232,83300 3525781,04100 17930032,50300 163708,68391 
2002 1032021,20900 1332554,86300 1127937,67300 3492513,74500 18264741,97100 166578,65746 
2003 1026060,34600 1346985,37000 1018573,00600 3391618,72200 18470272,47100 171096,98227 
Fonte: Cálculos próprios baseados em valores das Estatísticas Industriais (1980-1989) e Estatísticas das Empresas   
(1990-2003) do INE. 
* Valores em milhares de Euros 
** Utilizada a série de Índice de Preços do Consumidor (Base 1986 = 100) 
 
 150
Anexo 9 
 
Distribuição t de Student 
 
 
gl      
P
 
0,750 0,800 0,900 0,950 0,975 0,990 0,995 0,9975 0,999 0,9995 
1 1,000  1,376  3,078  6,314  12,706  31,821  63,656  127,321  318,289  636,578  
2 0,816  1,061  1,886  2,920  4,303  6,965  9,925  14,089  22,328  31,600  
3 0,765  0,978  1,638  2,353  3,182  4,541  5,841  7,453  10,214  12,924  
4 0,741  0,941  1,533  2,132  2,776  3,747  4,604  5,598  7,173  8,610  
5 0,727  0,920  1,476  2,015  2,571  3,365  4,032  4,773  5,894  6,869  
6 0,718  0,906  1,440  1,943  2,447  3,143  3,707  4,317  5,208  5,959  
7 0,711  0,896  1,415  1,895  2,365  2,998  3,499  4,029  4,785  5,408  
8 0,706  0,889  1,397  1,860  2,306  2,896  3,355  3,833  4,501  5,041  
9 0,703  0,883  1,383  1,833  2,262  2,821  3,250  3,690  4,297  4,781  
10 0,700  0,879  1,372  1,812  2,228  2,764  3,169  3,581  4,144  4,587  
11 0,697  0,876  1,363  1,796  2,201  2,718  3,106  3,497  4,025  4,437  
12 0,695  0,873  1,356  1,782  2,179  2,681  3,055  3,428  3,930  4,318  
13 0,694  0,870  1,350  1,771  2,160  2,650  3,012  3,372  3,852  4,221  
14 0,692  0,868  1,345  1,761  2,145  2,624  2,977  3,326  3,787  4,140  
15 0,691  0,866  1,341  1,753  2,131  2,602  2,947  3,286  3,733  4,073  
16 0,690  0,865  1,337  1,746  2,120  2,583  2,921  3,252  3,686  4,015  
17 0,689  0,863  1,333  1,740  2,110  2,567  2,898  3,222  3,646  3,965  
18 0,688  0,862  1,330  1,734  2,101  2,552  2,878  3,197  3,610  3,922  
19 0,688  0,861  1,328  1,729  2,093  2,539  2,861  3,174  3,579  3,883  
20 0,687  0,860  1,325  1,725  2,086  2,528  2,845  3,153  3,552  3,850  
21 0,686  0,859  1,323  1,721  2,080  2,518  2,831  3,135  3,527  3,819  
22 0,686  0,858  1,321  1,717  2,074  2,508  2,819  3,119  3,505  3,792  
23 0,685  0,858  1,319  1,714  2,069  2,500  2,807  3,104  3,485  3,768  
24 0,685  0,857  1,318  1,711  2,064  2,492  2,797  3,091  3,467  3,745  
25 0,684  0,856  1,316  1,708  2,060  2,485  2,787  3,078  3,450  3,725  
26 0,684  0,856  1,315  1,706  2,056  2,479  2,779  3,067  3,435  3,707  
27 0,684  0,855  1,314  1,703  2,052  2,473  2,771  3,057  3,421  3,689  
28 0,683  0,855  1,313  1,701  2,048  2,467  2,763  3,047  3,408  3,674  
29 0,683  0,854  1,311  1,699  2,045  2,462  2,756  3,038  3,396  3,660  
30 0,683  0,854  1,310  1,697  2,042  2,457  2,750  3,030  3,385  3,646  
60 0,679  0,848  1,296  1,671  2,000  2,390  2,660  2,915  3,232  3,460  
120 0,677  0,845  1,289  1,658  1,980  2,358  2,617  2,860  3,160  3,373  
 0,674  0,842  1,282  1,645  1,960  2,326  2,576  2,808  3,090  3,297  
P – Probabilidade de que t exceda o valor dado 
gl – Graus de liberdade 
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Anexo 10 
 
Distribuição F 
 
Valores críticos a 5% 
gl2     
gl1
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
1 161,45  199,50  215,71  224,58  230,16  233,99  236,77  238,88  240,54  241,88  
2 18,51  19,00  19,16  19,25  19,30  19,33  19,35  19,37  19,38  19,40  
3 10,13  9,55  9,28  9,12  9,01  8,94  8,89  8,85  8,81  8,79  
4 7,71  6,94  6,59  6,39  6,26  6,16  6,09  6,04  6,00  5,96  
5 6,61  5,79  5,41  5,19  5,05  4,95  4,88  4,82  4,77  4,74  
6 5,99  5,14  4,76  4,53  4,39  4,28  4,21  4,15  4,10  4,06  
7 5,59  4,74  4,35  4,12  3,97  3,87  3,79  3,73  3,68  3,64  
8 5,32  4,46  4,07  3,84  3,69  3,58  3,50  3,44  3,39  3,35  
9 5,12  4,26  3,86  3,63  3,48  3,37  3,29  3,23  3,18  3,14  
10 4,96  4,10  3,71  3,48  3,33  3,22  3,14  3,07  3,02  2,98  
11 4,84  3,98  3,59  3,36  3,20  3,09  3,01  2,95  2,90  2,85  
12 4,75  3,89  3,49  3,26  3,11  3,00  2,91  2,85  2,80  2,75  
13 4,67  3,81  3,41  3,18  3,03  2,92  2,83  2,77  2,71  2,67  
14 4,60  3,74  3,34  3,11  2,96  2,85  2,76  2,70  2,65  2,60  
15 4,54  3,68  3,29  3,06  2,90  2,79  2,71  2,64  2,59  2,54  
16 4,49  3,63  3,24  3,01  2,85  2,74  2,66  2,59  2,54  2,49  
17 4,45  3,59  3,20  2,96  2,81  2,70  2,61  2,55  2,49  2,45  
18 4,41  3,55  3,16  2,93  2,77  2,66  2,58  2,51  2,46  2,41  
19 4,38 3,52 3,13 2,90 2,74 2,63 2,54 2,48 2,42 2,38 
20 4,35  3,49  3,10  2,87  2,71  2,60  2,51  2,45  2,39  2,35  
25 4,24  3,39  2,99  2,76  2,60  2,49  2,40  2,34  2,28  2,24  
30 4,17  3,32  2,92  2,69  2,53  2,42  2,33  2,27  2,21  2,16  
40 4,08  3,23  2,84  2,61  2,45  2,34  2,25  2,18  2,12  2,08  
60 4,00  3,15  2,76  2,53  2,37  2,25  2,17  2,10  2,04  1,99  
100 3,94  3,09  2,70  2,46  2,31  2,19  2,10  2,03  1,97  1,93  
150 3,90  3,06  2,66  2,43  2,27  2,16  2,07  2,00  1,94  1,89  
 3,84  3,00  2,60  2,37  2,21  2,10  2,01  1,94  1,88  1,83  
gl1 – Graus de liberdade para o numerador 
gl2 – Graus de liberdade para o denominador 
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Anexo 11 
 
Estatística de Durbin-Watson 
 
 
Nível de significância de 5% 
k’ = 1 k’ = 2 k’ = 3 k’ = 4 k’ = 5 
n dL dU dL dU dL dU dL dU dL dU 
10  0,879  1,320  0,697  1,641  0,525  2,016  0,376  2,414  0,243  2,822  
11  0,927  1,324  0,758  1,604  0,595  1,928  0,444  2,283  0,315  2,645  
12  0,971  1,331  0,812  1,579  0,658  1,864  0,512  2,177  0,380  2,506  
13  1,010  1,340  0,861  1,562  0,715  1,816  0,574  2,094  0,444  2,390  
14  1,045  1,350  0,905  1,551  0,767  1,779  0,632  2,030  0,505  2,296  
15  1,077  1,361  0,946  1,543  0,814  1,750  0,685  1,977  0,562  2,220  
16  1,106  1,371  0,982  1,,539  0,857  1,728  0,734  1,935  0,615  2,157  
17  1,133  1,381  1,015  1,536  0,897  1,710  0,779  1,900  0,664  2,104  
18  1,158  1,391  1,046  1,535  0,933  1,696  0,820  1,872  0,710  2,060  
19  1,180  1,401  1,074  1,536  0,967  1,685  0,859  1,848  0,752  2,023  
20  1,201  1,411  1,100  1,537  0,998  1,676  0,894  1,828  0,792  1,991  
21  1,221  1,420  1,125  1,538  1,026  1,669  0,927  1,812  0,829  1,964  
22  1,239  1,429  1,147  1,541  1,053  1,664  0,958  1,797  0,863  1,940  
23  1,257  1,437  1,168  1,543  1,078  1,660  0,986  1,785  0,895  1,920  
24  1,273  1,446  1,188  1,546  1,101  1,656  1,013  1,775  0,925  1,902  
25  1,288  1,454  1,206  1,550  1,123  1,654  1,038  1,767  0,953  1,886  
26  1,302  1,461  1,224  1,553  1,143  1,652  1,062  1,759  0,979  1,873  
27  1,316  1,469  1,240  1,556  1,162  1,651  1,084  1,753  1,004  1,861  
28  1,328  1,476  1,255  1,560  1,181  1,650  1,104  1,747  1,028  1,850  
29  1,341  1,483  1,270  1,563  1,198  1,650  1,124  1,743  1,050  1,841  
30  1,352  1,489  1,284  1,567  1,214  1,650  1,143  1,739  1,071  1,833  
31  1,363  1,496  1,297  1,570  1,229  1,650  1,160  1,735  1,090  1,825  
32  1,373  1,502  1,309  1,574  1,244  1,650  1,177  1,732  1,109  1,819  
33  1,383  1,508  1,321  1,577  1,258  1,651  1,193  1,730  1,127  1,813  
34  1,393  1,514  1,333  1,580  1,271  1,652  1,208  1,728  1,144  1,808  
35  1,402  1,519  1,343  1,584  1,283  1,653  1,222  1,726  1,160  1,803  
36  1,411  1,525  1,354  1,587  1,295  1,654  1,236  1,724  1,175  1,799  
37  1,419  1,530  1,364  1,590  1,307  1,655  1,249  1,723  1,190  1,795  
38  1,427  1,535  1,373  1,594  1,318  1,656  1,261  1,722  1,204  1,792  
39  1,435  1,540  1,382  1,597  1,328  1,658  1,273  1,722  1,218  1,789  
40  1,442  1,544  1,391  1,600  1,338  1,659  1,285  1,721  1,230  1,786  
70  1,583  1,641  1,554  1,672  1,525  1,703  1,494  1,735  1,464  1,768  
100 1,654  1,694  1,634  1,715  1,613  1,736  1,592  1,758  1,571  1,780  
200 1,758  1,779  1,748  1,789  1,738  1,799  1,728  1,809  1,718  1,820  
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(continuação) 
 
 
k’ = 6 k’ = 7 k’ = 8 k’ = 9 k’ = 10 
n dL dU dL dU dL dU dL dU dL dU 
10  0,142  3,231  0,100  3,620  - - - - - - 
11  0,203  3,004  0,118  3,356  0,083  3,684  - - - - 
12  0,268  2,832  0,171  3,149  0,099  3,454  0,069  3,733  - - 
13  0,328  2,692  0,230  2,985  0,147  3,266  0,085  3,531  0,059  3,772  
14  0,389  2,572  0,286  2,848  0,200  3,111  0,127  3,360  0,073  3,593  
15  0,447  2,471  0,343  2,727  0,251  2,979  0,175  3,216  0,111  3,438  
16  0,502  2,388  0,398  2,624  0,304  2,860  0,222  3,090  0,155  3,304  
17  0,554  2,318  0,451  2,537  0,356  2,757  0,272  2,975  0,198  3,184  
18  0,603  2,258  0,502  2,461  0,407  2,668  0,321  2,873  0,244  3,073  
19  0,649  2,206  0,549  2,396  0,456  2,589  0,369  2,783  0,290  2,974  
20  0,691  2,162  0,595  2,339  0,502  2,521  0,416  2,704  0,336  2,885  
21  0,731  2,124  0,637  2,290  0,546  2,461  0,461  2,633  0,380  2,806  
22  0,769  2,090  0,677  2,246  0,588  2,407  0,504  2,571  0,424  2,735  
23  0,804  2,061  0,715  2,208  0,628  2,360  0,545  2,514  0,465  2,670  
24  0,837  2,035  0,750  2,174  0,666  2,318  0,584  2,464  0,506  2,613  
25  0,868  2,013  0,784  2,144  0,702  2,280  0,621  2,419  0,544  2,560  
26  0,897  1,992  0,816  2,117  0,735  2,246  0,657  2,379  0,581  2,513  
27  0,925  1,974  0,845  2,093  0,767  2,216  0,691  2,342  0,616  2,470  
28  0,951  1,959  0,874  2,071  0,798  2,188  0,723  2,309  0,649  2,431  
29  0,975  1,944  0,900  2,052  0,826  2,164  0,753  2,278  0,681  2,396  
30  0,998  1,931  0,926  2,034  0,854  2,141  0,782  2,251  0,712  2,363  
31  1,020  1,920  0,950  2,018  0,879  2,120  0,810  2,226  0,741  2,333  
32  1,041  1,909  0,972  2,004  0,904  2,102  0,836  2,203  0,769  2,306  
33  1,061  1,900  0,994  1,991  0,927  2,085  0,861  2,181  0,796  2,281  
34  1,079  1,891  1,015  1,978  0,950  2,069  0,885  2,162  0,821  2,257  
35  1,097  1,884  1,034  1,967  0,971  2,054  0,908  2,144  0,845  2,236  
36  1,114  1,876  1,053  1,957  0,991  2,041  0,930  2,127  0,868  2,216  
37  1,131  1,870  1,071  1,948  1,011  2,029  0,951  2,112  0,891  2,197  
38  1,146  1,864  1,088  1,939  1,029  2,017  0,970  2,098  0,912  2,180  
39  1,161  1,859  1,104  1,932  1,047  2,007  0,990  2,085  0,932  2,164  
40  1,175  1,854  1,120  1,924  1,064  1,997  1,008  2,072  0,952  2,149  
70  1,433  1,802  1,401  1,838  1,369  1,874  1,337  1,910  1,305  1,948  
100 1,550  1,803  1,528  1,826  1,506  1,850  1,484  1,874  1,462  1,898  
200 1,707  1,831  1,697  1,841  1,686  1,852  1,675  1,863  1,665  1,874  
k’ – Número de variáveis explicativas, excluindo o termo constante 
n – Número de observações 
dL – Limite inferior 
dU – Limite superior 
 
 
